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Apresentação 
 

O I Encontro de Pesquisa de Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo e Atol das Rocas 

foi uma realização conjunta de três Unidades de Conservação (UCs) marinhas em ilhas 

oceânicas brasileiras sob gestão do ICMBio: APA de Fernando de Noronha, Rocas e São Pedro 

e São Paulo, Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha e Reserva Biológica do Atol 

das Rocas. Foi uma iniciativa pioneira que visou discutir e promover a integração da gestão 

das UCs em ilhas oceânicas do Nordeste, com o envolvimento da única comunidade em ilhas 

oceânicas do Brasil e da comunidade científica que desenvolve pesquisa nestas ilhas.  

O tamanho reduzido e o isolamento do continente tornam os ecossistemas insulares 

singulares e vulneráveis. A biota das ilhas oceânicas tem dinâmica evolutiva particular, o que 

se reflete em endemismos e grande quantidade de espécies ameaçadas encontradas nestas 

pequenas áreas. A despeito das dificuldades logísticas envolvidas no acesso e permanência 

nestas ilhas oceânicas, elas estão entre as UCs brasileiras que mais atraem pesquisadores, o 

que atesta relevância destas ilhas para a ciência. 

A gestão de UCs em ilhas oceânicas traz desafios devidos ao isolamento geográfico que são 

comuns a todas elas. Sendo assim, a integração e intercâmbio de conhecimentos, informações 

e recursos entre estas UCs pode otimizar a gestão e torná-la mais eficiente. Apesar de haver 

no Plano de Manejo destas UCs a recomendação de que a gestão entre elas deve ser 

integrada, até pouco tempo atrás ela era feita de maneira isolada. Em 2014 foi instituído o 

Núcleo de Gestão Integrada - NGI Fernando de Noronha, incluindo o PARNAMAR FN e a APA 

FN-Rocas-SPSP, com foco principalmente no Arquipélago de Fernando de Noronha.  

Além dos desafios em comum, cada ilha oceânica protegida nestas UCs tem suas 

peculiaridades. No caso de São Pedro e São Paulo, o extremo isolamento, as condições 

inóspitas do Arquipélago e a ausência de restrições ambientais específicas dificultam a sua 

gestão e proteção, que historicamente estiveram a cargo da Marinha do Brasil. No Atol das 

Rocas, primeira UC marinha do Brasil e único atol do Atlântico Sul, uma pequena equipe se 

desdobra para fazer cumprir a proibição de pesca e garantir apoio logístico às pesquisas. Já 

em Fernando de Noronha o maior desafio é conciliar a preservação ambiental com a garantia 

da qualidade de vida de cerca de 6 mil pessoas, entre moradores da ilha e turistas, num 

contexto de limitação de espaço e de recursos naturais.  
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Os moradores de Fernando de Noronha formam a única comunidade de residentes 

permanentes em ilhas oceânicas do Brasil. Esta comunidade nutre uma grande expectativa de 

que o conhecimento científico contribua para a solução de problemas socioambientais 

relevantes, como a sustentabilidade pesqueira e a invasão por espécies exóticas, e queixa-se 

com frequência, inclusive nas reuniões dos Conselhos Consultivos das UCs, que não obtém 

retorno das pesquisas realizadas na Ilha. Como não há universidades no local, e os 

pesquisadores vêm de diferentes instituições em todo o Brasil, estes últimos argumentam que 

enfrentam restrições logísticas e financeiras para discutir os resultados e conclusões de suas 

pesquisas com a comunidade. Enquanto isso, no dia-a-dia das UCs, os gestores se deparam 

com uma série de questões e precisam tomar decisões que poderiam ser subsidiadas e 

fortalecidas com o aporte do conhecimento gerado pela pesquisa, mas tem poucas 

oportunidades de diálogo com a academia.  

A separação entre a produção de conhecimento científico e o conhecimento acumulado no 

dia a dia da gestão das UCs, pelos atores diretamente envolvidos com o enfrentamento dos 

problemas socioambientais é gerada por uma série de fatores. Considerando que cada um dos 

atores (comunidade, pesquisadores e gestores) pensa as questões ambientais por uma 

perspectiva diferente, o diálogo e a colaboração são essenciais para obter um quadro 

integrado e avançar na resolução dos problemas, quebrando a conversa endógena prevalente 

na sociedade civil, na academia e entre os tomadores de decisão.  

Assim, a realização deste evento em Fernando de Noronha visou promover a discussão de 

demandas de manejo com a interação horizontal e o aprendizado mútuo entre moradores, 

pesquisadores e gestores das UCs, atendendo a demandas da comunidade noronhense, do 

ICMBio e da comunidade científica. Buscou-se aproveitar a experiência de pesquisadores que 

trabalham em todas as ilhas oceânicas do Nordeste, da comunidade local que 

tradicionalmente lida com as limitações impostas pelo isolamento, do ICMBio que faz a gestão 

destas Unidades de Conservação, e de instituições parceiras, como a Marinha do Brasil e a 

Administração do Distrito Estadual de Fernando de Noronha.  

Foram quatro dias de programação intensa, com 03 mesas redondas, 10 palestras, uma seção 

de painéis com a privilegiada vista da baía dos golfinhos na qual foram apresentados 27 

trabalhos, além de uma saída de barco pela área da APA e PARNAMAR FN. Registramos mais 

de 120 participantes ao longo do evento. Foram produzidas duas moções referentes a temas 

importantíssimos para a conservação da biodiversidade destas ilhas: uma exigindo das 
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autoridades providências em relação ao despejo de esgoto em Fernando de Noronha e São 

Pedro e São Paulo e a outra em apoio ao trabalho de controle e erradicação de espécies 

exóticas invasoras em Fernando de Noronha. 

Estes números, assim como as avaliações feitas pelos participantes, nos fazem acreditar que 

o Encontro cumpriu os objetivos propostos, ou seja, promover a interação entre diferentes 

atores envolvidos na conservação e gerar subsídios para implementar a gestão integrada 

do PARNAMAR FN, da APA FN-Rocas-SPSP e da REBIO Atol das Rocas.  Mais do que isso, a rede 

de comunicação e colaboração entre os atores das diferentes esferas foi fortalecida, e será 

importante ferramenta de apoio à gestão na identificação das principais ameaças à 

conservação da biodiversidade nestas ilhas, colaborando para o estabelecimento de 

prioridades de gestão no dia a dia atribulado das UCs. 

Esta publicação reúne os resumos dos trabalhos que foram selecionados para a seção de 

painéis por discutirem a interação entre o conhecimento científico e a gestão das Unidades 

de Conservação e a integração da gestão das UCs em ilhas oceânicas. São apresentados 

também os resumos das palestras e das apresentações nas mesas redondas, assim como os 

textos das moções aprovadas. 

Agradecemos aos convidados e participantes, aos moradores de Fernando de Noronha, aos 

patrocinadores e apoiadores do evento, à Equipe de Apoio à Pesquisa e à Assessoria da 

Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade do ICMBio. 

Agradecemos também à toda a equipe do NGI Fernando de Noronha, especialmente aos 

voluntários, pela mobilização e disposição para fazer o evento acontecer. 

 

Thayná J. Mello 

Coordenadora do I Encontro de Pesquisa de Fernando de Noronha,  

São Pedro e São Paulo e Atol das Rocas 
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Parte I  
Programação 

 

1º DIA - 31 DE AGOSTO (SEGUNDA-FEIRA) 

INSCRIÇÕES: 09:00 -12:00 e 14:00 -18:30 

Local: Secretaria do Evento / Sala de Educação Ambiental no Centro de Visitantes do ICMBio.   

ABERTURA: 19:00 - 21:00  

Local: Auditório do Centro de Visitantes do Projeto TAMAR 

I) Palestra de Abertura: Conservação Marinha e Impactos Antrópicos - Beatrice Padovani 

Ferreira (UFPE)   

II) Apresentação das Unidades de Conservação o Reserva Biológica do Atol das Rocas - 

Maurizélia de Brito Silva (ICMBio)  

II) APA de Fernando de Noronha, Rocas e São Pedro e São Paulo - Lisângela Cassiano (ICMBio)  

III) Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha - Eduardo Cavalcante Macedo (ICMBio) 

2º DIA - 01 DE SETEMBRO (TERÇA-FEIRA) 

MESA REDONDA: 09:00-12:00  

Local: Auditório do Centro de Visitantes do ICMBio 

1) Espécies exóticas invasoras nas ilhas oceânicas: prevenção e controle  

o A experiência da Tríade no Manejo de Fauna invasora em Fernando de Noronha – 

Tatiane Micheletti (Tríade/Instituto Brasileiro para Medicina da Conservação) 

o Controle de gatos ferais em Fernando de Noronha - Ricardo Dias (Faculdade de 

Medicina Veterinária/USP e Tríade/Instituto Brasileiro para Medicina da Conservação)  

Atividades de Controle Ambiental desenvolvidas pelo Centro de Defesa Animal - CDA 

–Fernando Magalhães/ADEFN 

o A ameaça das espécies invasoras marinhas em ilhas oceânicas - Joel Creed (UERJ) 

APRESENTAÇÃO DE PAINÉIS: 14:00 – 17:00  

Local: Mirante dos Golfinhos 

SEÇÃO DE PALESTRAS - ILHAS OCEÂNICAS: 19:00 - 21:15  

Local: Auditório do Centro de Visitantes do Projeto TAMAR 

o Conectividade genética e demográfica em ilhas oceânicas: implicações para a 

conservação e manejo – Françoise Lima (UFRN)  
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o Ondas e eventos extremos em Fernando de Noronha e Atol das Rocas – Mirella Borba 

(USP)  

o Programa de Monitoramento de Longa Duração das Comunidades Recifais de Ilhas 

Oceânicas – Alberto Lindner (UFSC) 

3º DIA – 02 DE SETEMBRO (QUARTA-FEIRA) 

MESA REDONDA: 09:00-12:00  

Local: Auditório do Centro de Visitantes do ICMBio – Fernando de Noronha 

II) Gestão Pesqueira nas Ilhas Oceânicas:  

o A pesca em Fernando de Noronha - Paulo Travassos (UFRPE)  

o A importância das áreas protegidas para o manejo da pesca - Mauro Maida (UFPE)  

o Monitoramento da pesca em ilhas oceânicas brasileiras - Eduardo Cavalcante Macedo 

(ICMBio)  

o Pesca oceânica no entorno do Arquipélago de Fernando de Noronha - Leonardo Veras 

(Museu do Tubarão)   

SEÇÃO DE PALESTRAS – PARCERIAS NA CONSERVAÇÃO 19:00 - 22:00  

Local: Auditório do Centro de Visitantes do Projeto TAMAR 

o Programa Marinho do WWF – Fabrício Matheus (WWF Brasil)  

o Projeto Golfinho Rotador: um programa de manejo in sito a serviço da conservação 

das UCs de FN- José Martins da Silva Júnior (CMA/ICMBio) 

o O TAMAR nas ilhas oceânicas – Armando J. B. Santos (Fundação Pró-TAMAR) 

4º DIA - 03 DE SETEMBRO (QUINTA-FEIRA) 

MESA REDONDA 09:00-12:00 

Local: Auditório do Centro de Visitantes do ICMBio – Fernando de Noronha 

III) Diretrizes para a integração da gestão das UCs e conservação das ilhas oceânicas do 

nordeste:  

o Aspectos oceanográficos relevantes para a gestão das ilhas oceânicas – Eduardo Siegle 

(USP)  

o Efetividade e representatividade das áreas protegidas para conservação da 

biodiversidade da região - Ronaldo Bastos Francini Filho (UFPB)  

o Pesquisa e monitoramento integrado nas ilhas oceânicas - Beatrice Padovani Ferreira 

(UFPE)  

o Desafios para a proteção das ilhas oceânicas- José Tadeu de Oliveira (ICMBio)   

ENCERRAMENTO: 12:00 – 12:30 
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Área de Proteção Ambiental – APA 
Fernando de Noronha, Rocas,  

São Pedro e São Paulo 
Lisângela Cassiano  

Chefe da APA FN 

A palestra visa sintetizar o histórico, os pontos fortes e os entraves na gestão da APA FN, 

apresentados no I Encontro de Pesquisa de Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo e 

Atol das Rocas: como integrar a gestão das UCs em ilhas oceânicas do Nordeste? O encontro 

teve por objetivo buscar na comunidade cientifica apoio, soluções, e parcerias para as diversas 

situações apresentadas. 

A APA FN, unidade de conservação (UC) federal, foi criada pelo Decreto n° 92.755, de 05 de 

junho de 1986, originalmente abrangendo uma área de 79.706 ha, dividida em três polígonos 

que correspondem ao Arquipélago de Fernando de Noronha, o Atol das Rocas e o Arquipélago 

de São Pedro e São Paulo - SPSP. Contudo, o artigo 4, incisos I e II, do Decreto de Criação do 

Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha – PARNAMAR FN, exclui da APA de 

Fernando de Noronha – Rocas - São Pedro e São Paulo a área correspondente ao PARNAMAR 

FN (área de aproximadamente 11.270 ha), como também a área e a gestão correspondente à 

Reserva Biológica de Atol das Rocas, criada pelo Decreto n° 83.549, de 5 de junho de 1979.  

Para a gestão das UCs no Arquipélago FN, a equipe gestora da APA FN e PARNAMAR FN, vem 

unindo recursos financeiros e humanos, por meio do núcleo de gestão integrada em 

Fernando de Noronha -NGI/FN, em ações direcionadas pelas Coordenações de Pesquisa e 

Manejo, Proteção e Fiscalização, Uso Público, Educação Ambiental, e 

Autorização/Licenciamento. 

É também dever da gestão das UCs federais estimular a participação social através da criação 

e manutenção de conselhos, que no caso das referidas UCs são consultivos. Nestes, há 

obrigatoriamente representantes do poder público (federal, estadual e local), bem como 

representantes da sociedade civil organizada, que possuam atuação comprovada nas UCs, 

preferencialmente havendo paridade dos referidos segmentos. Os membros do conselho da 

APA FN se reúnem ordinariamente 6 vezes ao ano, e outras vezes em reuniões menores de 

grupos de trabalho quando necessário. 
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Fernando de Noronha 

A gestão da APA-FN no Arquipélago de FN em sua porção terrestre, corresponde a 30% da ilha 

principal, também denominada de Fernando de Noronha. É nesta área que está inserida a 

parte urbana da ilha, também denominada de Distrito Estadual, onde a gestão dos serviços 

públicos é feita pelo Governo do Estado de Pernambuco, principalmente por meio da 

Administração Territorial do Distrito de Fernando de Noronha – ATDFN, entre outras 

instituições ligadas ao Governo do Estado. 

A gestão deste território tem como documento norteador o Plano de Manejo da APA FN 

publicado em junho de 2005. A solicitação para a revisão do Plano de Manejo da APA FN teve 

início logo após sua publicação, motivada pelo reconhecimento de não conformidades nas 

zonas de conflito; ajuste dos limites entre a APA e o PARNAMAR FN; e a atualização da 

legislação aplicável. Essas não conformidades foram reconhecidas pelo Estudo da Capacidade 

de Suporte e Indicadores da Sustentabilidade - ECS (2009). Em 2010 houve grande apelo da 

comunidade insular que solicitou a revisão durante a elaboração do Programa Noronha +20, 

intensificando as discussões nas reuniões do Conselho Consultivo da APA-FN.  

Desta maneira deu-se início na 2ª Reunião Ordinária de 2012 do Conselho Consultivo da APA-

FN criando-se um grupo de trabalho para acompanhar e participar do processo de revisão. O 

GT-PM, composto pelo ICMBio, ADEFN, SPU, CPRH, IPHAN e Conselho Distrital realizou 

diversas reuniões, produziu uma proposta de zoneamento. Foram também objeto de 

discussão do GT-PM o texto do encarte 4 do atual Plano de Manejo. Analistas Ambientais do 

NGI de Fernando de Noronha em reuniões técnicas utilizaram o ECS e os acordos gerados no 

Noronha +20 para formar as propostas de atualização do planejamento e normas de gestão. 

O processo de revisão do Plano de Manejo previu a participação de todos os grupos de 

interesse envolvidos com a UC e Conselho Consultivo. O processo de revisão foi finalizado em 

2015, com portaria prevista a ser publicada 2016. 

O Zoneamento estabelecido no Plano de Manejo da APA FN é o principal instrumento de 

gestão. Este tem por objetivo: (i) contribuir para que as áreas representativas de patrimônio 

paisagístico, biológico e histórico-cultural sejam preservadas adequadamente; (ii) assegurar 

que o uso do solo no Distrito Estadual de Fernando de Noronha seja compatível com os 

objetivos da APA e de seu Plano de Manejo; e (iii) oferecer diretrizes de ordenamento de uso 

e ocupação do solo compatibilizadas aos atributos e condicionantes ambientais e de modo a 
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colaborar para um desenvolvimento econômico e social racional. As Zonas estão elencadas 

aqui em ordem de mais para menos restritiva: Zona de Proteção da Vida Silvestre, Zona de 

Recuperação, Zona de Conservação, Zona histórico Cultural, Zona Agropecuária, Zona de Uso 

especial e Zona Urbana. 

A APA FN assim como o Parque é dotada de atrativos e marcos, e possui enorme potencial 

para visitação pública com apelo ambiental, haja vista a notável beleza cênica das praias: 

Cacimba do Padre, Americano, Bode, Boldró, Conceição, Meio, Cachorro e Porto, do 

emblemático morro do Pico. Bem como há uma grande potencialidade de visitação com viés 

histórico cultural aos atrativos de trilhas históricas, Costa Azul e Costa Esmeralda; das 

fortificações/mirantes: Remédios, Boldró, São Antônio; e de construções como a igreja de 

nossa Senhora dos remédios e o complexo histórico do Cachorro. 

Com tantos atrativos, o turismo é a atividade mais eficiente na geração de renda e atrai grande 

parcela da mão de obra local, e o interesse econômico da comunidade insular. A pesca é a 

segunda atividade econômica de Fernando de Noronha, tanto em absorção de mão de obra, 

quanto em geração de renda, estando todos os pontos pesqueiros comerciais do Arquipélago 

FN localizados no mar da APA-FN. A atividade é realizada sustentável de forma artesanal e em 

alguns casos na modalidade esportiva. 

Contudo, o que deveria ser uma enorme vantagem para as UCs: utilização indireta dos 

recursos ambientais através de turismo de observação, com o passar dos anos o crescimento 

exponencial do turismo e entrada de pessoas atraídas por esse mercado, foi muito maior do 

que o desenvolvimento da infraestrutura urbana.  

Desta maneira se observam graves problemas de infraestrutura urbana. Dentre as questões 

públicas de responsabilidade do Governo do Estado de Pernambuco algumas exigem uma 

rotina da fiscalização ambiental: (i) a coleta e tratamento de esgoto, ambos feitos pela 

denominada Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA; (ii) coleta, separação e 

destinação final de resíduos sólidos, em processo de licitação; (iii) e o licenciamento 

ambiental, de responsabilidade da Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH. 

Sobre os efluentes líquidos sabe-se que sistema principal de coleta e tratamento é gerenciado 

pela Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA que coleta e trata cerca de 50% 

do que é produzido na Ilha. O sistema é composto por duas estações de tratamento (ET) de 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwi10be9mvDKAhXBkJAKHcJrASwQFggeMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.cprh.pe.gov.br%2F&usg=AFQjCNGvPaZEqPUM9avhQmUebSppIi6RWA&cad=rja
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esgoto: uma na região do acesso à Praia do Boldró, e outra na região do acesso ao Forte da 

Vila dos Remédios. A ET Remédios recebem os efluentes por bombeamento a partir da estação 

elevatória do “Cachorro”, que recebe o esgoto vindo de diversas partes da ilha. Observa-se o 

mesmo sistema na duas ETs com a presença de tanque de areia, e duas redes de tratamento, 

compostas cada uma de quatro tanques de tratamento anaeróbico. Depois do processo de 

cloração, via tubulação os efluentes são lançados no mar na praia do Boldró e nas imediações 

do Porto de Santo Antônio, na área conhecida como “Biboca”. As duas estações recebem, 

além das águas cinzas e negras de residências e demais prédios ligados às estações de 

tratamento, um volume considerável de água da chuva, pois a rede de pluvial está ligada às 

estações de tratamento.  

Com base nas informações disponíveis nos arquivos do ICMBio-FN foram registrados 

vazamentos e extravasamento das lagoas de estabilização das ETs, bem como vazamentos em 

diversos pontos da rede ao longo da BR363, com grande probabilidade dos mesmos 

constituírem esgoto bruto. Vazamentos recorrentes na Estação Elevatória do Cachorro sem a 

implementação de um sistema de contenção eficiente também foram observados, assim 

como identificados sistemas individuais geralmente inadequados, com fossas negras, valas e 

lançamento bruto de efluentes não tratados em solo. As consequências são prejuízo para: o 

meio ambiente, especialmente os ambientes coralíneos, com a proliferação de algas; para a 

saúde humana; e para a imagem turística/economia de Noronha, uma vez que o turismo é a 

principal indústria do arquipélago. 

Em relação aos resíduos sólidos tem se flagrado o não cumprimento das regras estabelecidas 

nas licenças de operação. Coleta insuficiente e não seletiva, o que prejudica a triagem na 

usina, havendo o mau reaproveitamento dos resíduos reutilizáveis e recicláveis e 

contaminação do solo. Salientamos que ainda não houve implementação Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS. 

Ainda relacionado à infraestrutura da ilha, podemos citar ainda problemas na gestão do Porto 

de Santo Antônio. Existe uma iniciativa da Gestão da APA-FN e da Marinha do Brasil em 

organizar as diversas atividades que se instalaram recentemente da área (mergulho 

autônomo, stand-up, canoas...). Contudo, a ATDFN é a responsável legal para esta ação, e 

nenhuma medida eficaz foi aplicada. As vias secundárias sem pavimentação e a falta sistema 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjM5daG__LKAhVDfpAKHb7eAKkQFggdMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fservicos%2Farquivos%2FPGIRS-2014.pdf&usg=AFQjCNFgJd3pOgXKbAMxulu9HnmdtFGRgA
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwjM5daG__LKAhVDfpAKHb7eAKkQFggdMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fservicos%2Farquivos%2FPGIRS-2014.pdf&usg=AFQjCNFgJd3pOgXKbAMxulu9HnmdtFGRgA
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de drenagem de águas pluviais promovem condução de uma quantidade considerável de 

sedimento para o mar.  

A energia elétrica é produzida pela Usina Tubarão (Celpe) que até o ano de 2013 consumia em 

média 3,7 milhões de litros de biodiesel por ano (Neo energia, 2013). O governo do estado 

criou um GT para Mudança da Matriz Energética. Houve avanços com a inauguração das 

Usinas Fotovoltaicas I (aeronáutica) e II (placa de captação), nos anos de 2014 e 2015 

respectivamente, atendendo juntas a quase 10% da demanda da Ilha. 

A capacidade de produção de água estimada pela ADEFN é de 845 m³/dia, sendo: Açudes – 

245 m³/dia, Captação de águas subterrâneas – 100 m³/dia e Sistema de dessalinização – 500 

m³/dia. Contudo os poços foram abandonados, os açudes estão assoreados, havendo indícios 

de retirada de material nas bordas com tratores, havendo urgência na recuperação das APP’s. 

Desta forma o principal sistema de produção de água é através da dessalinização, que exige 

um enorme consumo de óleo diesel e é insuficiente para a crescente demanda (rodízio na 

distribuição de 10/1). Existe um projeto de ampliação do sistema com deficiência documental.  

A crescente demanda por terrenos e casas e a falta de conhecimento sobre a tramitação dos 

processos de licenciamento aliado aos altos preços de frete e materiais, têm impulsionado o 

processo de favelização e construções irregulares em zonas impróprias. Percebe-se também 

o abandono dos sítios históricos, atraso nos na implementação do PAC – Cidades históricas 

(2013), e com o processo de Tombamento Histórico Paisagístico iniciado de forma conturbada. 

Ainda podemos citar como problemas da gestão ambiental a presença de espécies exóticas e 

invasoras, a falta de controle de entrada de veículos e embarcações e a pressão sobre o 

controle migratório. 

Arquipélago de São Pedro e São Paulo 

Devido às dificuldades logísticas, até o ano de 2012, somente a Marinha do Brasil vinha 

fazendo a gestão do arquipélago. Contudo através de uma discussão iniciada em 2012 

estimulada pela Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (SECIRM) 

/Marinha do Brasil), com a iniciativa de efetivar a proteção naquela área em decorrência das 

perdas biológicas ocasionadas pela pesca desordenada, chegou-se a proposta de modificar o 

zoneamento do arquipélago SPSP no Plano de Manejo da APA FN, deixando de ser Zona de 

Pesca e passando a ser Zona de Proteção da Vida Silvestre até a isóbata de 1000 m. 
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Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha 

Texto produzido por Ariane Gouvea com base na palestra de Eduardo Cavalcante de Macedo, 

chefe do PARNAMAR FN 

O Arquipélago de Fernando de Noronha está localizado a 345 Km a nordeste do cabo de São 

Roque, no estado do Rio Grande do Norte, e a 545 km de Recife em Pernambuco. De origem 

vulcânica, a natureza geológica deste arquipélago se caracteriza por relevo irregular associado 

a uma zona de fratura transversal de montes submarinos. A morfologia é constituída por um 

monte cônico que repousa sobre o assoalho oceânico a quase 4.000 metros de profundidade. 

A porção emersa é representada por 21 ilhas, ilhotas e rochedos, o maior eixo com cerca de 

10 km de comprimento e 3,5 km de largura. Além das rochas vulcânicas, o ambiente é 

constituído por depósitos eólicos, recifes algálicos e de corais. 

O Arquipélago de Fernando de Noronha é protegido por duas Unidades de Conservação 

federais sob gestão do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio: a 

Área de Proteção Ambiental Fernando de Noronha- Rocas-São Pedro e São Paulo (APA-FN), 

criada em 1986, e o Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha (PARNAMAR-FN), 

criado pelo Decreto Presidencial nº 96.693 de 14 de setembro de 1988. A maior parte (cerca 

de 70%) da área terrestre do arquipélago pertence ao Parque Nacional Marinho, o que inclui 

cerca de 2/3 da ilha principal e todas as ilhas secundárias. O PARNAMAR-FN foi criado com o 

objetivo de preservar os ecossistemas marinhos e terrestres, a fauna, a flora e os demais 

recursos naturais, proporcionando oportunidades controladas de visitação, lazer, educação 

ambiental e pesquisa científica, além de contribuir para a preservação dos sítios históricos.  

A área protegida pelo PARNAMAR FN é muito importante do ponto de vista ambiental. Há 

ambientes recifais de extrema relevância ecológica e uma importante área de reprodução, 

alimentação e descanso de aves marinhas. É também área de reprodução e alimentação de 

tartarugas-marinhas e de muitas espécies de peixes. A área do PARNAMAR-FN abriga várias 

espécies ameaçadas de extinção e diversas espécies endêmicas, como as aves Elaenia 

ridleyana (cucuruta) e Vireo gracilirostris (sebito), e os lagartos Amphisbaena ridleyi (cobra-

de-duas-cabeças) e Trachylepis atlantica (mabuya). Além das espécies residentes, o parque 
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recebe diversas espécies de aves, peixes e mamíferos marinhos migratórios ou de passagem, 

oferecendo a estes visitantes sítios de descanso e alimentação. Além dos vertebrados, o 

PARNAMAR FN abriga uma grande quantidade de invertebrados terrestres e marinhos. Dentre 

estes invertebrados já foram registradas mais de 50 espécies de cnidários, como corais 

construtores de recifes. Por sua incomparável beleza, singular no cenário mundial recebeu da 

UNESCO o título de Patrimônio Natural da Humanidade. Todas estas características reforçam 

a importância do PARNAMAR FN e a necessidade de se proceder com a efetiva proteção de 

suas áreas. 

Desde o seu descobrimento, a ocupação humana no arquipélago de Fernando de Noronha, 

trouxe consigo diversos impactos ambientais, como a declínio das populações de várias 

espécies, algumas até o ponto de extinção, seja em consequência da caça predatória, 

destruição do habitat ou pela ação de novos predadores e competidores. Com a criação do 

PARNAMAR-FN os ambientes impactados estão em processo de recuperação, apesar de ainda 

persistirem alguns impactos a serem mitigados. Atualmente, dentre as principais ameaças ao 

PARNAMAR-FN, destacam-se, no ambiente terrestre, as espécies exóticas invasoras, como os 

tejus, gatos e ratos. Essa fauna introduzida impacta negativamente as espécies nativas, 

especialmente as aves e a mabuya. Visando combater este problema, o ICMBio vem apoiando 

pesquisas científicas para subsidiar a elaboração e execução de um Plano de Controle de 

Espécies Exóticas em Fernando de Noronha. Já no ambiente marinho, os ecossistemas recifais 

vêm sofrendo degradação devido principalmente ao despejo irregular de esgoto sem 

tratamento no mar e às mudanças climáticas. 

O PARNAMAR-FN integra em conjunto com a APA-FN uma estrutura organizacional de 

trabalho no formato NGI (Núcleo de Gestão Integrada) unindo recursos financeiros e 

humanos, com ações direcionadas pelas coordenações de pesquisa e manejo, proteção e 

fiscalização, uso público, educação ambiental, e licenciamento. Dentre analistas e técnicos 

administrativos e ambientais e servidores em geral a equipe é composta atualmente por cerca 

de 50 funcionários e 8 voluntários.  

Por se tratar de um ambiente de grande riqueza natural e, ao mesmo tempo, de grande 

fragilidade, é importante que moradores e visitantes tenham uma conduta consciente e 

protejam o Parque. Visando o uso consciente e sustentável dos atrativos do parque, há regras 

a visitação. É proibido no Parque Nacional Marinho tocar nos organismos; coletar qualquer 
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tipo de material (incluindo animais, plantas, conchas, pedras); pescar, abater, capturar, 

perseguir e alimentar animais, além de regras de visitação específicas de cada local.  
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Reserva Biológica Marinha 
do Atol das Rocas 

Texto produzido por Ariane Gouveia com base na palestra de Maurizélia Brito, chefe da 

REBIO Atol das Rocas 

A Reserva Biológica Marinha do Atol das Rocas (REBIO) foi a primeira Unidade de Conservação 

marinha a ser criada no Brasil, em 1979 (Decreto nº 83.549 de 05 de junho de 1979). Foi 

efetivamente implementada em 1992, mais de dez anos após ter sido criada oficialmente e 

consolidou-se ao longo das décadas seguintes. Devido à distância do continente, à falta de 

água doce e à fragilidade do seu ecossistema foi enquadrada na categoria mais restritiva do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), sendo que a única atividade permitida 

é a pesquisa cientifica. O ecossistema do Atol das Rocas é considerado como prioritário para 

a conservação da biodiversidade brasileira e internacional, estando incluso na lista do 

Patrimônio Mundial da UNESCO.    

A REBIO do Atol das Rocas está localizada no mar territorial brasileiro, a cerca de 270 Km da 

cidade de Natal, Rio Grande do Norte, e aproximadamente 150 km a oeste do Arquipélago de 

Fernando de Noronha (03º45' a 03º56'S- 33º37' a 33º56' W), região banhada pela corrente 

Sul Equatorial, originada na costa da África. A formação do Atol das Rocas pertence ao 

alinhamento dos montes submarinos, de direção Leste-Oeste, conhecidos como zonas de 

fratura de Fernando de Noronha. A área da Reserva Biológica abrange cerca de 35 mil ha, 

tendo como limite a isóbata de 1000 metros.  Este recife de forma elíptica, tem como base o 

topo de uma montanha submarina que se eleva a partir de cerca de 3.000 metros de 

profundidade até a superfície do mar. Na sua formação predominam algas calcárias e 

moluscos coloniais, associados a corais verdadeiros e foraminíferos. Em seu anel, existem dois 

canais, ou interrupções, chamadas de barretas (conexão entre a laguna interna e o oceano). 

No interior deste anel encontram-se duas pequenas porções de terra permanentemente 

emersas, a Ilha do Cemitério e a Ilha do Farol, totalizando uma área de 720 ha. Estas ilhas são 

formadas por material biodetrítico e cobertas por vegetação natural. 

De beleza cênica ímpar, a REBIO Atol das Rocas possui ambientes recifais de extrema 

relevância ecológica, sendo o atol o único do Atlântico Sul Ocidental. É uma das maiores áreas 
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de reprodução, alimentação e descanso de importantes aves marinhas (já foram 

contabilizadas mais de 150 mil), incluindo algumas espécies migratórias, constituindo assim, 

rota de migração. É também uma área significativa de reprodução de tartarugas-verdes e área 

de alimentação de tartarugas-de-pente, e entre as ilhas oceânicas brasileiras, abriga a segunda 

maior população de tartarugas verdes. É uma área de reprodução e crescimento de diversos 

peixes, inclusive o tubarão-limão e o tubarão-lixa, e crustáceos de importância econômica. 

Apresenta uma quantidade significativa de espécies endêmicas (peixes, moluscos, esponjas, 

cnidários) e abriga espécies ameaçadas de extinção. Além disso, constitui um ecossistema que 

poderá contribuir no monitoramento das mudanças climáticas globais, especialmente no que 

se refere à elevação do nível do mar. 

A base de pesquisa da REBIO do Atol das Rocas encontra-se na parte sul da Ilha do Farol, 

próxima à Barretinha, tendo aos fundos a baía da Lama. Consiste de uma casa de madeira pré-

fabricada, com dois cômodos (quarto e cozinha).  A energia elétrica provém de dois painéis 

com 9 placas solares, que carregam as baterias, as quais alimentam lâmpadas fluorescentes, 

o rádio VHF e demais eletrodomésticos. Todo o lixo inorgânico gerado na reserva retorna para 

o continente. O lixo orgânico é reduzido a pequenos pedaços e estes são lançados ao mar na 

maré vazante, evitando o risco do retorno de sementes ao atol e sua possível germinação. 

Como no atol não há disponibilidade de água doce, as louças são lavadas na água do mar. 

Anteriormente a presença quase que constante de pesquisadores e funcionários na base de 

pesquisa, o atol era frequentemente visitado por pescadores voltados à captura de lagostas, 

e até mesmo de tartarugas marinhas. Atualmente, este problema inexiste no interior do atol, 

mas a pesca ilegal ainda é praticada no interior da UC, e é a principal atividade conflitante na 

REBIO do Atol das Rocas. 

 Os pesquisadores são importantes parceiros na gestão do Atol, e também contam com a 

colaboração do ICMBio no desenvolvimento de suas pesquisas, já que as vagas nas expedições 

sã bastante limitadas. Essa parceria vem dando certo ao longo dos anos e mais de 130 projetos 

científicos já foram concluídos no Atol.  

Devido à grande distância da REBIO com relação ao continente, bem como as condições 

inóspitas do local, as dificuldades de transporte, e o número reduzido de funcionários acaba 

por impor uma série de obstáculos que dificulta qualquer trabalho de educação ambiental no 
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interior da UC. Desta maneira, devido a inexistência de comunidade humana no atol, foram 

firmadas parcerias com outras Unidades e projetos, como por exemplo, o Parque Estadual das 

Dunas (em Natal) e o Núcleo de Ciências e Parque Itinerante, trabalhando atualmente com 33 

escolas, levando informações sobre a REBIO do Atol das Rocas para a comunidade, os alunos, 

professores e funcionários.  
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Conectividade genética e demográfica em ilhas oceânicas: implicações 
para a conservação e manejo. 

Françoise Lima (UFRN) 

 

As espécies que compõem o gênero Octopus possuem alta similaridade morfológica e 

comportamental e, consequentemente, a maioria dos indivíduos capturados são tratados 

como uma única espécie (complexo Octopus vulgaris) nas estatísticas pesqueiras. No Brasil as 

espécies de polvo Octopus cf. vulgaris e O. insularis são importantes recursos pesqueiros. No 

Nordeste do país, O. insularis é encontrado em águas rasas do litoral e ilhas oceânicas, 

constituindo o principal alvo da pesca de polvos. Apesar de possuir fase planctônica, 

possibilitando dispersão, outras características dessa espécie podem limitar a conectividade 

entre suas populações, como: fase planctônica curta, alta mortalidade enquanto paralarva e 

baixa mobilidade dos adultos. Dessa forma, será testada a hipótese de que as populações de 

O. insularis estão geneticamente estruturadas, principalmente entre as ilhas oceânicas e 

continente. Assim, objetivando verificar a variabilidade genética dos estoques pesqueiros 

explorados no Brasil e, consequentemente, a conectividade das populações, foram coletadas 

aproximadamente 80 amostras de O. insularis em áreas com diferentes pressões de pesca 

(quatro costeiras e quatro insulares) e duas áreas no Caribe Mexicano. Os resultados obtidos 

a partir do sequenciamento do gene mitocondrial Citocromo Oxidase I, embora preliminares, 

permitem evidenciar a existência três subpopulações distintas: uma maior formada pelo Atol 

das Rocas, Fernando de Noronha, Ceará, Rio Grande do Norte e México (população com maior 

diversidade genética), a segunda com indivíduos do Arquipélago de São Pedro e São Paulo, os 

quais compartilhavam um haplótipo exclusivo, e a terceira composta pela Ilha da Trindade e 

Bahia. Acredita-se que as subpopulações são estruturadas pelas correntes oceânicas, 

principalmente a corrente Sul Equatorial, a qual se bifurca na costa do Nordeste brasileiro. 

Vale salientar que houve abrangência da área de ocorrência do O. insularis com o novo 

registro confirmado para o México. As distintas populações/áreas chaves para conservação 

deverão ser tratadas como unidades diferentes em que a captura e esforço de pesca devem 

ser distintos.  
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Clima de Ondas e extremos no Atol das Rocas em Fernando de Noronha 
e Atol das Rocas 

Por Mirella Borba 

Séries temporais históricas geradas pelo modelo global de ondas WAVEWATCH III (NWW3) 

foram analisadas para definição do clima de ondas e ocorrência de eventos extremos no Atol 

das Rocas (AR) e no Arquipélago de Fernando de Noronha (FN). Além do conjunto de dados 

históricos de 2005 a 2014, foi utilizado também o conjunto de dados de reanálise CFRSS 

(Climate Forecast System Reanalysis and Reforecast) cujo período se estende de 1979 a 2009, 

gerando um total de 35 anos (1979 a 2014) de dados, com intervalos de 3h, extraídos para o 

grid localizado entre AR e FN. Os resultados da análise das condições típicas e sazonais 

mostraram que o clima de ondas ao largo de AR e FN é dominado por vagas formadas pelos 

ventos alísios de sudeste e por swell gerados por ciclones extratropicais em latitude médias 

de ambos os hemisférios. A incidência do swell apresenta uma forte sazonalidade enquanto 

que a vagas de sudeste persistem ao longo do ano, controladas em intensidade pelo 

deslocamento da Zona de Convergência Intertropical. As condições típicas são, assim, 

representadas por vagas de SE coma alturas significativas entre 2,0 m e 2,5 m e períodos de 

pico entre 8 s e 10 s. Este campo de ondas sobrepõe-se ao swell de norte e noroeste durante 

os meses outubro a abril e ao swell de sul nos meses de maio a setembro, sendo estes dois 

campos caracterizados por ondas de períodos mais longos, predominantemente entre 12 s e 

14 s e com alturas de 2,0 m e 2,5 m. Ressalta-se que os três campos principais de ondas (vagas 

de SE, swell de N e swell de S) podem ocorrer simultaneamente ao longo do ano, 

especialmente nos meses de abril e outubro. Quanto aos eventos extremos, estes estão 

principalmente relacionados ao processo dissipação de energia dos swells ao incidir nas águas 

rasas tanto do AR quanto do FN. A partir da aplicação do modelo Generalised Extreme Value 

(GEV), observou-se que o máximo evento observado na série de 35 anos, ocorrido em 

fevereiro de 1982 (Hs= 3.93 m; Tp= 16.19 s e P=142 kW/m) apresenta um período de retorno 

de aproximadamente 38 anos. Eventos de ondas com altura significativa maior que 3,75 m, 

ou período de pico maior que 21,29 s e força de onda maior que 118,31 kW/m apresentam 

períodos de retorno de 10 anos e probabilidade de excedência anual de 10%. Os resultados 

indicam que a região oceânica do AR e FN apresenta um clima ameno de ondas ao longo do 

ano devido sua posição geográfica na borda oeste do Atlântico sul, próxima a linha do equador 



 

30 
 

e fora da rota dos ciclones tropicais, onde eventos extremos são dependentes da intensidade 

do swell gerados tanto no hemisfério norte quanto no hemisfério sul. 
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Programa de monitoramento de longa duração das comunidades recifais 
de ilhas oceânicas 

Alberto Lindner (UFSC) 

Este projeto tem por objetivo realizar um monitoramento de longa duração das comunidades 

recifais de ilhas oceânicas do Brasil, com ênfase em bentos (incluindo corais e macroalgas) e 

peixes recifais, além de outros grupos e espécies, como o caranguejo Grapsus e zooxantelas 

de corais.  O projeto teve início em 2013 e é realizado nas quatro ilhas/arquipélagos 

brasileiros: Fernando de Noronha, Atol das Rocas, Trindade e São Pedro e São Paulo. O projeto 

é coordenado pelo Prof. Carlos Eduardo Leite Ferreira (UFF) e financiado pelo CNPq. No 

âmbito do Programa de Pesquisa Ecológica de Longa Duração (PELD), constitui o sítio ILOC 

(Ilhas Oceânicas). Resultados preliminares aqui apresentados (anos 2013 e 2014) incluem 

evidências de crescimento de macroalgas sobre colônias de corais no Atol das Rocas, bem 

como uma possível alteração na abundância de macroalgas na Laje Dois Irmãos, em Fernando 

de Noronha. Entretanto, esses resultados são preliminares, representando apenas os dois 

primeiros anos de um projeto de longa duração. Assim, é fundamental a realização deste 

projeto no longo prazo, a fim de revelar possíveis tendências de alteração das comunidades 

recifais de ilhas oceânicas. 
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Programa Marinho do WWF 
Fabrício Matheus (WWF) 

Com 10,8 mil km de extensão, a costa brasileira percorre 395 cidades, em 17 estados. Uma 

imensidão azul que abriga ¼ da população brasileira em um ecossistema único com 3 mil km 

de recifes de corais e 12% dos manguezais do mundo. É também um habitat com alta 

relevância econômica para o Brasil, tendo no turismo, na pesca e na exploração mineral seus 

principais alicerces, mas também com grande potencial biotecnológico e energético. 

Apesar dos recentes avanços de sua conservação no País, menos 2% de toda essa 

biodiversidade está protegida. Preocupado com a situação e motivado pela necessidade de 

mudança, o WWF-Brasil lançou em junho de 2015 o Programa Marinho. Com ampla atuação 

em biomas como Amazônia, Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica, a conservação da vida 

marinha fortalece e amplia as atividades da organização na proteção do meio ambiente em 

diferentes frentes. 

Inicialmente, o Programa Marinho contribuirá para a compreensão e o atendimento dos 

impactos de três áreas: pesca e turismo não sustentáveis e poluição. O trabalho será 

desenvolvido a partir de três estratégias: gestão da qualidade de destinos costeiros; 

fortalecimento das áreas protegidas marinhas e costeiras; valorização da pesca sustentável. O 

Programa tem um escopo de atuação múltiplo. A primeira parte é um escopo geográfico, que 

engloba áreas prioritárias para conservação do bioma marinho brasileiro: Parque Nacional 

Marinho e Área de Proteção Ambiental Fernando de Noronha; Costa centro e sul do Rio de 

Janeiro, com destaque para o Monumento Natural das Ilhas Cagarras; Reserva Ecológica da 

Juatinga e APA Cairuçu; e Litoral Norte do estado de São Paulo, incluindo a APA Marinha Litoral 

Norte e os Parques Estaduais Ilhabela, Ilha Anchieta e Serra do Mar, além da Estação Ecológica 

Tupinambás. A segunda parte do escopo é temática e inclui espécies chave de peixes da costa 

brasileira. Os critérios para seleção serão o interesse e a prioridade da espécie para 

conservação e o envolvimento com a indústria pesqueira. Atenção especial será destinada 

para os elasmobrânquios (tubarões e raias), em função da sua atual situação de ameaça. O 

escopo temático envolve também os estoques pesqueiros mundiais, conectando as ações do 

programa com as iniciativas de conservação da rede internacional WWF, onde o Brasil 

apresenta uma grande importância como comprador e importador de pescados. 
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O Programa trabalha para que, até 2025, as áreas prioritárias da região marinha e costeira 

brasileira sejam conservadas e geridas para as presentes e futuras gerações, para garantir a 

continuidade e aprimoramento dos estoques pesqueiros, do turismo de natureza e da 

proteção dos ecossistemas, bem como sejam reconhecidas pela sociedade como fonte de 

orgulho e prosperidade.  
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Projeto Golfinho Rotador: um programa de manejo “in situ” a serviço da 
conservação das UCs de Fernando de Noronha 

José Martins da Silva Júnior (CMA/ICMBio) 

 

O Arquipélago de Fernando de Noronha (FN) é constituído por duas Unidades de Conservação 

(UCs) Federal do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Parque 

Nacional Marinho de Fernando de Noronha (Parnamar-FN) e a Área de Proteção Ambiental 

de Fernando de Noronha – Rocas – São Pedro e São Paulo (APA-FN). O aumento da demanda 

pelo ecoturismo nas UCs, a beleza cênica natural das ilhas e a grande divulgação de FN na 

mídia nacional e internacional, fizeram com que o número de turistas e a população local se 

multiplicassem, passando de uma média diária de menos de 100 turistas e 1.500 moradores 

em 1988, para mais de 1.000 turistas por dia em média e mais de 5.000 moradores. Assim, a 

população incidente média (moradores e visitantes) passou de 1.600 em 1988, para 6.000 

pessoas em 2015. Embora a legislação de proteção e os respectivos Planos de Manejo do 

Parnamar-FN e da APA-FN garantam normas que minimizam impactos ambientais em 

Fernando de Noronha, com o crescimento contínuo da atividade turística em FN, o 

monitoramento ambiental e a proposição de ações de manejos devem ser constantes e cada 

vez mais intensas. Seguindo o planejamento estratégico do ICMBio, especialmente o processo 

“Fomento e Execução de Pesquisa e Monitoramento para a Conservação da Biodiversidade", 

do macroprocesso “Manejo para Conservação”, o Projeto Golfinho Rotador desenvolve em 

FN desde 1990 um programa de manejo in situ a serviço da conservação das UCs de Fernando 

de Noronha. O objetivo desta palestra é apresentar como o Projeto Golfinho Rotador vem 

embasando e concretizando propostas de manejo para as UCs de Fernando de Noronha. As 

proposições de manejos das UCs de FN são resultantes de suas ações de pesquisa sobre 

golfinhos-rotadores por meio de sete subprogramas: ocupação e distribuição de cetáceos, 

ecologia comportamental, catalogação dos golfinhos, caracterização genética, interação do 

turismo com os golfinhos, comportamento trófico e Rede de Encalhes de Mamíferos 

Aquáticos. Os pesquisadores somam mais de 6,5 mil dias e 55.000 horas de observação e 1.500 

mergulhos com golfinhos em Fernando de Noronha. Os principais resultados destas pesquisas, 

que estão publicados em 3 livros, 4 capítulos de livros, 4 teses de doutorado, 7 dissertações 

de mestrado, 32 trabalhos de conclusão de curso, 25 trabalhos científicos publicados e 150 

trabalhos apresentados em eventos científicos, estão descritos resumidamente a seguir. Os 
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golfinhos-rotadores de Noronha vivem na Cadeia de Montanhas Submarina de Fernando de 

Noronha, uma área de forma retangular com tamanho aproximado de 500 km por 200 km. 

Nas duas áreas de maior concentração e frequência de golfinhos-rotadores no Arquipélago de 

Fernando de Noronha, que são a Baía dos Golfinhos e Entre Ilhas, nota-se que os rotadores 

desenvolvem comportamentos vitais para seu ciclo biológico, com exceção de alimentação. 

Eles são vistos descansando, em atividades sexuais, cuidando dos filhotes e de guarda a 

tubarões. O comportamento de alimentação dos rotadores, que nunca foi observado na Baía 

dos Golfinhos ou na Entre Ilhas, normalmente ocorre no Mar de Fora. O principal uso dos 

golfinhos-rotadores de Fernando de Noronha é como área de descanso, mas eles também 

usam o Arquipélago para reprodução, cuidado parental, interações sociais e refúgio a 

predadores. Observamos em Fernando de Noronha que alguns comportamentos específicos 

são executados preferencialmente por machos adultos, o que, para animais que tem estrutura 

social complexa como os rotadores, são definidos como atividades de proteção realizadas 

pelos indivíduos que estão “de guarda” protegendo o grupo de ameaças, enquanto que os 

demais indivíduos podem se dedicar a outras atividades, como descanso, reprodução e 

cuidado parental. Estes comportamentos por nós classificados “de guarda” são: enfrentar 

tubarões, acompanhar embarcações, cercar mergulhadores e executar atividades aéreas. Os 

rotadores que estão “de guarda” são os líderes do momento, que, quando deixam de estar 

“de guarda” executam outro comportamento, como descanso, deixando a liderança para 

outro rotador, que assumirá a guarda. Sendo por isto, a liderança é temporária e 

compartilhada. Ao longo dos anos de estudo, tem-se observado a diminuição do tempo de 

permanência dos rotadores na Baía dos Golfinhos e o aumento da presença deles na Baía de 

Santo Antônio e Ilhas Secundárias. As principais recomendações de manejo propostas pelo 

Projeto Golfinho Rotador e implementadas pelas UCs de Fernando de Noronha foram: 

interditar o acesso de carros até o Mirante dos Golfinhos, proibir mergulho e nado com 

golfinhos no Parnamar-FN, a Portaria N0 05/95 do IBAMA, as Normas da Zona de Recreação 

Marinha do Plano de Manejo da APA-FN, as condicionantes relacionadas a cetáceos nos 

processos de licenciamento das operações de cruzeiros turísticos em FN e na reforma do Porto 

Santo Antônio. Além destas, ocorreram recomendações específicas para o Parnamar-FN e 

para a APA-FN, conforme descrito a seguir. PARNAMAR-FN: 1)Realizar o cadastramento de 

todas as embarcações que operam regularmente no Parnamar-FN. 2)Proibir que mais de 8 

embarcações de passeio turístico comercial realizem operações simultâneas no interior do 
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Parnamar-FN, sendo que, segundo a ordem de saída, os barcos devem seguir os seguintes 

roteiros alternadamente: Roteiro 1 (Porto ou Navio - Ponta da Sapata - Baía Sancho – Ilhas 

Secundarias - Porto ou Navio) e Roteiro 2 (Porto ou Navio - Ilhas Secundárias - Ponta da Sapata 

- Baía do Sancho - Porto ou Navio). 3) limitar em quatro o número máximo de embarcações 

que podem estar em cada uma das seguintes áreas do Mar de Dentro do Parnamar-FN: entre 

as Ilhas Secundárias, entre a Baía dos Porcos e o limite do Sancho com o Zé Ramos e entre o 

Zé Ramos e a Ponta da Sapata. 4) Proibir, dentro do Parnamar-FN, que as embarcações 

utilizem instrumentos sonoros, apitos, sirenes, etc., assim como gritar e fazer qualquer tipo 

de algazarra quando o barco se deslocar, bem como proibir a execução em alto volume de 

música. 5)Proibir que embarcações com propulsão por motor de popa, motor de rabeta, 

hidrojato (jet ski e jetboats), motonetas aquáticas (scooter scuba), submarinos ou 

embarcações utilizando reboques (pranchas,  boias e banana boat), realizem passeio turístico 

comercial (transporte de passageiros mediante pagamento de recursos financeiro) no 

Parnamar-FN. 6)Proibir que embarcações com propulsão por vela ou por remo, como 

caiaques, realizem passeio turístico comercial (transporte de passageiros mediante 

pagamento de recursos financeiro) no Parnamar-FN. 7)Proibir o acesso à área do Parnamar-

FN de barcos que não sejam sediados em Fernando de Noronha. 8) proibir a aproximação a 

uma distância menor que 100 m (cem metros) de qualquer espécie de cetáceo, utilizando 

embarcações com propulsão por hidrojato (jet ski e jetboats), bem como utilizando reboques 

(pranchas, boias e banana boat), motonetas aquáticas (scooter scuba) e submarinos. 9) definir 

que, quando constatada a presença de qualquer espécie de cetáceo a menos de 100 m, o 

mergulhador (livre, rebocado ou autônomo) ou o nadador deve subir no barco ou se afastar 

da área até atingir a distância permitida. O mergulhador autônomo também tem como opção 

permanecer no fundo até que os golfinhos se afastem e/ou sua operação de mergulho seja 

segura. 10)Proibir a realização de mergulho rebocado na área do Mar de Dentro no Parnamar-

FN. 11)Limitar a velocidade de deslocamento de embarcações dentro do Parnamar-FN a até 5 

nós, com exceção de barcos em situação de prestação de socorro, a serviço do ICMBio para 

fiscalização ou realizando pesquisa científica, previamente autorizada pelo ICMBio.12)Proibir 

o uso de sistema de refrigeração do motor com escape abaixo ou na linha d’água, devendo os 

escapamentos possuir saída acima do nível do casario do barco. 13) definir que, para a 

operação de embarcação de turismo comercial no Parnamar-FN, o operador é obrigado a 
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prover informações aos turistas em caráter permanente sobre tais animais e suas 

necessidades de conservação.  
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O TAMAR nas ilhas oceânicas 
Armando Santos (Fundação Pro-TAMAR) 

A primeira vez que as tartarugas marinhas de Fernando de Noronha chamaram a atenção da 

comunidade cientifica brasileira, foi em 1975, quando uma expedição do Museu 

Oceanográfico de Rio Grande desembarcou no Arquipélago para coleta de material 

malacológico. Nesta ocasião, os estudantes que viriam a se organizar para criar o Projeto 

TAMAR anos depois, tiveram conhecimento que havia desova na praia do Leão e que 

eventualmente tartarugas eram abatidas e tinham seus ovos coletados. 

Em 1977 a expedição do Museu Oceanográfico atracou no Atol das Rocas, tendo os estudantes 

presenciado a matança de tartarugas-verdes em reprodução, fato que motivou a fazer uma 

carta denuncia para agencia ambiental da época, o IBDF (Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal).  

O pleito dos estudantes foi acatado e ampliado para criação de, além de um programa 

nacional para proteção das tartarugas marinhas, uma diretoria para criação de unidades de 

conservação marinhas, além de projetos para proteção das baleias e peixes-boi. O primeiro 

ato foi a criação da Reserva Biológica do Atol das Rocas, em 5 de junho de 1979. Em 1980, foi 

iniciado um amplo levantamento ao longo da costa do Brasil, que durou dois anos, 

identificando importantes áreas de ocorrência, além das principais ameaças observadas na 

época. 

Em 1982 é realizada a primeira campanha de marcação de tartarugas marinhas no Brasil, além 

do estabelecimento de três bases no continente: Praia do Forte (BA), Pirambu (SE) e Regência 

(ES). A iniciativa governamental (IBDF) une-se a esforços de setores privados, através de 

convênios com fundações e ONG`s (exemplos: FBCN e WWF) que potencializam as ações de 

conservação. A Petrobras iniciou sua colaboração se comprometendo a abastecer os três jipes 

utilizados no monitoramento em cada estado, sendo ampliada a participação se tornando o 

patrocinador oficial. Este modelo “híbrido”, de cooperação governamental e não-

governamental tem funcionado desde o início e hoje o Projeto TAMAR é uma cooperação 

entre a Fundação Pro-TAMAR e o Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas 

Marinhas vinculado ao Ministério do Meio Ambiente através do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
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Em 1983 o TAMAR inicia contatos com a administração de Fernando de Noronha, na época a 

cargo da Aeronáutica, quando o arquipélago ainda era considerado território Federal. Um 

oceanógrafo da Infantaria Aérea Civil é cedido para iniciar a coleta de dados das tartarugas 

em reprodução na ilha, envolvendo os jovens, sendo o início de um despertar para consciência 

ambiental no arquipélago. 

Em 1984 um decreto assinado pelo comandante da Aeronáutica, cede uma área de 60 

hectares ao Projeto TAMAR, área que incluía o entorno da Praia do Leão até a Baía do Sueste. 

Esta foi a primeira reserva ambiental do território de Fernando de Noronha, com o objetivo 

de proteger as tartarugas marinhas. A partir de então, a praia do Leão passou a ser monitorada 

a cada temporada reprodutiva para estimativa do número de ninhos, fêmeas e filhotes. 

Enquanto isso, na ilha da Trindade, a marinha planejava a construção de um aeroporto na 

principal colônia reprodutiva das tartarugas-verdes no Brasil. A causa da proteção das 

tartarugas foi determinante para que este plano fosse deixado de lado. Atualmente o TAMAR 

mantém pesquisadores em Trindade para realizar o censo reprodutivo anual. 

No Atol das Rocas o Projeto TAMAR coordenou as ações de implantação da reserva, que 

apesar de criada em 1979, só veio a sair do papel a partir de 1991 com estas iniciativas. 

Durante o período que o TAMAR atuou no Atol, o número de ninhos flutuou em torno de 335, 

apresentando-se estável entre 1990 e 2008. A partir de 2009 a equipe do ICMBio assume as 

pesquisas com as tartarugas marinhas. 

As tartarugas marinhas, além de espécies-bandeira, no Brasil também têm funcionado como 

espécie-guarda-chuvas pois catalisou a criação de diversas unidades de conservação que 

existem hoje e ainda tem o potencial de contribuir para novas propostas para o futuro. 
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Parte III 

Mesas redondas 
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Mesa redonda I: 
Espécies exóticas invasoras nas ilhas oceânicas: prevenção e controle 

 

A experiência da Tríade no Manejo de Fauna invasora em Fernando de Noronha.  
Tatiane Micheletti - Tríade/ Instituto Brasileiro para medicina da conservação 

 

Espécies exóticas invasoras são uma grande preocupação em todo o mundo. De acordo com 

a Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD), espécies exóticas invasoras são aquelas 

introduzidas acidentalmente ou intencionalmente em um novo ambiente e, devido à falta de 

predadores ou competidores naturais, adaptam-se e dispersam pelo novo habitat, 

representando um enorme impacto potencial sobre o equilíbrio de espécies nativas locais. 

Além disso, espécies invasoras também podem representar sérias ameaças à economia e 

costumes culturais locais, e à saúde pública, sendo consideradas responsáveis por mudanças 

ambientais globais. Naturalmente isoladas, ilhas favorecem ainda mais a adaptação dessas, já 

que espécies endêmicas são geralmente vulneráveis não só à predação por parte das espécies 

invasoras, mas também às doenças trazidas aos habitats insulares pelos indivíduos 

introduzidos. Essas doenças combinadas com a pressão de predação podem, inclusive, ser 

responsáveis pela extinção de espécies endêmicas. 

O arquipélago oceânico de Fernando de Noronha é considerado patrimônio mundial pela 

UNESCO. Constituído por 21 ilhas e ilhotas, com sua principal ilha medindo aproximadamente 

18,4 quilômetros quadrados, está localizado na parte do Nordeste do Brasil cerca de 360 km 

do continente, e pertence ao Estado de Pernambuco. As ilhas são um importante local de 

reprodução de diversas espécies de aves e tartarugas marinhas ameaçadas de extinção, e são 

também habitat para aves endêmicas como a cocoruta (Elaenia ridleyana), a juruviara-de-

noronha (Vireo gracilirostris), e uma pequena espécie endêmica de lagarto, a mabuya 

(Trachylepis atlantica). Contudo, desde a sua colonização, a ilha sofre introduções de espécies 

continentais como ratos (Rattus sp.), gatos (Felis catus) o lagarto teiú ou teju (Tupinambis 

merianae), o mocó (Kerodon rupestris), além de espécies de criação. 

Gatos, teiús e ratos, especialmente, são considerados invasores por serem um problema 

considerável em Fernando de Noronha. Estes predam diversas espécies endêmicas e nativas 

da ilha e podem estar contribuindo para um declínio da população das mesmas. Por meio de 

evidências fotográficas e observações, constatou-se a predação de gatos em mabuias, aves 
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marinhas como o rabo-de-junco, e até mesmo em outras espécies exóticas como o mocó. 

Ratos provavelmente predam ovos e filhotes de aves, e já foram observados perseguindo 

mabuias. Teiús, mais generalistas, predam oportunamente ovos de aves que nidificam no 

chão, assim como filhotes dessas aves, além de caranguejos ameaçados de extinção. É 

necessária uma ação urgente por parte das autoridades, cientistas e população local para o 

controle e, se possível, a erradicação destas espécies tão danosas à conservação da 

biodiversidade. 
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Controle de gatos ferais em Fernando de Noronha 
Ricardo Dias - Faculdade de Medicina Veterinária - USP e Tríade - Instituto Brasileiro para Medicina da 

Conservação 

 

Apesar de ilhas ocuparem uma área insignificante globalmente, são focos de endemismo por 

seu isolamento geográfico. Apresentam uma elevada riqueza de endemismo, o que justifica a 

preocupação com medidas de conservação da biodiversidade. 

A ação humana foi responsável pela introdução de diversas espécies exóticas. Algumas delas 

causaram extirpações locais ou globais e alteraram ecossistemas, como os ratos (Rattus 

rattus, R. norvegicus e Mus musculus), o gato doméstico (Felis silvestres catus), as cabras 

(Capra hircus), plantas e formigas, etc. 

Gatos são uma das piores espécies invasoras do mundo. Foram responsáveis pela extinção de 

8% das espécies de aves, mamíferos e répteis. Quase todas as extinções de aves ocorreram 

pela introdução de predadores em ilhas. Foram também responsáveis pelo declínio de 10% 

das espécies de aves, mamíferos e répteis criticamente ameaçados. Nas ilhas já estudadas, 

gatos predaram 248 espécies selvagens, incluindo herpetofauna (37), invertebrados (69), aves 

(113), pequenos mamíferos (27) e peixes (2). 

Os gatos não são completamente domesticados, podendo reverter para a auto-suficiência. 

Nestas condições, podem atingir elevada capacidade reprodutiva, sendo modulados apenas 

pelas fontes de alimento, abrigo e competição. Não dependem somente da disponibilidade 

de presas para atender às suas demandas energéticas, podendo atingir densidades superiores 

à capacidade-suporte do ambiente se subsidiados por humanos. 

Alguns gatos podem se especializar individualmente em presas desafiadoras, geralmente 

gatos machos que tenham aprendido a caçar estas presas e são dificilmente capturáveis. Estes 

indivíduos podem tornar-se um problema quando bem-sucedidos no ataque a uma presa 

desafiadora, muito provavelmente reincidindo. 

O impacto na avifauna marinha nativa é intensificado quando há presas exóticas alternativas, 

como roedores. A introdução de uma espécie mesopredadora, por exemplo um rato, causa 

um impacto intermediário na população de avifauna. Já a introdução de gatos causa um 

impacto devastador, levando a avifauna à extinção rapidamente. Os roedores são impactados 

pelos gatos, mas ainda conseguem sobreviver. Em termos de controle, caso a população de 

gatos seja reduzida a pequenas taxas anuais, a população de ratos rapidamente se 

restabelece, mas a avifauna não. Somente se elevadas taxas de retirada de gatos forem 
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alcançadas anualmente, a avifauna consegue se restabelecer, assim como a população de 

roedores. Em Fernando de Noronha, deve-se buscar o controle integrado e intenso de gatos 

e ratos, para que o impacto na avifauna seja reduzido eficazmente. Campanhas direcionadas 

ao controle reprodutivo são ineficazes na redução da população de gatos a longo prazo, 

mesmo se as taxas de esterilização forem elevadas. Recomenda-se a realocação dos gatos 

para fora do arquipélago ou a eutanásia. 
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Atividades de Controle Ambiental desenvolvidas pelo Centro de Defesa Animal – CDA  
Fernando Magalhães – Administração do Distrito Estadual de Fernando de Noronha - ADEFN 

 

PROGRAMA DE CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS, BEM ESTAR ANIMAL E 

GUARDA RESPONSÁVEL NO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA 

 Iniciado em 2006 como Campanha de Controle Populacional de Cães e Gatos, em parceria 

com a ONG Quintal de São Francisco – SP, Projeto Golfinho Rotador – FN e Universidade 

Federal Rural de Pernambuco, visava o controle de animais domésticos, em 2007 fora firmada 

nova parceria entre a Administração do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, através da 

Vigilância em Saúde, com a Universidade Federal Rural de Pernambuco e a ONG Tríade, nesta 

nova parceria além das campanhas de castração foram realizadas palestras de Guarda 

Responsável e Bem estar Animal. No ano de 2010 a Vigilância em Saúde inaugura o Núcleo de 

Vigilância Animal, unidade de saúde voltada para o Controle Populacional de Cães em Gatos, 

Guarda responsável e programa de adoção, além do foco do controle de Zoonoses, com a 

inauguração do NVA o que era campanha passa a ser programa permanente, fora realizado 

censos de animais e microchipagem dos cães, gatos e equinos existentes na ilha, o NVA 

realizou parceria com o Ministério Público para implantação de placas indicativas de proibição 

de animais sem guia em todo a ilha de Fernando de Noronha, além da proibição de circulação 

de animais em área de praia e nas margens das BR. Hoje temos a população de cães 

estabilizadas em números devidos a grande quantidade de animais que foram castrados, com 

tudo o grande desafio está sendo o controle dos gatos ferais que habitam a Área do 

PARNAMAR –Fn, predando espécies endêmicas da ilha.    
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A ameaça das espécies invasoras marinhas em ilhas oceânicas 
Joel Creed – Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

Cabe aos países contratantes da Convenção sobre Diversidade Biológica, no seu artigo 

8o, “prevenir a introdução, controlar e erradicar aquelas espécies alienígenas que ameaçam 

ecossistemas, habitats ou espécies” (MMA, 2000). As diretrizes da International Union for 

Conservation of Nature (IUCN) para a prevenção de perda de biodiversidade causada por 

espécies alienígenas invasoras (IUCN, 2000) ainda recomendam: 1) a rápida mobilização de 

recursos e especialistas na primeira detecção de espécie exótica invasora; 2) agir, quanto 

antes, para maximizar as chances de sucesso e reduzir custos operacionais e ambientais; 3) 

não utilizar a falta de certeza científica ou econômica do potencial de invasão como critério 

para não agir rapidamente. 

Nacionalmente tais políticas estão estabelecidas, através de Resolução CONABIO nº 5, 

de 21 de outubro de 2009, na Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, que 

determina que “Deveria dar se prioridade a ações de prevenção de introdução de espécies 

exóticas invasoras entre os estados e dentro de um estado. Se a introdução da espécie 

invasora já ocorreu, a detecção precoce e a resposta rápida são decisivas para impedir seu 

estabelecimento. A resposta mais adequada é erradicar os organismos tão logo seja possível 

(Princípio 13). Caso a erradicação não seja possível ou não se disponham de recursos para essa 

erradicação, deveriam ser implementadas medidas de contenção (Princípio 14) e medidas de 

controle de longo prazo (Princípio 15). Nas unidades de conservação, que são áreas sensíveis 

a bioinvasão, o SNUC, em seu artigo 31, proíbe as introduções intencionais de espécies não 

autóctones em unidades de conservação. 

De acordo com o Informe sobre as espécies exóticas invasoras marinhas no Brasil do 

Ministério do Meio Ambiente (Lopes et al., 2009) no Brasil são reconhecidas 58 espécies 

exóticas marinhas, divididas nos subgrupos fitoplâncton (três espécies), zooplâncton (seis), 

fitobentos (cinco), zoobentos (40) e peixes (quatro). Destas, nove espécies foram 

consideradas invasoras (16%), 21 estabelecidas (36%) e 28 detectadas em ambiente natural 

(48%). As nove espécies invasoras, que por definição representam maior ameaça às ilhas 

oceânicas, são duas espécies de fitoplancton Coscinodiscus wailesii e Alexandrium tamarense, 

uma macroalga Caulerpa scalpelliformis var. denticulata, os corais-sol Tubastraea coccinea e 

Tubastraea tagusensis, os bivalves Isognomon bicolor e Myoforceps aristatus, o siri Charybdis 

hellerii e a ascidia Styela plicata (Lopes et al., 2009). Vale, ainda, destacar o ofiuroide 



 

47 
 

Ophiothela mirabilis e peixe leão Pterois volitans recentemente detectadas em águas 

brasileiras (Hendler et al., 2012 e Ferreira et al., 2015, respectivamente). 

Pela sua natureza, as ilhas oceânicas estão expostas aos vetores de introdução de 

espécies exóticas marinhas potencialmente invasoras. Os vetores antropogênicos de 

transporte e dispersão de espécies marinhas são: navios; plataformas; diques secos; boias de 

navegação e flutuantes; aviões-anfíbio e hidroaviões; canais; aquários públicos; pesquisa; 

detritos marinhos flutuantes; pesca, inclusive aquicultura marinha (maricultura); aquários 

domésticos; restauração; educação; equipamento de recreação (Carlton, 2001; Lopes et al., 

2009). Entretanto somente parte destes vetores será relevante quando contemplando as ilhas 

oceânicas. 

A avaliação de risco é um método de determinar a probabilidade de ocorrência de um 

evento indesejado de bioinvasão e suas consequências (Hilliard & Raaymakers, 1997). Deve-

se considerar a análise de risco como uma importante ferramenta na adoção de sistemas de 

gestão que visem minimizar efetivamente o risco de bioinvasões nas ilhas oceânicas. Caso há 

registros de espécies exóticas em vetores próximos ou nas ilhas, há necessidade de ações de 

manejo apropriadas. 

Sendo assim recomende-se para as ilhas oceânicas: 

1. Gerar listas de floras e faunas nativas como linha de base; 

2. Realizar análises de risco; 

3. Implantar sistemas de vigilância e monitoramento; 

Preparar planos e protocolos de ação para o caso de detecção de espécie exótica. 
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Mesa redonda: 
Gestão Pesqueira nas ilhas oceânicas 

 

A pesca em Fernando de Noronha 
Paulo Travassos – Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE 

 

A pesca no Arquipélago de Fernando de Noronha vem sendo, há muito tempo, praticada com 

técnicas de captura tradicionais e com embarcações desprovidas de equipamentos 

eletrônicos de auxílio à navegação e à pesca. Em consequência, a atividade pesqueira 

restringe-se às áreas próximas ao arquipélago, sendo o banco Drina o ponto de pesca mais 

distante, com cerca de 12mn. Apenas a linha de mão (meia água e de fundo) e o corrico são 

utilizados para capturar diversas espécies de peixes, à exceção da tarrafa, empregada na 

captura da sardinha (Harengula clupeola), tradicionalmente utilizada como isca viva. A 

pescaria é geralmente diurna, durando de 6 a 12 horas, usando-se cerca de 4 a 6 kg de sardinha 

viva e de 2 a 3 pescadores/barco, com uma produtividade de 50 a 200 kg de 

peixes/viagem/dia. A atividade pesqueira desempenha um papel importante na economia 

local, sendo, até bem pouco tempo, a principal atividade produtiva do arquipélago. No 

entanto, a mesma tem perdido espaço para turismo nas últimas décadas, que tem contribuído 

significativamente para a evasão de muitos pescadores, que passaram, em tempo parcial ou 

integral, a se dedicar às atividades ligadas a este setor. Desta forma, a maioria das 

embarcações tem operado com pescadores contratados no continente (Recife e Natal), em 

virtude da falta de mão de obra local especializada. Como fator agravante desta situação, 

praticamente não mais se observa no arquipélago a tradicional transferência de 

conhecimentos de geração em geração, responsável pelo ingresso de jovens para promover a 

continuidade da atividade. Há uma associação local de pescadores, a Associação Noronhense 

de Pescadores (ANPESCA), que dispõe de um galpão com 163,5 m2, no qual estão instaladas 

duas câmaras frigoríficas (12 t e 6 t), uma sala para pesagem e tratamento de pescado, uma 

cozinha e uma sala de máquinas. Durante a pesca, os peixes são armazenados e eviscerados 

sem gelo na urna da embarcação e estocados, após o desembarque, nas câmaras frigoríficas 

e freezers. Há ainda uma oficina mecânica, estaleiro a céu aberto para reparos de 

embarcações, escritório e alojamento para pescadores. Não há monitoramento estatístico 

contínuo das capturas no arquipélago, sendo os únicos registros disponíveis decorrentes de 

pesquisas pontuais ao longo do tempo, a partir de 1963, dificultando sobremaneira a adoção 
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de medidas de gestão da pesca e conservação das espécies. Sabe-se, com base nestes 

trabalhos, que o pargo (Lutjanus purpureus) foi objeto de exploração na década de 1960, 

embora as espécies mais capturadas sejam de peixes pelágicos de passagem, como a cavala 

(Acanthocybium solandri), o dourado (Coryphaena hippurus) e os atuns, principalmente a 

albacora laje (Thunnus albacares) e a albacorinha (Thunnus atlanticus), entre outros, a 

exemplo do o peixe-rei (Elagatis bipinnulata), do xaréu preto (Caranx lugubris) e da barracuda 

(Sphyraena barracuda). É importante ressaltar que a pesca é muito dependente da sardinha, 

cuja dificuldade de captura em determinadas épocas do ano, quando ocorre o swell, 

principalmente de novembro a março, pelas condições do mar (forte arrebentação das ondas 

e mar agitado), tem sido um fator limitante para a pesca no arquipélago, já que a maior parte 

das embarcações não sai para pescar por falta de isca, causando prejuízos econômicos e 

sociais ao setor pesqueiro local. Na tentativa de se buscar uma alternativa a este problema, 

em foram feitos experimentos com uso de rede levadiça e atração luminosa, para capturas 

noturnas de sardinhas e garapau (Selar crumenophthalmus). Os bons resultados obtidos 

demonstraram que o emprego deste método de pesca é eficiente e prático, podendo ser 

adotado para o fornecimento de isca viva para a pesca no arquipélago. Entretanto, faz-se 

necessária ainda a realização de mais pesquisas sobre a dinâmica da pesca e a bioecologia dos 

principais recursos pesqueiros explotados do Arquipélago de Fernando de Noronha, assim 

como também, uma melhor caracterização do ambiente oceanográfico no seu entorno, para 

melhor compreender suas flutuações sazonais e efeitos sobre as diferentes espécies 

capturadas. O aporte destas informações é crucial para subsidiar a gestão da atividade 

pesqueira no entorno do AFN, incluindo a participação dos pescadores no processo de 

conservação das espécies e do ambiente. É importante também implementar um programa 

de estatística pesqueira contínuo, a elaboração de editais de pesquisa específicos para o 

arquipélago, a criação de uma estação de pesquisa local, com alojamento, laboratório e apoio 

logístico, reduzindo os custos de pesquisas desenvolvidas no local. 

  



 

50 
 

 

Pesca oceânica no entorno do Arquipélago de Fernando de Noronha 
Leonardo Veras – Museu dos Tubarões 

 

O termo pesca oceânica é muito usado em Fernando de Noronha. O conceito genérico de 

pesca oceânica leva a um entendimento de pesca de larga escala e pode levar a uma 

interpretação equivocada do que realmente se realiza no Arquipélago. Do ponto de vista da 

armação das embarcações classificadas pela Marinha do Brasil para a pesca oceânica, em 

Noronha, não temos sequer uma embarcação de pesca comercial apta a navegar no oceano e 

praticar pesca oceânica. O que se realiza em Noronha é uma pesca artesanal rustica com 

embarcações miúdas, de alcance costeiro limitado ao raio visual do Arquipélago. Entretanto, 

a proximidade do talude e aguas profundas fazem com que os desembarques tenham uma 

expressiva participação de espécies oceânicas como atuns e afins. O produto da Pesca em 

Noronha se assemelha a de um barco típico de pesca oceânica, mas os meios de produção são 

caracterizados como artesanal e costeiro. O que mais se aproxima a uma pesca oceânica típica 

é a pesca esportiva praticada com lanchas recreativas, que são mais possantes e equipadas 

com tecnologia moderna de assistência a pesca tais como, iscas artificiais, varas elétricas, GPS, 

sonar etc. 

A pesca em Fernando de Noronha tem sido foco de debates calorosos há anos. Apesar disto 

não se tem clareza de qual é a política pública para o setor na atualidade. Desta forma acho 

fundamental se conhecer um trabalho encomendado pelo Governo do Estado de Pernambuco 

desenvolvido pela NPO- Noronha Pesca Oceânica LTDA-ME e apresentado por mim na ECO-

92 no Rio de janeiro, intitulado: Plano para o desenvolvimento da pesca sustentável no 

Arquipélago de Fernando de Noronha (uma alternativa para a auto sustentação no 

Arquipélago). 

Como já se passaram mais de 20 anos, infelizmente o material gráfico está em péssimo estado 

de conservação. Tive que fazer o resgate das imagens e informações e vou tentar reproduzi-

lo da melhor forma que consegui. 

Noronha possui alto grau de dependência do continente para o seu abastecimento. Com 

recursos agrários limitados e insuficientes para atender uma população crescente e uma 

economia devotada ao turismo, Noronha precisa de alternativas compatíveis com a filosofia 
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de preservação que contribuam para a estabilidade econômica e social dos seus habitantes. A 

vocação natural do Arquipélago para pesca é evidente e seu desenvolvimento tem grande 

potencial de contribuir para o abastecimento e diversificação da economia, fundamentais 

para uma sociedade estável e saudável.  

Partindo da premissa de que a continuidade da atividade pesqueira depende da conservação 

dos recursos naturais, a pesca sustentável é totalmente compatível com a filosofia de 

preservação já implantada no Arquipélago. Entretanto para o seu desenvolvimento e manejo 

adequado é necessário um estudo interdisciplinar que envolve a compreensão dos fatores 

biológicos das espécies envolvidas, o físico do ambiente marinho, o levantamento do histórico 

estatístico da pesca, o tecnológico na aplicação das artes de pesca e sua viabilidade 

econômica. Todo este conhecimento deve ainda estar alinhado com a legislação bem como 

fatores sócios culturais para o planejamento de uma política de pesca sustentável de sucesso.  

No levantamento do histórico da pesca foi observado grande descontinuidade de dados 

estatísticos, o que demonstra a falta de planejamento e de políticas de desenvolvimento da 

pesca como atividade sócio econômica da ilha.  

No intervalo de 89 a 91 a produção pesqueira sofreu um grande decréscimo nos 

desembarques. Passando de quase 70 toneladas em 1989 para menos de 40 toneladas em 

1991. Este decréscimo se deve a redução do esforço de pesca quando houve a migração dos 

pescadores para o turismo náutico. Os peixes de maior participação eram: barracuda 42%, 

albacora 36%, cavala7%, xaréu 6%, outros10%.  A participação da barracuda como principal 

espécie se deve ao fato da pesca ser realizada predominantemente em aguas rasas sobre a 

plataforma. Atualmente dados preliminares sugerem que as espécies de maior participação 

são as albacoras e cavalas. Talvez se deva ao fato da pesca ser, hoje, realizada 

predominantemente fora da plataforma insular com técnicas de pescas mais dinâmicas (por 

exemplo o currico com isca artificial). Isto demonstra como o comportamento social e 

tecnológico podem influenciar no resultado da produção pesqueira, independente do estoque 

pesqueiro disponível. 

O associativismo da pesca local é representada pela ANPESCA (Associação Noronhense dos 

Pescadores). Fundada em 1988 tem uma infraestrutura precária e em péssimo estado de 

conservação. Condição atual assemelhada a de 1992. Além da precariedade física a associação 
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apresenta um grande despreparo para o associativismo e desconhecimento de técnicas 

administrativas. 

Os recursos pesqueiros de Noronha estão caracterizados em duas categorias distintas. A 

primeira são espécies que vivem e depende da plataforma insular para realizar seu ciclo de 

vida e a segunda é das espécies oceânicas migratórias. As aguas oceânicas no entorno de 

Noronha possui baixa produção primaria e por consequência, não há suporte para grandes 

concentrações de cardumes. Por outro lado, a plataforma e seus declives do talude 

proporcionam maior produtividade. Entretanto sua área é pequena e o estoque pesqueiro é 

limitado pela área. Apesar de a plataforma ser pequena ela tem um efeito agregador 

significativo para as espécies oceânicas migratórias se configurando como um grande atrator 

no oceano. Condição estratégica para capturar espécies oceânicas com baixo investimento. 

Os fatores limitantes do ambiente e dos recursos pesqueiros somados as dificuldades 

logísticas sinalizam que Noronha não é um lugar adequado para se instalar uma grande 

indústria pesqueira.  O arquipélago tem a configuração perfeita para se desenvolver uma 

pesca artesanal sustentável com pleno potencial de suprir a demanda da ilha e gerar um 

pequeno excedente nos meses de migração dos tunídeos. 

Atualmente o setor pesqueiro está à mercê do abandono público. A infraestrutura está 

sucateada e a produção de pescado da ilha não atende sequer a demanda local. Os 

restaurantes são abastecidos com pescado proveniente do continente, animais capturados 

dos mesmos cardumes que transitam por Noronha. A população mais humilde da ilha, que 

outrora teve o pescado como base proteica, tem hoje o frango congelado que é mais barato 

e acessível que o peixe. Situação lamentável quando a pesca, com o manejo adequado, 

poderia contribuir significativamente para o abastecimento e economia local. 

A execução de um plano de pesca sustentável deve priorizar a pesquisa como instrumento de 

manejo orientando a atividade para que permaneça dentro dos limites da sustentabilidade e 

criar condições para que a comunidade local seja capaz de gerir seus próprios recursos. 

Como uma visão de futuro ideal para a pesca sustentável em Noronha é necessário 

investimentos de pesquisa, infraestrutura e capacitação para atividade pesqueira. 

Acreditamos na vocação natural da pesca para o Arquipélago e na sua compatibilidade com a 

conservação. Noronha deve ser manejada como uma fazenda oceânica, onde a área de 
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reserva é o PARNAMAR-FN e a APA é a área de produção com áreas definidas para atividades 

consorciadas para diversificar e reduzir o impacto no ambiente.  Pescar certo, para pescar 

sempre! 
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Mesa redonda: 
Diretrizes para a integração da gestão das UCs e conservação das ilhas 

oceânicas do Nordeste 
 

Aspectos oceanográficos relevantes para a gestão das ilhas oceânicas 
Por Eduardo Siegle – Universidade de São Paulo 
 

A compreensão das forçantes oceanográficas é fundamental para o melhor entendimento dos 

processos físicos, químicos e biológicos associados aos ambientes encontrados em ilhas 

oceânicas. Processos oceanográficos atuando em diferentes escalas espaciais e temporais 

definem as características e funcionamento desses ambientes, incluindo a plataforma e região 

costeira. A palestra discute aspectos físicos do ambiente favoráveis ou desfavoráveis à 

conectividade entre diferentes áreas. Exemplos da ilha oceânica de Fernando de Noronha 

demonstram a possibilidade de conexão entre diferentes áreas da plataforma interna e 

externa, com a hidrodinâmica definindo áreas de possível retenção de organismos 

planctônicos. Processos relacionados à propagação de ondas em direção à ilha também são 

apresentados, demonstrando a sua crescente influência junto ao fundo na medida em que se 

propagam para áreas mais rasas. Essa distribuição da influência de ondas é relevante para a 

determinação de habitats de organismos bentônicos e na dinâmica sedimentar da plataforma. 
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Desafios para a proteção das ilhas oceânicas  
Por José Tadeu de Oliveira – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 
 

Seguindo a temática proposta, foi apresentado um histórico sobre as demandas existentes 

nas Unidades de Conservação APA Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo, PARNAMAR 

Fernando de Noronha, e REBIO Atol das Rocas. Esse histórico demonstrou a necessidade 

urgente de suporte logístico para atendimento das demandas de fiscalização apresentadas. 

Após isso, foi apresentado um histórico resumido da estrutura existente para a proteção das 

unidades citadas. Com isso, foi reforçado que se faz necessário um aprimoramento logístico 

nas mesmas. Ainda, foi citado que as Unidades têm expectativa orçamentária para a aquisição 

de equipamentos. Contudo, se faz necessário uma mudança dentro da instituição para que se 

possa adequar o sistema de contratação de mão de obra e manutenção para esses 

equipamentos, afim de se buscar efetividade para a resolução da questão de proteção 

marinha das Unidades. Por fim, se propôs a participação do meio acadêmico no sentido de 

reforçar o alerta sobre a importância da proteção marinha nas unidades debatidas durante o 

I Encontro de Pesquisa. 

  



 

56 
 

Efetividade e representatividade das áreas marinhas protegidas para conservação da 

biodiversidade em ilhas oceânicas brasileiras 
Ronaldo Bastos Francini Filho - Universidade Federal da Paraíba 

 

O Brasil possui quatro áreas oceânicas insulares: o Atol das Rocas (único atol do Atlântico Sul), 

o Arquipélago de Fernando de Noronha, o complexo insular de Trindade/Martim Vaz e o 

Arquipélago de São Pedro e São Paulo.  Este número é bastante reduzido em comparação a 

outras regiões.  Por exemplo, só no Pacífico Sul existem mais de 10 mil ilhas oceânicas!  O Atol 

das Rocas (Reserva Biológica) é integralmente protegido da pesca e outras atividades 

extrativistas, não apresenta população residente (exceto pesquisadores e funcionários do 

ICMBio) e representa uma das áreas recifais mais bem conservadas do Brasil. O Arquipélago 

de Fernando de Noronha apresenta uma área marinha integralmente protegida (Parque 

Nacional) e uma área onde o uso regulamentado é permitido (Área de Proteção Ambiental 

federal), mas apresenta elevada população residente/transiente, com estimativas girando 

entre 7000 e 8500 pessoas.  O complexo insular de Trindade/Martim Vaz não é protegido 

legalmente e enfrenta elevada pressão pesqueira de frotas do Espírito Santo, além de abrigar 

população residente composta por dezenas de pessoas da Marinha do Brasil e pesquisadores.  

O Arquipélago de São Pedro e São Paulo (ASPSP) é ocupado por equipes de quatro 

pesquisadores que se revezam (Programa Arquipélago de São Pedro e São Paulo: 

https://www.mar.mil.br/secirm/portugues/arquipelago.html) e está dentro da APA federal 

“Fernando de Noronha-Rocas-São Pedro e São Paulo”.  No entanto, devido ao seu isolamento, 

o ASPSP carece de fiscalização e apresenta elevada pressão pesqueira de frotas industriais do 

Rio Grande do Norte, sendo, de fato um “paper park”. As quatro localidades oceânicas 

brasileiras apresentam características geomorfológicas, oceanográficas e biológicas bastante 

distintas, todas elas com elevadas taxas de endemismo em comparação à plataforma 

continental brasileira.  De fato, o isolamento geográfico de atóis e ilhas oceânicas é um dos 

principais fatores que levam ao surgimento de novas espécies.  Alguns exemplos de espécies 

endêmicas (i.e. exclusivas) das ilhas oceânicas brasileiras são a donzela-de-Rocas Stegastes 

rocasensis e o peixe-borboleta Prognathodes obliquus.  O baixo número de áreas oceânicas 

no Brasil e a elevada taxa de endemismo apontam para a necessidade de proteção integral de 

todas estas áreas, exceto para a porção de Fernando de Noronha que está dentro da APA, a 

qual pode absorver algum esforço de pesca, desde que bem planejado e fiscalizado.  Além da 

https://www.mar.mil.br/secirm/portugues/arquipelago.html
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necessidade de aumento da proteção contra a pesca, particularmente no complexo insular de 

Trindade/Martim Vaz e no Arquipélago de São Pedro e São Paulo, são necessárias ações de 

conservação e manejo para mitigar impactos antrópicos locais (principalmente poluição) e 

globais (mudanças climáticas).  Estudos recentes indicam que doenças em corais 

escleractíneos em ilhas oceânicas brasileiras e no Parque Nacional Marinho dos Abrolhos são 

causadas por bactérias provenientes do trato digestivo humano (e.g. Bacteroidetes).  

Portanto, são necessárias ações urgentes de tratamento de água em ilhas com alta densidade 

populacional (Fernando de Noronha) e até mesmo em áreas mais isoladas e com pequena 

população (Trindade/Martim Vaz e ASPSP).  As doenças são uma das principais causas do 

declínio de corais em todo o mundo.  Os efeitos da poluição humana sobre os recifes são 

acentuados pelo aquecimento global, o qual aumenta a patogenicidade de bactérias e diminui 

a resistência e imunidade dos corais.  A tendência alarmante de aumento na temperatura 

superficial da água do mar, em conjunto com aumento em impactos locais (poluição e pesca), 

leva a prognósticos bastante negativos sobre a manutenção da integridade de ecossistemas 

marinhos de ilhas oceânicas brasileiras.  Sugere-se a mitigação de impactos locais (sobrepesca 

e poluição) em curto prazo para que os ambientes oceânicos brasileiros resistam aos impactos 

globais em longo prazo. 

 

 

  



 

58 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Parte IV 

Resumos dos Painéis 



 

59 
 

 

 

 
Abundância e padrões de movimentação do tubarão-limão, Negaprion 
brevirostris (Poey, 1868), na baía da Lama, Reserva Biológica do Atol das Rocas 
Ana Laura Tribst Corrêa¹; June Ferraz Dias¹; Paulo Guilherme Vasconcelos de Oliveira². 

¹ Instituto Oceanográfico - Universidade de São Paulo 
² Universidade Federal Rural de Pernambuco 

 

Em sua maioria, os tubarões são predadores de topo da cadeia alimentar e, apesar de 

seus hábitos costeiros e oceânicos, muitas espécies utilizam baías e estuários rasos como 

áreas de berçário, refúgio, alimentação e proteção contra predadores (Castro, 1993). O 

tubarão-limão, Negaprion brevirostris, habita águas rasas de baías, enseadas, regiões 

coralíneas e estuarinas. (IUCN, 2015), sendo encontrada nos Oceanos Atlântico e Pacífico 

Oriental (Nelson, 2006). No Brasil, sua ocorrência é citada para o estado do Pará até o Rio de 

Janeiro, no Atol das Rocas e Fernando de Noronha, situados na costa nordeste do Brasil (Soto, 

2001).  

 Dados de telemetria, além de observações visuais feitas durante pesquisas no Atol das 

Rocas, sugerem que os tubarões-limão aumentam sua área de atividade, variando desde 

movimentos de curta distância, nas proximidades durante as marés altas e áreas de refúgio 

de maré baixa quando são recém-nascidos, para espaços que abrangem grande parte do Atol, 

até o final de seu primeiro ano de vida (Wetherbee et al., 2007), 

 Como o tubarão-limão é uma espécie que apresenta fidelidade dos jovens ao local de 

nascimento e o regime de marés e a profundidade influem nos padrões de movimentação e 

comportamento de jovens, os objetivos deste trabalho são descrever a movimentação e 

verificar a abundância de tubarões-limão, Negaprion brevirostris, na baía da Lama, Reserva 

Biológica do Atol das Rocas. Além disso, este trabalho se propõe: -a comparar os resultados 

obtidos com os pretéritos de 15 anos atrás, para a mesma localidade; -verificar a fase do ciclo 

de vida em que os animais ocorrem na baía; -e testar o monitoramento visual como forma de 

acompanhar e subsidiar a conservação da espécie.  

 A espécie é reconhecida como “ameaçada” no Brasil (Sundström, 2009) e a utilização 

de um método que não prevê a mortalidade dos animais, baseado no censo visual, é 

importante não somente para sua preservação, como também quando o estudo é conduzido 

Área – Ecologia marinha 
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em uma Reserva Biológica, na qual o objetivo principal é preservação integral da biota e 

atributos naturais existentes dentro dos limites da área (Agra, 2009).  

 Para a coleta de dados foram realizadas duas expedições para a ReBio Atol das Rocas, 

uma no período seco (janeiro) e outra no período chuvoso (junho), no ano de 2015. As 

avistagens foram realizadas na terceira hora antes e depois da maré cheia, em 6 pontos 

denominados “estações”. No mês de janeiro foram realizadas 40 avistagens, totalizando 240 

contagens, com média de 29 tubarões e desvio padrão de 5,18 (máximo= 35 e mínimo= 12 

(excluindo avistagem nula). Em junho foram realizadas 37 avistagens, totalizando 222 

contagens, com média de 31 tubarões e desvio padrão de 6,04 (máximo= 41 e mínimo= 16).  

 A profundidade da baía da Lama é baixa (cerca de 1,6 m). Quando a maré é de sizígia, 

o volume de água que entra na baía da Lama é maior, mas quando a maré é de quadratura 

ocorrem os menores volumes de água na baía. No geral, tanto em relação às marés como nas 

duas épocas, notou-se que o comportamento dos indivíduos foi semelhante: os indivíduos 

entram na baía logo que a água começa a entrar e saem antes que toda água saia da baía, 

seguindo o fluxo da maré enchente e vazante. 

 Com relação ao tamanho dos indivíduos, notou-se que em janeiro os indivíduos eram 

menores em comprimento, havendo mais neonatos que juvenis, e no mês de junho só foram 

avistados indivíduos juvenis, alguns chegando a ter 1 m de comprimento total.  

 Esses resultados podem fornecer informações importantes sobre o período de 

nascimento dos indivíduos, que provavelmente foi entre os meses de novembro e dezembro 

de 2014. Através dos resultados obtidos também se pode confirmar que ocorre um padrão de 

movimentação dos indivíduos, relacionado ao regime de marés e a profundidade.  

 Comparando estes resultados com os pretéritos, tomados em 2000 (Wetherbee, 

2007), houve um decréscimo numérico de tubarões-limão, uma vez que Wetherbee (op. cit.) 

contabilizou uma média de 40 a 50 indivíduos na boca da baía da Lama, num período de 14 

dias no mês de março, contra a média de 29-30 indivíduos. Não é possível identificar 

precisamente as causas dessa queda nos valores de abundância, mas podem ser devidas ao 

método empregado para a estimativa, como também pelo aumento do impacto antrópico no 

ambiente marinho. Portanto, um monitoramento contínuo dessa população seria necessário 

para se ter controle dessa variação ao longo do tempo.  
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 De acordo com Sundström, (2009) não há planos de gestão em vigor para o tubarão-

limão. 

Sabendo disso e que o Atol das Rocas é reconhecido mundialmente como uma área de 

manutenção da biodiversidade marinha, o estudo sobre a espécie é de extrema importância 

para se formar uma base sólida de conhecimentos sobre a mesma. O presente trabalho 

pretende contribuir para uma possível gestão e proteção a essa espécie de tubarão. 

Agradecimentos: ICMBio, Reserva Biológica Atol das Rocas, Catamarã Borandá, Universidade 

de São Paulo, Universidade Federal Rural de Pernambuco, familiares e amigos. 
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Área prioritária para conservação do golfinho-nariz-de-garrafa (Tursiops 
truncatus) no Arquipélago de São Pedro e São Paulo 
Daniel Danilewic¹, ²,³; Julio Baumgarten4; Lucas Milmann¹,2; Paulo H. OTT²,4 
1Programa de Pós-Graduação em Zoologia, Departamento de Ciências Biológicas. Universidade Estadual de 

Santa Cruz (UESC). Rodovia Jorge Amado, km 16,  Ilhéus, BA 45662-900, Brasil. 
2) Grupo de Estudos de Mamíferos Aquáticos do Rio Grande do Sul (GEMARS). Rua Machado de Assis, 1456, 

Osório, RS 95520-000, Brasil. 
3) Instituto Aqualie, Av. Dr. Paulo Japiassu Coelho, 714, 206. Juiz de Fora, MG, Brasil. 
4) Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS). Laboratório de Ecologia e Conservação de Organismos 

e Ambientes Aquáticos (ECOAqua). Rua Machado de Assis, 1456, Osório, RS 95520-000, Brasil.  
5) Departamento de Ciências Biológicas. Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). Rodovia Jorge Amado, km 

16, Ilhéus, BA 45662-900, Brasil 
 

Em ambientes terrestres e marinhos a distribuição espacial e uso da paisagem pelos 

animais é o resultado de prioridades biológicas como: risco de predação, necessidade de 

acasalamento, competição interespecífica e exploração de recursos distribuídos de forma 

heterogênea. Estes locais de maior concentração de organismos são criados por processos 

físicos e atraem predadores de topo, como aves marinhas, mamíferos marinhos, peixes 

pelágicos, assim como pescadores (Palacios et al., 2006). Detectar e explicar o uso destas áreas 

chaves é essencial para compreensão da estrutura da comunidade e dinâmica populacional, 

assim como para o mapeamento, manejo e conservação da biodiversidade marinha.  

Assim, para formulação de zonas protegidas efetivas são necessárias informações 

quantitativas e qualitativas relacionadas ao uso de habitat de espécies chave, com sua área 

de vida e regiões de uso preferencial nestes locais. Sabe-se que certas populações de cetáceos 

têm sua distribuição relacionada a correntes específicas, frentes de ressurgência e eddies, 

incluindo regiões próximas a ilhas oceânicas. A presença e previsibilidade de presas nestes 

locais provavelmente atuem como forças seletivas para a imigração e manutenção de 

populações do golfinho-nariz-de-garrafa (Tursiops truncatus) (Montagu, 1821) ligadas a ilhas, 

como constatado em Açores, Hawaii e São Tomé e Príncipe. O golfinho-nariz-de-garrafa é um 

pequeno cetáceo encontrado globalmente em oceanos tropicais e temperados, tanto em 

águas costeiras como oceânicas. De forma geral, o conhecimento relacionado a distribuição 

espacial de suas populações são oriundos de ambientes costeiros e estuarinos, enquanto 

poucos estudos foram conduzidos em ambientes pelágicos e ilhas oceânicas. 

O Arquipélago de São Pedro e São Paulo (ASPSP) representa um dos menores e mais 

isolado grupo de ilhas no mundo, assim como um dos poucos locais onde T. truncatus ocorre 
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regularmente. Embora diferentes expedições científicas tenham sido realizadas ao ASPSP 

desde 1799, apenas recentemente uma pequena população residente do golfinho-nariz-de-

garrafa foi descrita no local. Portanto, o ASPSP fornece uma chance única de se documentar 

e compreender a dinâmica de uma população, possivelmente, recém estabelecida e isolada 

geograficamente. Neste sentido, o presente estudo fornece novas informações sem 

precedentes, relacionadas a distribuição espacial da espécie no ASPSP, identificando áreas 

críticas e prioritárias para a conservação, utilizando as metodologias de monitoramento a 

partir de ponto fixo e transectos lineares em embarcação. Ambas metodologias foram 

realizadas durante quatro expedições de campo entre agosto de 2012 e maio de 2013. 

O monitoramento a partir de ponto fixo, foi realizado a partir do ponto mais alto na 

ilha Belmonte, o farol (18 m de altura incluindo o observador), com 360° de visibilidade. Os 

eventos duraram uma hora e a área foi dividida em quatro setores de 90° (I, II, III, IV), 

monitorados de forma homogênea utilizando binóculos reticulados (Fujinon7x50). Oitenta 

monitoramentos foram realizados, em 65 dias de observação. Apenas a primeira posição do 

grupo em cada monitoramento foi registrada e considerada como um evento independente. 

O tamanho de grupo e composição foram registrados, assim como sua posição geográfica, 

calculadas com a função RetDist7x50, do Microsoft Excel. As avistagens foram plotadas em 

um mapa batimétrico (resolução do raster 1:20000), com profundidades obtidas da carta 

náutica da marinha número 11, utilizando o software ESRI ®ArcGIS™ 9.3. 

Transectos lineares foram realizados de forma complementar para investigar o uso de 

habitat dos golfinhos-nariz-de-garrafa em águas adjacentes ao ASPSP, aumentando a 

cobertura dos monitoramentos a partir de ponto fixo. O transecto foi composto por uma 

estrela de oito pontas, onde cada linha possuía 2.14 km, totalizando 16.7 km de perímetro e 

diâmetro de 4.7 km. O esforço foi realizado em um bote inflável de 5 m e motor de 40 HP, 

com um observador monitorando a região da proa (315oto 45o), um fotógrafo (anotador) e 

um piloto. Para cada avistagem, a primeira posição do grupo, tamanho e composição foram 

registrados.  

A área de vida da população do golfinho-nariz-de-garrafa foi estimada através do 

mínimo polígono convexo (MPC) e kernel fixo, utilizando o software R (R Development Core 

Team, 2011) com o pacote adehabitatHR, o qual fornece diferentes ferramentas para análise 

de habitat em estudos de seleção de habitat. A relação entre área de vida (km2) e porcentagem 
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de avistagens foi utilizada para determinar o número de pontos inclusos nas análises de kernel 

no ASPSP. Todas avistagens do monitoramento a partir de ponto fixo e transectos lineares 

foram agrupadas. 

 No total, 32 posições de grupos de T. truncatus foram obtidas durante transectos 

lineares e 72 durante monitoramento a partir de ponto fixo. Estimativas do MPC 95 % e 

densidade de kernel foram extraídos utilizando 95% das avistagens para detecção de 

fidelidade de sítio e área core respectivamente, uma vez que a inclusão de 100 % das mesmas 

aumentaria drasticamente a área, dificultando a detecção de uma área preferencial. O 

parâmetro de amortecimento foi obtido através de validação cruzada dos mínimos quadrados 

(leastsquarecrossvalidation, h=76.86). Para a análise de fidelidade de sítio, um MPC 95 % por 

expedição foi desenhado e a área comum entre eles foi quantificada, utilizando o 

softwareArcMap®-ArcView GIS v.9.3. A distância entre os grupos e o ASPSP, assim como 

profundidade das avistagens foram estimadas com o mesmo software. Para obtenção de um 

conjunto de valores aleatórios para profundidade e distância da ilha, o mesmo número de 

pontos foi criado dentro da área dos transectos de forma aleatória. Como a variância entre os 

dois conjuntos numéricos foi diferente, o teste estatístico de Mann-Whitney foi utilizado para 

verificar se os valores de profundidade e distância foram significativamente diferentes do 

conjunto aleatório, detectando assim a existência de seleção de habitat relacionada a estas 

características.  

O golfinho-nariz-de-garrafa foi observado em 90.0 % dos monitoramentos a partir de 

ponto fixo, com tamanho de grupo entre um e 19 indivíduos (𝑥̅=9.4; SD=4.6, n= 72). A 

frequência de avistagens não foi homogênea ao redor do ASPSP (X2=144.5; P<0.05; D.f.=3), 

uma vez que 86.0 % das observações foram realizadas no sudeste do ASPSP (correspondendo 

ao setor 2 da plataforma de observação). 

Um total de 348.46 km foram percorridos durante 22 monitoramentos com a 

embarcação, correspondendo 12 transectos completos em forma de estrela. Os golfinhos-

nariz-de-garrafa foram avistados em 95.5 % dos monitoramentos, estando ausente em apenas 

um. A distância máxima de observação dos indivíduos e o ASPSP foi 1.2 km (56.0 % do 

comprimento da linha de transecto).  
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Os resultados de ambas análises se sobrepõem espacialmente, onde kernel 95% = 0.99 

km2 e MPC 95% entre estações = 0.5 km2. A comparação entre a distância dos grupos e o ASPSP 

(mediana=330.5 m) e pontos gerados randomicamente (mediana=758 m) demonstrou uma 

preferência clara da espécie por áreas mais próximas ao ASPSP (U=228, d. f=31, p>0.0001). A 

comparação entre profundidade das avistagens (mediana=132 m) e os pontos lançados ao 

acaso (mediana=234.5m) também revelaram preferência por águas mais rasas (U=279.5, d. 

f=31, p=0.0018). 

A área preferencial do golfinho-nariz-de-garrafa no local se sobrepõem ao local mais 

protegido das correntes, onde ocorre enriquecimento das águas através de pontuais, porém 

constantes vórtices, conforme descrito na literatura (Cintra, 2010). As características do local 

e processos de ressurgência resultam em uma menor correnteza e maior produtividade ao 

redor do arquipélago, podendo ser responsável pela presença de T. truncatus no local. 

As atividades de pesca (corso) realizadas no ASPSP se sobrepõem diariamente com a 

área preferencial do golfinho-nariz-de-garrafa, embora nenhuma interação negativa tenha 

sido reportada. Ainda assim, os golfinhos mudam constantemente de comportamento e 

trajetória quando a embarcação passa sobre o local. Indiretamente, esta atividade pode ter 

efeitos negativos, influenciando a abundância de espécies alvo da pesca e consequentemente 

e estrutura da comunidade marinha. No entanto, este não foi o foco do presente estudo.  

Contudo, a região sudeste do ASPSP se revela como área preferencial para a população 

de T. truncatus, evidenciando uma área relativamente pequena. Considerando o pequeno 

tamanho populacional da espécie na região (aproximadamente 25 indivíduos) e o alto grau de 

residência desta população ao ASPSP, esta área deve ser considerada prioritária para a 

conservação de T. truncatus na região. Neste sentido, dentro da perspectiva do 

estabelecimento deum Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental do ASPSP, a região 

sudeste do Arquipélago, até uma distância de 1,5 Km, deveria ser definida como uma área de 

proteção mais restritiva, sem a influência da pesca e com o menor tráfico possível de 

embarcações. 
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1. Biologia e conectividade do caranguejo amarelo 

Johngarthia lagostoma (Edwards, 1837) é um caranguejo da família Gecarcinidae que é bem 

adaptado ao ambiente terrestre, mas necessita de água marinha para o desenvolvimento 

larval. Anteriormente seu nome científico era Gecarcinus lagostoma o que originou alguns 

nomes populares como geca e gequinha (Lira et al., 2014d). A espécie é endêmica de quatro 

ilhas do Oceano Atlântico Tropical (Arquipélago de Fernando de Noronha (FN), Atol das Rocas 

(AR), Ilha de Trindade e Martin Vaz (IT), que pertencem ao território brasileiro, e a Ilha de 

Ascensão que pertence à união britânica) (Hartnoll et al., 2009). As distâncias entre esses 

ambientes insulares variam de 145 a mais de 1900 km e estudos que necessitem compreender 

os padrões de conectividade de organismos marinhos que ocorrem entre essas ilhas são de 

suma importância, tanto para a conservação de espécies como para entender padrões 

ecológicos entre essas ilhas brasileiras que constituem verdadeiros “inputs” de biodiversidade 

marinha (ver Amaral et al., 2009 a, b; Lira et al., 2009; 2012, 2014 a, b, c; Vieira et al., 2012).  

Estudos para J. lagostoma foram desenvolvidos principalmente para a ilha de Ascensão, onde 

para a biologia da espécie, foram observados aspectos populacionais e reprodutivos (Hartnoll 

et al., 2006, 2009). Os autores observaram que as distribuições dos animais variaram de 

acordo com sexo e o local. Machos ocorrem em maior quantidade em áreas residentes, em 

proporção sexual igual em áreas migratórias, e maior proporção de fêmeas em locais de 

reprodução. Os caranguejos apresentaram cerca de 120 mm para os machos e 110 mm para 

fêmeas. A época de migração reprodutiva acontece anualmente de janeiro a março, ambos os 

sexos atingem o estágio de maturação com o tamanho da carapaça variando de 60-70 mm. 

Para AR, já havia sido registrado a largura da carapaça (LC) para as fêmeas com uma média de 
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78,4 mm, enquanto que para os machos foi de 84,3mm, e o período reprodutivo foi observado 

desde dezembro até abril (Teixeira, 1996).  

No presente estudo, em um total de 1377 animais mensurados em FN e AR, a maior parte dos 

caranguejos de FN apresentou LC entre 92 e 102 mm, enquanto que para AR, a população se 

apresentou com valores entre 80,6 e 90,6 mm. Sendo que a população de caranguejos que 

foram registrados da Ilha Rata (Ilha secundária de FN) foram os maiores caranguejos medidos 

no estudo. O período de reprodução se inicia desde novembro e vai até abril para as duas 

ilhas.  

A distribuição restrita em ilhas oceânicas do Atlântico sul e o estágio larval para se 

dispersarem, fornece a teoria que as correntes oceânicas transportam as larvas de J. 

lagostoma são originadas da Corrente Sul Equatorial e suas vertentes. Estas apresentam forte 

influência nessas regiões insulares e sua maior direção ocorre no sentido Leste-Oeste do 

Atlântico, passando pela Ilha de Ascensão, e se bifurcando no sentido Fernando de 

Noronha/Atol das Rocas, chegando à Ilha de Trindade como a Corrente do Brasil (Lira, 2013; 

2014d). Foi observado que na região de FN, o sistema de correntes influencia a produção de 

larvas de Decapoda, incluindo caranguejos (Brachyura). Essas larvas são dispersas pelas 

correntes superficiais, enriquecidas por organismos que estão ao redor das ilhas e são 

transportados para outras áreas oceânicas (Efeito ilha-larval) (Lira, 2013; Lira et al., 2014c). 

Essas teorias foram corroboradas mais uma vez entre as ilhas de FN e AR com os resultados 

realizados através de análises genéticas no presente estudo, onde as populações de J. 

lagostoma apresentaram uma alta variabilidade genética e as populações de FN e AR 

apresentaram ampla conectividade.  

Os resultados moleculares foram realizados através de análises como inferência Bayesiana e 

Análise Variância Molecular. A estrutura de população foi evidenciada pelo índice de Fixação 

que diferiu significativamente para FN e AR quando comparadas com IT. Entre as ilhas FN e 

AR foi registrada baixa estruturação (FST=0,02). Esse resultado é positivo para espécie, por 

aumentar a diversidade genética entre essas populações o que sugere um bom status de 

conservação em termos de potencial evolutivo da espécie (Lira et al., 2014a). Quando as 

populações de FN e AR foram consideradas como uma única população e comparadas com IT, 

a estruturação entre as ilhas passou de ΦST = 0,23 para um ΦST = 0,30, ambos os valores 

mostraram forte estruturação, indicando um isolamento geográfico para IT.  
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O isolamento geográfico da população na Ilha de Trindade em relação às outras ilhas sugere 

que esta população seja tratada como uma unidade de manejo diferenciada em relação às 

ilhas de Fernando de Noronha e Atol das Rocas em termos conservacionistas.  

 

2. Problemática, estratégias e veículos de informação para a conservação da espécie.  

 

Em FN, antes dos anos 80, Johngarthia lagostoma foi considerada com potencial expressivo 

ao consumo, com excelentes qualidades para nutrição humana (Fernandes et al., 1981), a 

espécie era um dos sabores mais palatáveis na região. Dessa forma, a população de 

caranguejo desde essa época já estava reduzida devido à caça ilegal e que ocorre até anos 

recentes. A espécie encontra-se no Livro Vermelho da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção 

e é categorizada como “Em perigo (EN) ”, por serem animais isolados, com pequena área de 

distribuição e consequente tamanho populacional reduzido, sofrendo consequentes impactos 

negativo da população local, como perda de habitat e predação por animais domésticos, além 

da provável falta de conectividade genética (desconhecida para época) (Coelho & Melo, 2008, 

Serafini et al., 2010).   

A espécie é protegida por lei federal (Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003) e até hoje 

apresenta seu status como EN (PORTARIA MMA Nº 98, DE 28 DE ABRIL DE 2015). Apesar de 

todas essas diretrizes, e existir aplicação de multa aos infratores que capturaram o animal 

para fins alimentar e (ou) comércio ilegal. A espécie provavelmente acarreta uma série de 

problemas de gerenciamento no Arquipélago de Fernando de Noronha (AFN).  

O AFN para fins ambientais, é administrado pela Unidade de Conservação Marinha (UC), o 

Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha (Parnamar), e a Área de Proteção 

Ambiental (APA) (Serafini et al., 2010, Ivar do Sul, 2014). Para aperfeiçoar o seu objetivo de 

“proteger e conservar a qualidade ambiental e as condições de vida da fauna e da flora, 

compatibilizar o turismo organizado com a preservação dos recursos naturais e conciliar a 

ocupação humana com a proteção ao meio ambiente” (Decreto Federal nº 92.755 de 1986) 

(Ivar do Sul, 2014), a APA precisa lidar com problemas que vão desde a parte burocrática até 

a fiscalização intensa para um local de tão pequena área e que recebem cerca de 80 mil 

turistas anualmente. Dessa forma, a competência de estudar o status atual de diversidade e 

aspectos biológicos, foi de suma importância para auxiliar futuramente no manejo e 
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estratégias para essa espécie, e poderá também servir de modelo para outras espécies que 

apresentam ciclo de vida e hábitat semelhante nas ilhas. 

 A gestão empregada na Reserva Biológica no Atol das Rocas tem se mostrado extremamente 

válida para a população de caranguejos e espécies que interagem com os mesmos, a gestão 

aplicada para a referente ilha é ideal, por ter um plano de manejo e gestão adequados. O fato 

de não existir intervenção humana direta na ilha, que não seja a de pesquisadores e técnicos 

ambientais, faz com que a população do local tenha comportamento e densidade 

populacional fora de perigo. A gestão para as outras ilhas que a espécie ocorre, são 

provavelmente mais difíceis de serem trabalhadas devido ao acesso público, moradores e 

turistas, ou acesso militar no caso da Ilha de Trindade. Em FN, apreensões de caranguejos, 

trabalhos em conjunto com ex-catadores e com as crianças vem sendo desenvolvidos em 

conjunto com ICMBio, o que auxilia para a gestão da espécie. 

Como forma de divulgação da espécie, problemática e dos resultados da pesquisa, foram 

realizadas algumas entrevistas em noticiários e jornais de veiculação local e nacional, como 

programas da rede globo: Jornal Nacional, Nordeste Viver e preservar, Globo Natureza, Como 

será? dentre outros impressos (Araújo, 2013; Falcão, 2013; Celesnash, 2014). Foi 

confeccionado um folder educativo (figura 1) (Lira et al., 2014d) para ser distribuído, tanto 

para o público de pesquisadores, como para turistas e moradores. Neste, foram formuladas 

algumas dicas de como ajudar na conservação da espécie em Fernando de Noronha (figura 1). 

Como conclusão, a problemática de ser uma espécie ameaçada e endêmica de apenas quatro 

ilhas oceânicas, e dessas três com gerenciamento brasileiro, foi o fator que apresentou 

destaque para estudar a conectividade genética entre as ilhas. Os resultados foram positivos 

para as populações de FN e AR onde foi evidenciado um fluxo gênico. Contudo o isolamento 

para a IT sugere que esta população seja tratada como uma unidade de manejo diferenciada 

em relação às ilhas de FN e AR em termos conservacionistas. Contudo, a ação conjunta das 

sociedades e órgãos público federais (ICMBio e Universidades) poderão promover trabalhos 

mais efetivos que auxiliarão na gestão da espécie. 
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Figura 1. Folder Educativo com informações sobre a espécie e destaque para algumas dicas de 
conservação na ilha de Fernando de Noronha. 
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A estrutura dos ecossistemas oceânicos resulta da complexa interação entre 

organismos residentes e seu ambiente. No maior ecossistema do mundo o plâncton 

oceânico forma redes de interação tróficas simbióticas que são influenciadas pelas 

condições ambientais. O papel do plâncton reside principalmente como a base das teias 

tróficas pelágicas, regulador dos processos biogeoquímicos e indicador da variabilidade 

climática. O impacto sinergético do aquecimento global, mudanças climáticas e 

acidificação sobre os sistemas oceânicos deverá afetar o crescimento do plâncton com 

impacto significativo na sua diversidade, densidade e biomassa. Indicadores ecológicos 

(diversidade, densidade e biomassa) do mesozooplâncton são parâmetros biológicos 

que retratam o estado de um sistema ecológico, permitindo detectar e monitorar 

eventuais mudanças nesse sistema ao longo do tempo, ou seja, estes parâmetros são 

considerados como descritores eficientes do estado de conservação dos ecossistemas 

oceânicos. O presente trabalho representa uma avaliação da distribuição espacial e 

temporal da diversidade, densidade e biomassa zooplanctônica e a aplicação destes 

descritores como sinalizadores do atual estado de conservação do Arquipélago de 

Fernando de Noronha (AFN).As coletas foram realizadas no AFN (03º51’S e 32º25’W)no 

âmbito do projeto CARECOS e ocorreram nos períodos de julho e dezembro de 2013 e 

junho e novembro de 2014, em cinco estações (Baía dos golfinhos (1); Cacimba do Padre 

(2); Praia do cachorro (3); Porto de Santo Antônio (4) e Conceição(5). Foram realizados 

arrastos horizontais superficiais com duração de 10 minutos utilizando rede de plâncton 

com abertura de malha e diâmetros de boca respectivamente igual a 300 μm/ 60 cm. 

Na rede foi acoplado fluxômetro para o cálculo do volume de água filtrada. Foram 

realizadas análises com os valores da diversidade, densidade e biomassa 

zooplanctônica. Foi aplicado o teste de Mann Whitney e ANOVA Kruskall–Wallis. Os 

índices de diversidade específica (H’) das espécies analisadas basearam-se em Shannon. 

https://www.google.com.br/search?rlz=1C1AVSX_enBR416BR416&es_sm=122&q=Mann+Whitney&spell=1&sa=X&ei=PzPIVNnfBovksASO5IKoCw&ved=0CBsQvwUoAA
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O resultado foi expresso em bit. ind-1, considerando-se os seguintes critérios: ≥ 3,0 

bits.ind-1 representa uma alta diversidade; < 3,0 a ≥ 2,0 bits.ind-1 representa uma média 

diversidade; < 2,0 a ≥ 1,0 bits.ind-1 representa uma baixa diversidade. A equitabilidade 

(J) foi calculada a partir do índice de Shannon (H’). Adotam-se, para este índice, valores 

entre 0 e 1, sendo > 0,5 considerado significativo, equitativo. A composição 

zooplanctônica nas estações localizadas no mar de dentro de Fernando de Noronha 

esteve representada por Foraminífera, Hydrozoa, Bryozoa, Siphonophorae, Polychaeta 

(larva), Gastropoda (veliger), Bivalvia, Cephalopoda, Copepoda, Mysidacea, 

Stomatopoda, Echinodermata (larva), Chaetognatha, Appendicularia, Salpidae, 

Teleostei (larvas e ovos). Foram totalizados 52 taxa, destes a subclasse Copepoda foi o 

grupo de maior representatividade com 24 taxa. A diversidade específica apresentou 

valores que variaram de muito baixa a alta diversidade onde o mínimo e máximo 

verificado no período seco foi de 0.4 bits.ind. -1 na estação 2 e 3.4 bits.ind. -1 na estação 

1 e no período chuvoso de 1.8 bits.ind. -1 na estação 3 e 4.1 bits.ind. -1na estação 5. O 

valor mínimo verificado na estação 2 no período seco e 3 no período chuvoso ocorreu 

devido ao predomínio de Calanopia americana. A diversidade média no período seco foi 

equivalente a 2.28 ±0.87 bits.ind. -1 e no período chuvoso foi de 2.94 ±0.73 bits.ind. -1. 

Ambos os valores caracterizam o período seco e chuvoso com diversidades médias. Não 

foi verificada diferença significativa para a diversidade entre as estações de coleta e 

períodos sazonais. A equitabilidade apresentou resultados que variaram no período 

seco entre 0.2 na estação 2 e 0.9na estação 3 e no período chuvoso de 0.5 na estação 3 

e 0.9 na estação 1. Os resultados da equitabilidade caracterizam as estações como 

espacialmente uniforme. A equitabilidade média no período seco foi de 0.74 e no 

período chuvoso foi de 0.76. (Neumann-Leitão et al.,1999), analisando o 

mesozooplâncton da região oceânica do Nordeste do Brasil (2º a 9ºS-34º a 38ºW) 

também encontraram variações na diversidade e equitabilidade para a região em 

estudo, devido à dominância de Oithonahebes. No presente trabalho os resultados 

obtidos evidenciam que boa parte das estações analisadas apresentaram alta 

equitabilidade, demonstrando que apesar da complexidade da comunidade, os 

organismos encontram-se bem distribuídos. Uma das teorias que procuram explicar esta 

complexidade é a teoria ecológica da estabilidade ambiental em que a complexidade 

implica em equilíbrio (May, 1981). Segundo (Levinton, 1995), estabilidade ambiental 
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significa pequenas amplitudes nas variáveis ambientais em curto prazo como a 

salinidade, temperatura e freqüência de tempestades. A densidade total média dos 

organismos do mesozooplâncton para a região estudada no período seco foi igual a 

6.9±29.7 ind.m-3e no período chuvoso foi equivalente a 21.4±74 ind.m-3. Os valores de 

densidade dos organismos do mesozooplâncton foi considerado similar a outros 

ambientes tropicais, corroborados através de estudos realizados por (Neumann-Leitão 

et al., 2008) na região oceânica do nordeste Brasil e (García-Diaz, 2007) estudando o 

zooplâncton do Arquipélago de São Pedro e São Paulo. Não foi verificada diferença 

significativa para a densidade total entre os períodos sazonais e nem entre as estações 

de coleta. Os maiores valores da densidade total média tanto para o período seco (4.04 

ind.m-3) como para o chuvoso (13.92 ind.m-3) foi observado na estação 2 devido ao 

domínio do Copepoda Calanopia americana. Dentre os copépodos que ocorrem, no 

Atlântico tropical e subtropical, uma importante espécie é Calanopia americana 

(Calanoida, Pontellidae). Esta espécie é menor do que a maioria dos outros membros de 

sua família e ocorre principalmente em áreas costeiras (Bowman, 1971). Os valores 

médios mínimos da densidade total para o periodo seco (0.05 ind.m-3) foi registrado na 

estação 2 e no chuvoso (0.07 ind.m-3) foi observado na estação 3. Três unidades 

taxonômicas: Calanopia americana, Undinula vulgaris e teleósteos (ovos), 

apresentaram um comportamento de elevadas densidades para ambos os períodos 

sazonais amostrados. Calanopia americana apresentou valores de densidade que 

variaram no período seco entre 0.01 ind.m-3na estação 3 e 177.3 ind.m-3na estação 2. 

No período chuvoso este valor variou entre 0.11 ind.m-3na estação 3 e 341.6 ind.m-3na 

estação 2. A densidade média de Calanopia americana para o periodo seco foi igual a 

23.5±58.5 ind.m-3e no periodo chuvoso 50.2±106. 1ind.m-3. Undinula vulgaris 

apresentou valores de densidade que variaram no período seco entre 0.01 ind.m-3na 

estação 3 e 6.95 ind.m-3na estação 2. No período chuvoso este valor variou entre 0.06 

ind.m-3na estação 3 e 13.14 ind.m-3na estação 2. A densidade média de Undinula 

vulgaris para o periodo seco foi igual 1.74±2.28 ind.m-3e no periodo chuvoso 2.05±2. 

02ind.m-3. Undinula vulgaris é epipelágica, indicadora de águas oceânicas. (Gusmão et 

al.,1997) analisando o zooplâncton oceânico entre os Estados do Ceará e Pernambuco, 

também encontraram U. vulgaris, apresentando altos valores de densidade. Teleósteos 

(ovos) apresentaram valores de densidade que variaram no período seco entre 0.01 
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ind.m-3na estação 3 e 40.5 ind.m-3na estação 4. No período chuvoso este valor variou 

entre 0.06 ind.m-3na estação 3 e 6.57 ind.m-3na estação 2. A densidade média de ovos 

de teleósteos para o periodo seco foi igual 4.5 ±13.5 ind.m-3e no periodo chuvoso 

2.46±4. 27ind.m-3. Foram verificadas diferenças significativas (Mann Whitney, p=0.02) 

para a densidade média de ovos de teleósteos entre os períodos sazonais investigados, 

onde os maiores valores de densidade ocorreram na época chuvosa. (Santana, 2015) 

estudando o ictionêuston ao largo das ilhas oceânicas do Nordeste do Brasil verificou 

que o Arquipélago de Fernando de Noronha foi o que apresentou as maiores densidades 

de ovos e larvas na camada neustônica. Os valores registrados neste estudo pela autora 

são bem superiores ao verificado no presente trabalho, no entanto ambos resultados 

evidenciam a importância do Arquipélago de Fernando de Noronha como área 

reprodutiva de espécies nectônicas do oceano aberto. No presente estudo a biomassa 

zooplanctônica média no período seco foi de 1. 02mg.m-3e no período chuvoso foi 

equivalente a 0. 2mg.m-3. Foram verificadas diferenças significativas (Mann Whitney, 

p=0.04) para biomassa zooplanctônica. Os valores de biomassa zooplanctônica no 

período de estudo oscilaram entre 0.01 á1.81 mg.m-3. Quando comparado a outros 

estudos, os valores de biomassa para a rede de 300µm de FN foram considerados 

menores em relação ao Arquipélago de São Pedro São Paulo (ASPSP). Os valores 

mínimos e máximos do ASPSP foram 22 e 67mg.m-3 em maio de 2008. Os altos valores 

verificados em 2008 no ASPSP podem estar atribuídos há outros fenômenos de escala 

global, como a La Niña de 2008, que apesar de ter sido de baixa magnitude, pode ter 

influenciado a produtividade e biomassa planctônica de regiões tropicais. Em 

contrapartida, não houve La Niña para os anos de 2013 e 2014. Os baixos valores 

verificados em FN no presente estudo podem estar associados ao fenômeno de declínio 

de biomassa planctônica do Atlântico Tropical. Este declínio foi verificado em um estudo 

realizado entre as coordenadas 23ºN até 23º S, numa série temporal de 41 anos de 

estudo. Esse declínio é atrelado ao aumento da temperatura da superfície do mar, 

acarretando em uma maior estabilidade da termoclina, e dessa forma aumentando a 

oligotrofia nesses ambientes tropicais. 

Os dados apresentados no presente trabalho reforçam a oligotrofia da área 

(AFN), comprovada não só pelos baixos valores de densidade e biomassa, como também 



 

78 
 

por espécies de Copepoda indicadoras de tais condições, a exemplo de Calanopia 

americana e Undinula vulgaris. Também é sinalizado no presente estudo o registro dos 

baixos valores de densidades de Calanopia americana, Undinula vulgaris e Teleósteos 

(ovos) terem ocorrido na estação 3 (praia do cachorro). Em março de 2014 esta praia foi 

interditada devido ao despejo de resíduos de uma estação elevatória de esgoto da 

Compesa. Tais impactos antrópicos (poluição) podem comprometer as características 

abióticas do ambiente e consequentemente alterar a estrutura da comunidade 

planctônica. Diante dos dados apresentados, confirma-se para a região analisada uma 

comunidade mesozooplanctônica considerada biodiversa e evidenciam que os 

descritores (diversidade, densidade e biomassa) são bons indicadores do estado de 

conservação dos ambientes insulares podendo estes serem utilizados no manejo e 

gestão adequados de uma Unidade de Conservação. 

Agradecimento: CARECOS - Projeto Financiado pela Fundação de Amparo à Ciência e 

Tecnologia do Estado de Pernambuco-FACEPE. 
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Parâmetros demográficos, como probabilidade de sobrevivência e abundância, são 

essenciais para a avaliação do estado de conservação de tartarugas marinhas.  

Apesar da importância de análises demográficas, pouco se conhece sobre taxas de 

sobrevivência para juvenis da tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbricata), classificada 

como Criticamente Ameaçada em níveis nacional e internacional (Marcovaldi et al., 

2011).  

O Arquipélago de Fernando de Noronha, composto por uma ilha principal e 21 ilhotas, 

é ambiente de alimentação para as tartarugas verde (Chelonia mydas) e de-pente. A ilha 

principal é área de desova para as tartarugas-verdes. Ocasionalmente são registradas 

tartarugas cabeçuda (Caretta caretta) e oliva (Lepidochelys olivacea) no entorno do 

Arquipélago. Toda a área do Arquipélago está inserida dentro de duas Unidades de 

Conservação federais, o Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha e uma Área 

de Proteção Ambiental (onde residem cerca de 4000 pessoas), criadas em 1988 e 1986, 

respectivamente. 

Neste trabalho, apresentamos estimativas da probabilidade de sobrevivência aparente 

e abundância anual para tartarugas-de-pente juvenis em Fernando de Noronha, 

utilizando dados do programa de captura, marcação e recaptura (CMR) mantido pelo 

Projeto TAMAR-ICMBio no Arquipélago desde 1987. 

Fernando de Noronha (3º51'S, 32º25'W) é um arquipélago vulcânico localizado a 370 

km de Natal, capital do Rio Grande do Norte. Banhado pela Corrente Equatorial Sul e de 

clima tropical, apresenta condições ótimas para a prática de mergulhos livres e 

autônomos, deste modo apresentando boas condições para a pesquisa subaquática. 
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As tartarugas-de-pente foram capturadas à mão, em profundidades entre 0,5 a 30 m, 

através de mergulhos livres (1 a 5 mergulhadores e tempo médio de uma hora) e 

autônomos (2 a 5 mergulhadores e tempo médio de 45 min). 

Cada tartaruga capturada foi identificada com dois grampos marcadores metálicos, um 

em cada nadadeira anterior. O comprimento curvilíneo da carapaça (CCC) foi medido 

com fita métrica flexível com precisão de 0,1 cm, entre a borda externa do escudo nucal 

e a borda externa do escudo supracaudal. 

O processamento dos dados e a análise do número de capturas, intervalo de tempo 

entre a primeira e a última captura e CCC foram feitos com o programa R 2.15.2 (R Core 

Team 2012).  

Foram compilados históricos de CMR de tartarugas-de-pente marcadas entre 1987 e 

2012, os quais foram analisados por meio da modelagem Cormack-Jolly-Seber (CJS) 

utilizando o programa MARK. Diversos modelos estatísticos alternativos foram 

avaliados, e o modelo com melhor ajuste aos dados foi selecionado com base em um 

modo corrigido do Critério de Informação de Akaike. A estimação da abundância anual 

foi realizada por meio de um estimador do tipo Horwitz-Thompson. 

Foram registradas 2167 capturas de tartarugas-de-pente, correspondendo a 461 

indivíduos, dos quais 220 foram capturados mais de uma vez. Para as tartarugas 

recapturadas, o período de tempo entre a primeira e a última captura variou entre 2 

dias e 12,5 anos (média = 3,8 anos, N = 220). O CCC das tartarugas no momento da 

primeira captura variou entre 28 e 84 cm (média = 44.4, percentil 95 = 64, N = 449). 

A probabilidade de sobrevivência aparente estimada para as tartarugas "residentes" 

(i.e., com mais de uma captura) foi de 0,854 (IC 95%: 0,81-0,87). As probabilidades de 

recaptura anual derivadas do modelo com melhor ajuste variaram entre 0,13 e 0,88 

(média = 0,54). As probabilidades de recaptura foram utilizadas para produzir 

estimativas da abundância da população de tartarugas-de-pente juvenis na área de 

estudo no período 1989–2012.  

Estimou-se que a população aumentou de tamanho em aproximadamente 6,8% ao ano 

(IC 95%: 4,8-8,9), com abundância anual de cerca de 120 indivíduos nos anos 2007-2012. 
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A distribuição de tamanho das tartarugas-de-pente indica que são juvenis, com 95% 

delas com CCC menor do que 64 cm; na costa do Brasil as menores fêmeas desovando 

medem 83 cm (Rio Grande do Norte) e 86 cm (Bahia). A média de tempo entre a primeira 

e a última captura, de 3,8 anos, indica que Fernando de Noronha é uma área de 

desenvolvimento para a espécie. 

A estimativa de sobrevivência aparente anual foi relativamente alta quando 

consideradas outras populações de juvenis de tartarugas marinhas no mundo (Bjorndal 

et al., 2003). A probabilidade de sobrevivência aparente confunde mortalidade (natural 

ou induzida pelo homem) e emigração permanente, sendo um limite mínimo para a 

verdadeira probabilidade de sobrevivência. 

Fatores antropogênicos podem aumentar a mortalidade de tartarugas marinhas, mas 

provavelmente ocorrem em pequena escala em Fernando de Noronha, devido a 

restrições de atividades humanas em decorrência da existência de duas Unidades de 

Conservação federais. Três tartarugas-de-pente foram encontradas mortas com 

evidências de interação com petrechos de pesca (linha e anzol), e outras três, 

encontradas mortas encalhadas, foram necropsiadas e apresentavam fragmentos de 

plástico em seu trato gastrointestinal. 

Pouco se conhece sobre a emigração das tartarugas-de-pente de Fernando de Noronha, 

mas alguns retornos de marcas ofereceram indicações a este respeito. Duas tartarugas-

de-pente marcadas no Arquipélago foram recapturadas no continente africano no 

Gabão e na Guiné Equatorial (Bellini et al. 2000). 

A tendência de aumento da população de juvenis de tartarugas-de-pente em Fernando 

de Noronha deve ser interpretada com cautela, pois cálculos demográficos indicam que 

o tamanho anual estimado desta população é relativamente pequeno, o que sugere que 

ela possa ser apenas parte de uma população maior e com distribuição mais ampla de 

juvenis da espécie. Haveria assim a necessidade de se compreender os resultados aqui 

obtidos em um contexto ecológico não apenas local, mas sim regional, atualmente 

desconhecido. 
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Para o manejo efetivo de espécies relevantes para a conservação, é fundamental 

o conhecimento acerca de parâmetros básicos de seus ciclos-de-vida, incluindo 

recrutamento, taxas de crescimento, probabilidade de sobrevivência e abundância. Os 

estudos de longo prazo são chaves para determinação destes parâmetros e essenciais 

para acessar o status e para avaliação da eficiência dos esforços de conservação. No 

presente trabalho são apresentados os resultados de um dos programas mais longos de 

marcação, captura e recaptura em curso em todo o mundo, realizados através de 

mergulhos livre e autônomo com juvenis de tartaruga-verde (Chelonia mydas). O estudo 

vem sendo desenvolvido pelo Projeto TAMAR – ICMBio no Arquipélago de Fernando de 

Noronha (3°51′S, 32°25′W) desde 1988, usando grampos marcadores da liga metálica 

inconel produzidos pela National Band and Tag Company (#681). Neste trabalho, foram 

analisados os dados entre 1988 e 2013, durante este período 1.279 indivíduos de 

Chelonia mydas foram marcados em um total de 2.979 capturas. A distribuição de 

tamanho na primeira captura variou entre 27 e 87 cm (média ± DP 47.9 ± 11.3 cm) de 

comprimento curvilíneo de carapaça (CCC). Apenas um indivíduo encontrado em 

Fernando de Noronha já possuía marcação aplicada pelo TAMAR em outra base, de 

Ubatuba 11 anos antes. O tempo de residência médio foi de 2,4 anos (com intervalo 

máximo de até 11,2 anos), e alguns indivíduos exibindo fidelidade a sítios particulares 

dentro do Arquipélago. As tartarugas nesta região apresentaram padrão de crescimento 

devagar (média 2,6 ± 1.6 cm ano−1; variação −0,9 a 7,9 cm ano−1; n = 1.022) com uma 

função de taxa de crescimento esperada apresentando um padrão não monotonico, 

com um pico na taxa crescimento ocorrendo entre os tamanhos 50 e 60 cm de 

comprimento curvilíneo de carapaça. Considerando estas taxas, as tartarugas em 

Fernando de Noronha precisariam de cerca de 22 anos para crescerem de 30 a 87 cm 

CCC, e até mesmo mais para atingir o tamanho mínimo observado nos adultos 
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reprodutivamente ativos desta espécie no Brasil. A composição dos tamanhos na 

primeira captura variou significativamente entre as áreas, com as tartarugas do Sueste 

sendo maiores (52,5 cm) que aquelas das Ilhas Secundárias (46,5 cm) e Mar de Dentro 

(43,4 cm), entretanto se manteve relativamente constante ao longo dos anos, quando 

considerada a média geral. As taxas de crescimento também variaram de acordo com o 

local, com o Sueste apresentando as taxas de crescimento mais aceleradas; talvez pela 

condição de ser uma área abrigada com grande disponibilidade de alimento, embora 

estudos no futuro devem ser endereçados para melhor investigar esta questão. Um 

modelo Cormack-Jolly-Seber foi utilizado para estimar a sobrevivência aparente das 

tartarugas residentes, assim como as probabilidades de recaptura, considerando os 

anos entre 2001 e 2012. A abundancia anual foi estimada como sendo de 

aproximadamente 420 a 1.148 indivíduos. A confiança associada às estimativas de 

abundância foi baixa, não havendo nenhum padrão significativo ao longo do período, 

apesar de aumentos populacionais terem sido recentemente reportados para as 

populações da Ilha de Ascensão, no Oceano Atlântico, considerada uma das principais 

áreas de origem para os indivíduos encontrados se alimentando nas aguas de Fernando 

de Noronha. Este estudo apresenta informações valiosas sobre a biologia das tartarugas-

verdes no Atlântico Sul Ocidental e destaca a importância de se manter estudos de longo 

prazo para melhor entender a dinâmica de populações em diferentes áreas de 

alimentação. Além disso, as principais informações provenientes deste trabalho são: (1) 

tamanho de recrutamento, (2) padrões de residência, (3) taxas de crescimento e tempo 

de residência na área de estudo, (4) tendências temporais e abundância e (5) 

sobrevivência. Em animais como as tartarugas marinhas de maturação tardia, com 

características como grande dispersão e crescimento lento, em que a maioria dos 

estudos são focados em adultos reprodutivos nas praias de desovas, os estudos com 

juvenis são especialmente importantes. Os resultados deste trabalho sugerem que 

crescimento lento (mais lento que a maioria de outras populações do Atlântico e do 

Caribe), alta proporção de transientes (animais marcados uma vez e nunca mais vistos), 

associado a números de estoque populacional estáveis, podem indicar que esteja 

ocorrendo nesta área a regulação dependente da densidade, que possivelmente 

ocorreu após os estágios iniciais de recuperação desta população nos sítios de desova, 

previamente ao período do presente estudo. 
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Florações de algas nocivas (FANs) representam um novo fator de estresse em muitos 

sistemas marinhos. A freqüência e a intensidade de eventos de FANs tem aumentado 

em todo o mundo devido a uma combinação de fatores antropogênicos incluindo a 

eutrofização, introdução de espécies através do transporte em água de lastro ou em 

estoques de moluscos e o aquecimento global, além da sobre pesca. As FANs podem 

causar diversos impactos em organismos marinhos de vários níveis tróficos e incluem 

efeitos letais e não-letais. Os efeitos indiretos ou não-letais são em geral mais difíceis de 

detectar, mas podem alterar processos importantes no ecossistema. O dinoflagelado 

epi-bentônico Ostreopsis cf. ovata produz toxinas análogas à palitoxina, as ovatoxinas-

a, b, c, d, e, f entre outras substâncias que estão entre os produtos naturais marinhos 

mais tóxicos que se conhece. Florações desse dinoflagelado tornaram-se comum a partir 

da década de 1990 em alguns locais do mundo como a costa do estado do Rio de Janeiro 

no Brasil, o Mar Mediterrâneo na Europa e a costa norte da Nova Zelândia. Florações de 

O. cf. ovata podem causar impactos ecológicos como a morte de invertebrados 

marinhos, dentre os quais os ouriços do mar destacam-se por sua aparente 

sensibilidade. No litoral do estado do Rio de Janeiro, em Arraial do Cabo, florações de 

O. cf. ovata vem causando impactos desde 1998 sobre as populações da espécie de 

ouriço do mar Echinometra lucunter, que a princípio perde seus espinhos, apresenta 

necroses na carapaça e pode eventualmente morrer após prolongada exposição à 

floração deste dinoflagelado. Efeitos nas interações tróficas entre peixes predadores de 

ouriços, ouriços e macroalgas já foram registrados em ambientes recifais na Nova 

Zelândia, onde uma floração de Ostreopsis siamensis aumentou a susceptibilidade dos 

ouriços à predação influenciando as cascatas tróficas de maneiras distintas em locais 

nos quais a pesca era proibida (protegidos) e locais não protegidos. No Mar 

Mediterrâneo impactos causados por florações de O. cf. ovata já foram relatados em 
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banhistas intoxicados através do aerossol marinho que apresentaram sintomas como 

conjuntivite, dor de cabeça e problemas respiratórios. As toxinas produzidas por 

espécies de Ostreopsis também são responsáveis pelo clupeotoxismo, uma síndrome 

rara mas fatal resultante do consumo de peixes clupeídeos que acumularam tais toxinas 

e registrada na Ilha de Madagascar. 

No Arquipélago de São Pedro e São Paulo (ASPSP) uma floração de O. cf. ovata foi 

observada em Julho de 2008, quando um filme marrom claro cobriu as macroalgas na 

região da enseada e a abundância média (n=10) de 4,6 x 104 células de O. cf. ovata por 

grama de peso úmido (gPU) da macroalga Laurencia sp. foi registrada. A abundância 

máxima chegou a 9,9 x 104 células de O. cf. ovata gPU Laurencia-1. Apesar desses eventos 

serem esporádicos, eles apresentam elevado potencial de impacto, não só através das 

toxinas que produzem, mas por apresentarem efeitos físicos e químicos, como a 

formação de biofilme sobre os substratos que colonizam (macroalgas, corais, rochas) e 

possível depleção em oxigênio. De forma geral os efeitos potenciais das florações de 

Ostreopsis nos ecossistemas marinhos ainda são desconhecidos. O evento registrado no 

ASPSP chama a atenção para a necessidade de se monitorar as florações de O. cf. ovata 

em ilhas oceânicas e estudar os potenciais efeitos ecológicos nesses importantes 

ecossistemas marinhos, com elevado endemismo e susceptibilidade aos impactos de 

florações nocivas. Em locais como Fernando de Noronha e Atol das Rocas não há dados 

referentes aos dinoflagelados epi-bentônicos, sobre as espécies que lá ocorrem, eventos 

de floração e impactos potenciais. A espécie O. cf. ovata é a mais conspícua entre os 

dinoflagelados que habitam sistemas bentônicos. Contudo também fazem parte dessa 

assembleia outras espécies tóxicas pertencentes aos gêneros Gambierdiscus, 

Prorocentrum e Amphidinium. O gênero Gambierdiscus é capaz de produzir ciguatoxinas 

que são responsáveis pela doença ciguatera, caracterizada por sintomas diarreicos, 

neurológicos e cardíacos em consumidores humanos que se alimentaram de peixes 

herbívoros e carnívoros que ingeriram espécies desse gênero. É uma doença 

particularmente comum em ilhas, no mar do Caribe, Oceano Pacífico e mais 

recentemente nas Ilhas Canárias. Não há registro da ocorrência de ciguatera no Brasil, 

apesar do litoral brasileiro apresentar as condições ideais para o crescimento de 

espécies de Gambierdiscus, que foi registrado recentemente pela primeira vez no país. 
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Espécies do gênero Prorocentrum também produzem toxinas diarreicas (ácido ocadáico 

e dinofisistoxinas, entre outras) que podem bioacumular em moluscos filtradores e 

intoxicar o homem, além de causar a morte de microcrustáceos expostos a essas 

toxinas. Já o gênero Amphidinium produz amphidinóis que tem efeito ictiotóxico.    

Atualmente vivemos em um ambiente em mudança e estudamos sistemas naturais já 

afetados tanto por distúrbios antropogênicos quanto climáticos. As estratégias de 

manejo dos ecossistemas precisam considerar novas causas potenciais de impacto até 

pouco tempo desconhecidas como as florações nocivas de dinoflagelados epi-

bentônicos. 
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Ações antrópicas como a sobrepesca, sedimentação, poluição e o aquecimento 

global estão relacionadas ao declínio da biodiversidade marinha e de espécies chave 

para a resiliência de ecossistemas recifais. A interação trófica entre os peixes e a 

comunidade bentônica já se mostrou fundamental para estruturação e manutenção de 

recifes em alguns locais do mundo. Como exemplo, a herbivoria pode ter papel crítico 

no controle de macroalgas, com sua redução muitas vezes levando a aumentos na 

biomassa desses produtores. A maioria dos estudos que visa entender a importância 

dessa interação baseia-se em experimentos de exclusão de herbívoros. Isso contrasta 

com a presente abordagem de como as interações alimentares ocorrem in situ. Além 

disso, a abordagem aqui aplicada vem sendo utilizada para caracterizar as interações 

alimentares de peixes em diferentes grupos tróficos, como onívoros e invertívoros, e 

não somente herbívoros. O objetivo deste estudo foi identificar quais são as principais 

espécies de peixes responsáveis pela pressão alimentar sobre a comunidade bentônica 

recifal, qual a intensidade dessas interações, e como ela varia em diferentes sítios do 

arquipélago de Fernando de Noronha expostos a condições ambientais distintas. 

 Para isso o estudo foi realizado em outubro de 2011 em três sítios variando com 

relação à batimetria e, portanto, com relação à influência de águas oceânicas: o costão 

esquerdo da Baía do Sueste, distante cerca de 2800m da isóbata dos 50m, inclinação 

suave e ocasional aporte de água doce, menos influenciado por águas oceânicas; costão 

direito da Praia da Conceição, distante cerca de 2700m da isóbata de 50m, inclinação 

mais abrupta até os 20m de profundidade e suave a partir de então, com influência 

mediana de águas oceânicas; e a Ponta das Cagarras, distante cerca de 1000m da isóbata 

de 50m e mais influenciado por águas oceânicas. As amostragens ocorreram entre os 5 

e os 10m de profundidade, exceto no Sueste onde a profundidade não excedia os 3m. 

Foram utilizadas filmagens remotas, que consistiram no posicionamento de câmeras 

lastreadas voltada para áreas recifais de 2m² previamente delimitadas pelo 

mergulhador. Foram excluídos os minutos finais e iniciais de cada filmagem a fim de 
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minimizar o efeito da presença do mergulhador no comportamento alimentar dos 

peixes, tendo sido analisados 10 minutos de cada. Na análise das filmagens as espécies 

foram identificadas e tiveram seu tamanho estimado. Para inferir o distúrbio que cada 

espécie realizou sobre a comunidade bentônica foi calculada a pressão alimentar 

através do número de mordidas de cada peixe no substrato, padronizado por sua 

biomassa individual (n° de mordidas x Biomassa / Área x Tempo). Para efeito deste 

trabalho considera-se uma mordida quando o indivíduo investe com a mandíbula aberta 

sobre o substrato, com posterior fechamento da boca, ocorrendo ingestão ou não. 

 No total foram obtidas 49 filmagens (sendo 21 nas Cagarras, 15 na Conceição e 

8 no Sueste). A pressão alimentar dos peixes foi maior nas Cagarras (24.5 

mord.kg/2m².10min) em comparação a ambos Sueste (6.4 mord.kg/2m².10min) e 

Conceição (3.0 mord.kg/2m².10min) (figura 1). Essa maior pressão alimentar deveu-se 

especialmente a eventos de alimentação em cardume pelo peixe-cirurgião Acanthurus 

chirurgus. Essa espécie compreende peixes de hábitos detritívoros e com alta taxa 

alimentar, tendo sido a principal responsável pela pressão alimentar tanto nas Cagarras 

(13.3 mord.kg/2m².10min) quanto no Sueste (3.9 mord.kg/2m².10min) e menos 

representativa na Conceição (0.2 mord.kg/2m².10min). Entretanto ao considerar 

somente o número médio de investidas de A. chirurgus, este foi maior no Sueste (56 

mord/2m².10min) quando comparado a Cagarras (44 mord/2m².10min). Esse fato está 

relacionado à estrutura de tamanho dos indivíduos de A. chirurgus registrados 

investindo contra o substrato. Nas Cagarras todas as investidas registradas dessa 

espécie foram realizadas por indivíduos adultos entre 25-30cm de comprimento total, 

enquanto no Sueste a maior parte das investidas registradas foi realizada por juvenis 

com 5-8cm de comprimento total. A donzela-de-rocas Stegastes rocasensis, apesar de 

baixa pressão alimentar de modo geral (variando entre 0.8% na Conceição e 1.4% em 

Cagarras) teve a segunda maior frequência média de mordidas (de 2.9, 8.1 e 36.1 

mord/2m².10min na Conceição, Sueste e Cagarras respectivamente). Devido a sua alta 

taxa alimentar e baixa mobilidade restrita ao território alimentar, é provável que S. 

rocasensis tenha papel importante na estruturação da comunidade bentônica em 

pequena escala. Outras espécies com considerável pressão alimentar, porém tendo sido 

observadas investindo somente em sítios específicos foram o bobó Sparisoma axillare, 

com 3.9 e 1.3 mord.kg/2m² respectivamente nas Cagarras e no Sueste; o papagaio-de-
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recife Sparisoma amplum, com 4.8 mord.kg/2m².10min nas Cagarras; e o saramunete 

Pseudupeneus maculatus, com 2.4 mord.kg/2m².10min na Conceição. As duas primeiras 

espécies têm hábito de raspar ou escavar o substrato com envolvimento nos processos 

de bioerosão de carbonato de cálcio e produção de sedimento. Já o saramunete é um 

especulador de substrato inconsolidado e em Fernando de Noronha é uma das 

principais espécies nucleadoras em interações nuclear-seguidor, disponibilizando 

invertebrados epibentônicos para outras espécies de peixes.  

Apesar de a amostragem realizada ter sido restrita no tempo e espaço, a 

fotografia obtida das interações alimentares dos peixes sobre o bentos nos três sítios 

investigados provavelmente representa as interações mais comuns. Recente trabalho 

realizado na Reserva Biológica Marinha Atol das Rocas observou algumas das mesmas 

espécies como as mais representativas nesse tipo de interação. A pressão alimentar 

total no Atol das Rocas, entretanto, foi cerca de 65% maior do que no presente trabalho, 

principalmente devido a duas espécies. O peixe-cirurgião Acanthurus chirurgus 

apresentou em Rocas pressão quase três vezes maior do que no presente trabalho, ao 

passo que a donzela-de-rocas realizou pressão quase 10 vezes maior. Ambas as espécies 

são consideravelmente mais abundantes nos ambientes rasos de Rocas do que nos 

ambientes amostrados em Noronha. Esses habitats rasos e com pouco hidrodinamismo 

comportam maior taxa de fotossíntese e acúmulo de detritos no fundo, o que 

possivelmente favoreça a atividade alimentar de ambas espécies. O bobó, Sparisoma 

axillare também apresentou uma representatividade semelhante em Rocas e no 

presente estudo. Por outro lado, tanto o saramunete Pseudupeneus maculatus quanto 

o papagaio-de-recife Sparisoma amplum são espécies bem mais comuns em Fernando 

de Noronha do que no Atol das Rocas, e só foram vistos interagindo com o substrato no 

presente trabalho. De maneira interessante, a pressão alimentar, que em Rocas foi 

maior no ambiente menos influenciado por águas oceânicas e com mais sedimento 

(Piscinas fechadas), em Fernando de Noronha seguiu um padrão aparentemente oposto, 

sendo mais intensa no ambiente mais associado a águas oceânicas (Cagarras). Não se 

pode descartar a possibilidade de que isso se deva ao maior número de amostras nas 

Cagarras em comparação com a Conceição e, especialmente, o Sueste. Cardumes de 

Acanthurus chirurgus, os maiores impactadores do substrato, tem distribuição agregada 

e, portanto, a chance de que sejam amostrados aumenta com o tamanho da 
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amostragem até um limiar que possivelmente não foi atingido no Sueste e na Conceição. 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A interação alimentar dos peixes e o seu impacto no substrato recifal podem 

variar de acordo com o comportamento e composição de espécies e o nível de 

interferência humana. Os sistemas recifais brasileiros ainda são pouco conhecidos com 

relação a outros locais do mundo, porém podem apresentar características únicas e seu 

funcionamento peculiar certamente não é previsível baseado em modelos de outros 

ecossistemas. Por exemplo, ainda não estão claras quais as implicações da alta 

abundância de algas no arquipélago de Fernando de Noronha, e nem quem são seus 

principais consumidores. Apesar da escassez de dados quantitativos publicados, 

aparentemente os ouriços-do-mar, importantes herbívoros em outros recifes tropicais, 

são pouco abundantes em Fernando de Noronha. Sendo assim é provável que os peixes 

Figura 1: Pressão alimentar exercida por diferentes espécies e grupos funcionais de peixes sobre a 
comunidade bentônica nos três sítios de Fernando de Noronha. As cores indicam diferentes grupos 
funcionais. 
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sejam os principais organismos interagindo com a comunidade bentônica e talvez 

possuindo papel na resistência ou resiliência dos recifes. Estudos quantificando a 

abundância de ouriços e experimentos de exclusão de ambos ouriços e peixes podem 

fornecer mais pistas sobre o controle da abundância de algas nesse local. O arquipélago 

de Fernando de Noronha, apesar de comportar uma densidade populacional humana 

relativamente alta, está inserido nos limites de duas Unidades de Conservação Federal 

com restrições a diversas atividades. Esse fato, associado a seu isolamento de outros 

núcleos humanos faz com que esteja sujeito a menos impactos humanos do que a maior 

parte da costa brasileira podendo servir como modelo de processos em condições 

naturais. Estudos que visam compreender a importância ecossistêmica das espécies, 

quando aliados a gestão pública e principalmente as Unidades de Conservação podem 

auxiliar a criação de melhores estratégias de manejo e conservação dessas espécies e 

consequentemente dos ambientes em que vivem. 
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Em Fernando de Noronha (03º50’S, 32º25’W), a presença de golfinhos-rotadores é 

registrada desde 1556 e estudada pelo Projeto Golfinho Rotador desde 1990. O 

Arquipélago é usado pelos animais para descanso, reprodução, cuidado parental e 

refúgio contra predadores. Existem três áreas de concentração de golfinhos em 

Fernando de Noronha: a Baía dos Golfinhos no Parque Nacional Marinho de Fernando 

de Noronha (Parnamar-FN), fechada para entrada de barcos e mergulhadores desde 

1987; a Baía de Santo Antônio na Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha 

- Rocas - São Pedro e São Paulo (APA-FN) /, onde se localiza o porto da ilha; Entre Ilhas 

no Parnamar-FN, atualmente a principal área de encontros entre golfinhos e barcos. O 

turismo no arquipélago se iniciou na década de 70 e desde então, o crescimento desta 

atividade tornou Fernando de Noronha (FN) um dos principais destinos turísticos para o 

público que procura o ecoturismo marinho no Brasil. Entretanto, o grande desafio é 

conciliar turismo e conservação. O turismo de observação de golfinhos-rotadores em 

Fernando de Noronha é uma das atividades mais procuradas pelos turistas que visitam 

o Arquipélago. Existem duas formas principais de avistagem: o Mirante dos Golfinhos, 

onde a observação é feita a partir de terra e não causa nenhum impacto no 

comportamento dos animais e o passeio de barco, já tradicional entre os visitantes e 

que se não conduzido de forma adequada pode causar alterações de curto e longo prazo 

na população de golfinhos. Além do passeio de barco, outros passeios embarcados são 

feitos na ilha, que não tem o objetivo principal de ver golfinhos, mas acabam passando 

pelos grupos em algum momento se estão na Baía de Santo Antônio ou outra área da 

Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha - Rocas - São Pedro e São Paulo 

(APA-FN). A interação entre golfinhos e barcos também acontece com barcos de 
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mergulho autônomo e pesca, totalizando mais de 40 barcos que potencialmente podem 

encontrar grupos de golfinhos-rotadores na APA-FN. Para golfinhos-rotadores (Stenella 

longirostris) o acompanhamento de embarcações é um comportamento realizado 

principalmente pelos machos adultos que constituem o grupo de “guarda”, como uma 

forma de desviar a embarcação para permitir a fuga da parte do grupo com maior 

percentual de fêmeas e filhotes. No entanto, reações de fuga ou neutralidades quando 

a embarcação se aproxima também podem ocorrer. O objetivo deste trabalho foi 

registrar as reações dos grupos de golfinhos aos diferentes tipos de manobras de 

aproximação usadas pelas embarcações na Baía de Santo Antônio em Fernando de 

Noronha durante os encontros. Entre janeiro de 2013 e dezembro de 2014 foram 

realizados 378 dias (totalizando 4.101 horas e 19 minutos, com média diária de 10 horas 

e 51 minutos) de monitoramento de ponto-fixo, com auxílio de binóculos 10x50, no 

Forte Nossa Senhora dos Remédios, que está a 45 metros acima do nível do mar e de 

onde se tem uma ampla visão da Baía de Santo Antônio e Entre Ilhas. As manobras de 

aproximação das embarcações foram definidas como A (direta), B (paralela) e C (“vai e 

volta”) em relação aos grupos de golfinhos. As respostas dos grupos foram classificadas 

em "acompanhamento", "fuga" e "neutra". Em 361 dias (95,50%) foi observada a 

presença de grupos de golfinhos na área e durante o período, foram registrados 2.477 

encontros entre golfinhos e embarcações. Nas interações onde foi possível definir a 

manobra de aproximação (N=2.700), a A (direta) foi a mais realizada pelas embarcações 

(79%, n=1.883) seguida pela manobra B (paralela) com 12% (n=290) dos registros. A 

resposta dos grupos está diretamente associada à manobra de aproximação da 

embarcação, apresentando uma associação significativa (X2=635,594; p<0,001). As 

reações "neutras" foram observadas em 52% das 290 ocasiões em que o barco se 

aproximou paralelamente ao grupo de golfinhos (B). Reações de "acompanhamento" 

foram observadas em 80% das 1.883 ocasiões em que a aproximação foi direta (A). 

Reações de "fuga" ocorreram em 9% das 209 ocasiões em que a aproximação foi “vai e 

volta” (C). Em 74% das interações (n=1.848) foram registrados grupos de golfinhos em 

comportamento de guarda acompanhando as embarcações. Os resultados mostram que 

a aproximação paralela, sem atravessar o grupo de golfinhos, causa menor reação dos 

animais, portanto esta é a mais recomendada para as embarcações em Fernando de 

Noronha, pois quanto mais tempo e energia os golfinhos gastam com respostas às 
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interações com barcos no arquipélago, menos tempo eles descansam ou reproduzem. 

Estas interações negativas podem causar tanto mudanças comportamentais de curto 

prazo, como abandono do arquipélago; quanto impactos de longo prazo, como 

diminuição do tamanho populacional. Estas informações podem ser diretamente 

aplicadas na gestão do turismo de observação de golfinhos em Fernando de Noronha, 

para que este aconteça a longo prazo, de forma sustentável.  

Agradecimentos: À Petrobras, pelo patrocínio por meio do Programa Petrobras 

Socioambiental, ao Centro Golfinho Rotador, pelo apoio à pesquisa e a Fapesb pela 

concessão da bolsa de estudo. 
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O Arquipélago de Fernando de Noronha é composto por 21 ilhas vulcânicas (26 km2), 

localizadas na região equatorial do Atlântico Sul (4°S/32°W) a 540km de Recife-PE. 

Representa o topo do cone vulcânico de uma montanha submarina cuja idade varia de 

12,0 a 1,5 milhão de anos e apresenta base com 74 km diâmetro situada a cerca de 

4200m de profundidade no assoalho oceânico. As ilhas tropicais emergem de uma 

plataforma insular com diâmetro de 10 km e limite na isóbata de 100m, formada pelas 

variações glacio-eustáticas quaternárias. A zona costeira da ilha é constituída por franjas 

de abrasão marinha, formando falésias ou estreitas praias de seixos e calhaus 

retrabalhados pela ação de ondas. As praias arenosas também ocorrem, predominando 

no Mar de Dentro, por estarem mais protegidas dos ventos alísios e das correntes 

marinhas predominantes de SE. A Praia do Sueste se localiza na porção sul da ilha (Mar 

de Fora), apresentando 450m de extensão e largura que varia de cerca de 80-100m a W 

e de a 30-50m no lado E. A baía adjacente apresenta baixas profundidades (< 2m) e 

diversos obstáculos tais como ilhas e pontões que restringem a ação de ondas e 

correntes na Praia do Sueste. O mangue (8.900m2), associado ao rio Maceió e a uma 

laguna é isolado da praia por um sistema de dunas vegetadas (2,5-8,0m de altura), 

exceto no W da praia junto à desembocadura lagunar. A vegetação do mangue é 

composta somente por Laguncularia sp., representa o único bosque de mangue em ilha 

oceânica no Atlântico Sul. O manguezal está conectado à drenagem intermitente do 

Córrego Maceió, que ainda contribui com a água doce necessária à sua manutenção. 

Porém, devido à construção da Barragem do Xaréu e da Rodovia BR-363 esta 

contribuição foi drasticamente reduzida nos últimos anos, afetando seu 

comportamento hidrológico bem como a morfodinâmica praial. O clima da ilha, por sua 
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vez é tropical (Awi de acordo com a classificação de Köppen) oceânico, com temperatura 

média anual de 25°C e precipitação anual de 1400mm, apresentando, no entanto, 

grande variabilidade interanual. É caracterizada por uma estação seca (verão: agosto-

janeiro) e úmida (inverno: março-julho). A ilha está submetida a um regime de meso-

marés com amplitudes médias de 2,6m nas sizígias e de 1,1m na quadratura. E como 

Fernando de Noronha localiza-se no Atlântico Sul-Equatorial, está submetido à 

influência da Corrente Sul-Equatorial e ao predomínio dos ventos alísios de SE com 

velocidade média de 6,6ms-1, exibindo maior intensidade de julho a setembro (11ms-

1). Durante o verão, ventos dos quadrantes SE e E sopram por 50% e 35% do tempo 

respectivamente. As ondas predominantes são oriundas do Hemisfério Norte (N/NW) 

alcançando 4-5m de altura e 18-20s de período nos swells mais energéticos. No inverno 

é observada uma intensificação nos ventos de SE, com 70% de frequência, enquanto em 

25% do tempo os ventos são de E. As ondas predominantes no inverno são de SE e com 

1,6m de altura em média, atingindo a porção sul da ilha (Mar de Fora), onde o Sistema 

sedimentar do Sueste está localizado. Este estudo avalia as variações morfológicas 

sazonais, a distribuição e as características dos sedimentos superficiais do sistema praial 

do Sueste (laguna-mangue, duna, praia e baía), localizada na costa sul da ilha principal. 

Quatorze perfis de praia e 129 amostras de sedimentos superficiais foram coletados em 

7 etapas de campo sazonais realizadas em jan-abr-jun-out /2010 e em mar-jul-out/2011. 

Os métodos de investigação incluíram: granulometria, percentual de carbonato 

biodetrítico (CaCO3), Matéria Orgânica total (MOT) análise da fração arenosa, análise 

elementar e isotópica da matéria orgânica (C, N, razão C/N, 13C e 15N) e monitoramento 

de perfis topográficos de praia por meio de nível e estádia. As amostras coletadas 

apresentaram, em geral, textura areia fina (>99,0% de areia em 87,9% das amostras), 

bem a moderadamente selecionados e bioclásticas, apresentando elevados teores de 

CaCO3 (>90,0% em 83,9% das amostras), compostas principalmente por fragmentos de 

conchas de moluscos, corais, foraminíferos e briozoários. A sedimentação terrígena de 

origem vulcânica é observada adjacente às encostas rochosas a W e E da praia do Sueste, 

bem como na desembocadura da laguna e no campo de dunas. O caráter mais dinâmico 

da porção W da baía e praia do Sueste é refletido pelo amplo anfiteatro erosivo presente 

no promontório que forma a Ponta das Caracas. E que teria sido formado pela ação 

direta das ondas geradas pelos sweels de S/SE de alta energia do hemisfério sul. Estas 
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ondas atingem diretamente esta feição de caráter erosivo, o que é também indicado 

pela ausência de depósitos praiais arenosos e pela predominância de matacões na área, 

caracterizando esta porção da Baía do Sueste como uma área onde ocorre 

predominantemente bypass (passagem) de sedimentos, impedindo a deposição das 

areias. Na estreita planície costeira (0,125km2), o campo de dunas frontal apresentou-

se composto de areias mais finas e melhor selecionadas do que a face praial e 

sedimentos da baía. Siltes e argilas são observadas nos sedimentos pobremente 

selecionados da laguna e manguezal associado. Em geral, os sedimentos do sistema do 

Sueste são mais finos (areia fina: 2,00 a 3,00 φ) do que os sedimentos encontrados nas 

praias expostas e muito dinâmicas, localizadas na costa norte da ilha (Mar de Dentro: 

Praias do Sancho, Cacimba do Padre, Americano, Boldró e Conceição), compostos por 

areias médias (1,00 a 2,00 φ) bem a moderadamente selecionadas. A análise da fração 

arenosa refinou os dados granulométricos, indicando também uma grande 

homogeneidade espacial e temporal nos grãos constituintes nas frações 0,500mm 

(1,00φ) e 0,250mm (2,00 φ). Com valores predominantes do índice B.M por volta de 

0,80-0,85, indicativos de influência marinha no processo sedimentar atual, 

predominando os fragmentos de moluscos e de corais como principais grãos 

constituintes destas frações dos sedimentos. A composição elementar da matéria 

orgânica indicou sedimentos com baixos, médios e altos teores de carbono orgânico e 

nitrogênio. Baixos teores (<1,00%C/< 0,10%N) são observados, em geral, nas amostras 

do perfil1 (P1) e da Baía do Sueste. Teores médios, nos sedimentos da praia, de sua 

porção central em direção a leste. E altos conteúdos (>4,00%C/>0,40%N) sendo 

encontrados nas amostras do perfil (P2) duna-laguna. Nas amostras do P2 observa-se 

um decréscimo significativo dos teores da laguna-mangue em direção à baía. Assim 

como a sedimentação clástica, observa-se também, que a matéria orgânica sedimentar 

indicou ser de origem predominantemente marinha (C/N<12 e 13C >-19‰PDB), não 

apresentando variabilidade sazonal. Apesar da homogeneidade textural e 

composicional dos sedimentos arenosos finos bioclásticos moderadamente 

selecionados, o padrão morfodinâmico mostra diferenças espaciais e temporais entre 

os sedimentos das porções leste, central e oeste da praia, assim como em cada 

compartimento do sistema sedimentar do Sueste (duna interna, laguna/mangue, duna 

frontal, praia e baía). Os perfis topográficos revelam um padrão sazonal de erosão e 
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sedimentação devido aos condicionantes oceanográficos-climáticos de escala global e 

fatores morfodinâmicos locais, exibindo de janeiro/2010-outubro/2011 uma perda de 

18,8 e 12, 5m3.m-1, nos perfis 1 e 2, respectivamente. O perfil 1 também mostra um 

processo de assoreamento em curso no manguezal-laguna do Sueste, cuja cota 

encontra-se por volta de 2,40m acima do nível médio do mar. O principal fator 

responsável pela fisiografia da praia por essa deposição e distribuição atual de 

sedimentos na pós-praia, face praial e antepraia do Sueste é o vento ESE (ventos alísios 

do hemisfério sul). Este padrão acumula sedimentos no lado oeste da praia que são 

ocasionalmente removidos para a Baía do Sueste quando ocorre o rompimento da duna 

que protege a laguna nos esporádicos eventos de chuvas torrenciais, carreando grandes 

quantidades de água doce e sedimentos para a antepraia e baía do Sueste. Esse 

comportamento, similar ao observado para Baía de Kailua (Havaí-EUA), sugere que: (1) 

o transporte de deriva litorânea é mais importante em escala temporal sazonal, quando 

comparado ao transporte de sedimentos perpendicular à praia; (2) embora sejam 

observadas variações sazonais no acúmulo e erosão de sedimentos ao longo do sistema 

sedimentar do Sueste, a morfologia geral da praia é mantida como um todo. Excetua-se 

o forte processo de assoreamento da laguna e mangue, em especial, junto à 

desembocadura do Rio Maceió, conforme observado no comportamento morfológico 

sazonal do P1. Por fim, a presente pesquisa poderá servir de base para futuros 

programas de gestão do Parque Nacional de Fernando de Noronha, em especial na APA 

da Baía do Sueste.  

Trabalho financiado por meio do projeto de pesquisa: “Diagnóstico Ambiental do 

Manguezal da Baía do Sueste, Fernando de Noronha-PE”, CNPq (Projeto n°: 

577369/2008-3, Edital 44/2008). 
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A introdução e estabelecimento de espécies continentais invasoras e exóticas, 

especialmente roedores podem ser amplamente observada nas ilhas do arquipélago de 

Fernando de Noronha, PE1, mesmo sendo considerado patrimônio mundial pela 

UNESCO. O mocó (Kerodon rupestris) é uma destas espécies ao qual os principais 

impactos atribuídos são (i) mudanças na flora endêmica pela herbivoria em árvores 

nativas, (ii) dispersão de sementes de espécies exóticas, e (iii) risco potencial para a 

saúde, por meio da transmissão de patógenos zoonóticos e epizootias2. Essa espécie 

nunca foi extensivamente estudada, apesar dos possíveis riscos à saúde animal e 

humana, indicado pela observação de altas densidades de Triatoma brasiliensis, um dos 

principais vetores associados ao agente etiológico da doença de Chagas (Trypanosoma 

cruzi), nos abrigos de mocó no continente3.  

O mocó é conhecido por seus hábitos coloniais e territorialistas, sendo endêmico 

da Caatinga, e foi levado para Noronha na década de 1960 pelos militares. Dados mais 

específicos sobre esta espécie são raros, ainda que a mesma seja de interesse para 

saúde pública e conservação. Nenhum estudo de longo prazo sobre aspectos 

fisiológicos, ecológicos, populacionais, epidemiológicos ou sanitários na população 

residente no arquipélago foi realizado até o momento. Em especial, ressalta-se a 

necessidade de informações sobre composição e dinâmica populacional, saúde e 

fisiologia dessa espécie. 

Área – Espécies exóticas invasoras 
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O presente projeto tem como objetivo avaliar os impactos ecológicos, sanitários, 

sociais e econômicos, e as opções de manejo da população exótica de mocós em 

Fernando de Noronha. Para tal, busca-se (i) acessar a estrutura e dinâmica desta 

população, (ii) avaliar o estado de saúde e presença de agentes patogênicos, (iii) 

compreender as relações entre a comunidade local, turistas e esta espécie, (iv) 

identificar os impactos do mocó sobre a flora da ilha, (v) identificar os custos e benefícios 

relacionados às diferentes opções de manejo, (vi) avaliando todas as opções de maneira 

integrada. Concatenar os resultados encontrados pelo presente trabalho com uma 

proposta de manejo liderada por gestores do Parque Nacional Marinho de Fernando de 

Noronha (PARNAMAR/FN) permitirá a aplicação da ciência na resolução deste problema 

socioambiental real. 

O presente projeto já conta com dados coletados em quatro saídas a campo, 

realizadas entre 2013 e 2015 por pesquisadores do Instituto TRÍADE. Métodos de coletas 

de dados, tipos de análises e resultados esperados podem ser observados na Tabela 1.  

Tabela 1. Categorias de dados coletados, tipos de análises e resultados esperados com o presente 
projeto. 

Objetivo Dado coletado Método de coleta Método de análise Resultado esperado 

(i) acessar a 
estrutura e 

dinâmica da 
população de 

mocós 

Histórico de 
captura 

Captura-marcação-
observação Modelagem populacional 

(métodos Bayesianos / 
linguagem BUGS) 

Densidade de 
indivíduos por área de 

colônia e na ilha de 
Fernando de Noronha 

Contagem de 
indivíduos 

Censo populacional 

Área de colônias 
em Fernando de 

Noronha 
GIS Modelagem espacial 

Informações 
biológicas sobre 

animais 
capturados 

Captura com 
armadilhas live-trap 

(Sherman e 
Tomahawk) 

Estatística 

Dados biológicos 
básicos e informações 

sobre a estrutura 
populacional 

(ii) avaliar o estado 
de saúde e 

presença de 
agentes 

patogênicos 

Informações 
sobre saúde 
individual e 
pesquisa de 
patógenos 

Captura com 
armadilhas live-trap 

(Sherman e 
Tomahawk) e 
amostragem 

biológica 

Estatística 

Dados básicos de 
saúde e prevalência de 

patógenos na 
população 

(iii) compreender 
as relações entre a 
comunidade local, 
turistas e o mocó 

Percepção de 
turistas e da 

comunidade local 
Entrevistas Estatística 

Informações sobre a 
percepção do público e 
aceitação de possíveis 
propostas de manejo 

(iv) identificar os 
impactos do mocó 

sobre a flora da ilha 

Taxa de 
herbivoria e 

estado de saúde 
de indivíduos 

Transecções Estatística 
Taxa de herbivoria em 

indivíduos adultos 
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adultos de flora 
local e exótica 

Taxa de 
herbivoria e 

estado de saúde 
de brotos de flora 

local e exótica 

Quadrantes Estatística 
Taxa de herbivoria em 

brotos 

(v) identificar os 
custos e benefícios 

relacionados às 
diferentes opções 

de manejo 

Valores 
monetários para 

atender a 
diferentes 
opções de 

manejo 

Análise de 
mercado 

Análise de custo-
efetividade 

Custo de execução de 
diferentes opções de 

manejo 

(vi) avaliar todas as 
opções de manejo 

de maneira 
integrada 

Todos os dados 
de dinâmica 
populacional, 

percepção social, 
impactos e custo 

benefício de 
opções de 

manejo 

- Análise traffic light (grid) 

Ranking das melhores 
opções de manejo do 

ponto de vista 
científico, considerando 

todos os dados 
coletados 

 

Posteriormente, os resultados e conclusões das análises científicas poderão ser 

utilizados pelos gestores do PARNAMAR e APA/FN para fundamentar um Plano de 

Manejo para a espécie, caso se identifique a necessidade do mesmo. A estrutura 

MuDIS1, que identifica o processo envolvendo as atribuições de cientistas e gestores em 

relação à problemática de espécies invasoras, pode ser observado na Figura 1. Até o 

momento, as análises dos dados coletados focaram principalmente em elucidar 

aspectos da estrutura e dinâmica populacional da espécie, considerando que a primeira 

e mais importante informação necessária ao projeto é o tamanho populacional desta 

espécie de roedor na ilha. 
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Figura 1. Integração entre as atribuições de cientistas e de gestores em relação à problemática de 
espécies invasoras (MuDIS Frameworki). 

Para quantificar o número de indivíduos de mocós em Fernando de Noronha 

foram utilizadas técnicas avançadas de modelagem, mais especificamente inferência 

Bayesiana com o auxílio da técnica de amostragem MCMC (Markov Chain Monte Carlo) 

com codificações em linguagem BUGS. A grande vantagem do desenvolvimento de 

estudos de simulação sob esta estrutura é a indicação da necessidade ou não de coleta 

de dados adicionais. 

No presente resumo apresentamos, portanto, um modelo de população 

integrado (IPM) de baixa complexidade (Figura 2), que é utilizado como um estudo de 

caso para observar as mudanças na estimativa de parâmetros do mesmo sobre cada um 

dos modelos que o compõe, separadamente. O estudo de caso, que simula a estrutura 

e dinâmica populacional de uma colônia de mocós em Fernando de Noronha (localizada 

no Mirante do Boldró), apresenta a peculiaridade de ser composto por um conjunto de 

dados contendo apenas seis saídas a campo. As estimativas geradas pelo IPM e os 

respectivos intervalos de credibilidade (CRI) a 95% foram comparadas com as dos 

modelos que o compõe, respectivamente modelos de captura-marcação-recaptura 

(CMR), e contagem de indivíduos (PS). Dez simulações para cada modelo foram usadas 

como repetições. Toda a análise foi realizada em software R, com auxílio dos softwares 

WinBUGS e JAGS, por meio dos pacotes R2WinBUGS e R2JAGS. 
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Figura 2. Modelos sobre a estrutura e dinâmica populacional do mocó (K. rupestris) em Fernando 
de Noronha. Setas sólidas indicam as relações conhecidas para modelos CMR ou PS, enquanto as 
linhas tracejadas indicam relação reconhecidas apenas por meio da inclusão de literatura e 
informações de campoi. 

 

Quando comparado com o CMR e o PS, o IPM reduziu significativamente (p<0,05) 

o CRI 95% para as taxas de sobrevivência em dois de cinco intervalos entre saídas. Em 

três de cinco também apresentou estimativas significativamente mais perto do valor 

real. Em relação probabilidade de observação animal, o IPM apresentou 

significativamente melhores estimativas do que o modelo de captura e recaptura 

sozinho, mas não melhor do que o modelo de contagem da população, enquanto para 

o CRI 95%, apresentou valores significativamente menores do que ambos os modelos. 

Por fim, quanto ao número de indivíduos na colônia, as estimativas e CRI 95% do IPM 

foram significativamente mais próximas do verdadeiro valor e menores, 

respectivamente, em cinco das seis ocasiões (Figura 3). Modelos populacionais 

integrados analisados utilizando inferência Bayesiana e amostragem MCMC apresentam 

o potencial de melhorar a exatidão e a precisão de estimativas consideravelmente, 

mesmo com conjuntos de dados reduzidos. 

Espera-se com ao final do projeto poder prover informações suficientes para as 

tomadas de decisão dos gestores do PARNAMAR - FN em relação a esta e outras espécies 

exóticas e invasoras, para que o arquipélago possa continuar a ser este pequeno paraíso 

da costa brasileira. 
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Figura 3. Diferença para valores reais de estimativas, e intervalos de credibilidade (CRI 95%) para 
probabilidade de observação de animais (pr; valor considerado constante para todas as saídas), 
taxa de sobrevivência (φ), e número total (N) de indivíduos de uma população de mocós (K. 
rupestris) em Fernando de Noronha para três modelos de dinâmica populacional. 
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Duas espécies introduzidas de ratos (rato-preto Rattus rattus e rato-marrom 

Rattus norvegicus) e uma espécie introduzida de camundongo (Mus musculus) foram 

identificadas no Arquipélago de Fernando de Noronha. No final da estação seca de 

fevereiro de 2015, estas espécies foram avaliadas em um ambiente florestal, nas 

proximidades da parada de ônibus do Atalaia, próximo à Vila da Quixaba. Este habitat 

consistia de uma floresta nativa em regeneração de Sapium arguta com sub-bosque de 

Capparis flexuosa, Capparis frondosa e Croton hirtus com invasão de jasmim (Jasminum 

fluminense) e lantana (Lantana canescens). Espécies endêmicas de répteis, tais quais o 

lagarto mabuia (Trachylepis atlantica) e a cobra-de-duas-cabeças (Amphisbaena ridleyi) 

foram observadas nesta área. 

 Os roedores foram capturados utilizando-se armadilhas "live-trap" em um grid 

de 12 armadilhas (4X3) montadas a cada 20 metros e mantidas por 5 noites 

subsequentes. Os roedores capturados foram transferidos para um saco plástico 

transparente, sexados e marcados com um brinco auricular individual para identificação 

subsequente. Um total de 15 ratos-pretos e dois lagartos teiús (Salvator merianae) 

foram capturados. Além disso, gatos ferais também foram observados no local. 

Utilizando-se o método de captura-recaptura espacialmente explícita (SECR), a 

densidade de ratos-pretos (Rattus rattus) foi estimada em 27,4 por hectare (IC 95% 16,6 

- 45,1). Este valor pode ser considerado elevado para uma ilha tropical no final da 

estação seca. A área de uso (home-range) foi estimada em 0,39 hectares. Os ratos-

pretos capturados pesavam em média 139 gramas, com comprimento total de cerca de 
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400 mm e apresentavam exclusivamente coloração “alexandrina" (costas marrons e 

abdome cinza) sugerindo uma única introdução histórica em Noronha. Um pequeno 

número de roedores capturados próximo à Baia do Sueste eram mais pesados, 

provavelmente devido ao acesso à água doce e ambientes marinhos. Além disso, cinco 

túneis “tracking card” foram instalados ao longo da trilha do Capim-Açu (Figura 1) e 

todos os túneis apresentaram presença de ratos. 

 

Figura 1. Locais de instalação das armadilhas “tracking card” na trilha do Capim-Açu 

em fevereiro de 2015, Fernando de Noronha. 

 

 

Capturas oportunistas e observação de ratos e camundongos também foram 

feitas em toda a Ilha de Fernando de Noronha. Conclui-se a partir deste estudo-piloto 

que ratos-pretos estão provavelmente distribuídos por toda a Ilha de Fernando de 

Noronha a elevadas densidades ao longo do ano, mesmo com a presença de 

predadores-topo como teiús e gatos. Ratos-marrons são provavelmente observados ao 

redor de áreas com ocupação humana, enquanto que camundongos são mais raros. Um 

trabalho em curso irá examinar as flutuações da densidade ao longo das estações do 

ano e utilizar estudos genéticos para identificar a potencial origem biogeográfica da 

invasão de roedores em Fernando de Noronha, além da sua distribuição nas ilhas 

secundárias. 
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O arquipélago de Fernando de Noronha é constituído por 21 ilhas vulcânicas onde a ilha 

principal tem cerca de 17 Km2 e é um importante local de reprodução de diversas 

espécies de aves e répteis, inclusive espécies ameaçadas como a Elaenia ridleyana 

(cocoruta), Vireo gracilirostris (juruviara), Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro) 

entre outras. O arquipélago está a 360 km do continente e abriga répteis endêmicos 

como o Trachylepis atlantica (mabuia) e a Amphisbaena ridleyi (cobra-cega de Noronha). 

Sabe-se que as ilhas que estão geograficamente mais afastadas do continente, ou 

historicamente isoladas, em geral apresentam um maior número de espécies 

endêmicas[1]. Por estes e outros motivos o arquipélago é considerado patrimônio 

mundial pela UNESCO desde 2001. No arquipélago existem duas Unidades de 

Conservação Federais regidas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), o que ressalta a necessidade de preservação ambiental do 

mesmo. Nestas unidades de conservação busca-se conservar a fauna e flora, além de 

compatibilizar as atividades de turismo e da comunidade residente com a preservação 

dos recursos naturais locais. Espécies invasoras são uma das duas maiores causas de 

perda de biodiversidade no planeta, onde as ilhas merecem uma atenção especial por 

serem ecossistemas simplificados e, portanto, menos resilientes às alterações 

ambientais, especialmente à espécies introduzidas [2, 3]. Considerando-se estes 

ambientes, é sugerido que a introdução de espécies exóticas seja a maior causa de perda 

da biodiversidade [4]. Além disso, espécies invasoras também podem representar sérias 

ameaças à economia e costumes culturais locais, e à saúde pública[5]. Espécies com 

potencial invasor costumam ser mais generalistas, mais resistentes e/ou mais prolíficas 

que espécies endêmicas, tendem a se adaptar e espalhar rapidamente pelo novo 
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habitat, ameaçando espécies nativas de flora e fauna [6]. O lagarto Tupinambis 

merianae (teiú ou teju, como é conhecido na ilha) é um animal onívoro, porém pode ser 

considerado um predador bastante eficiente. Vive mais de 15 anos e uma única fêmea 

pode colocar mais de 30 ovos por ano, sendo que este lagarto não possui predadores 

naturais em Fernando de Noronha. Este lagarto foi introduzido no fim da década de 

1950 e desde então vem causando diversos impactos às espécies existentes no 

arquipélago, predando ovos e filhotes de Chelonia mydas (tartaruga-verde) e ovos das 

aves marinhas que nidificam no solo [7]. Estima-se que cerca de 8 mil indivíduos habitem 

a ilha principal [8], além de ser encontrado em outras ilhas do arquipélago, como a ilha 

da Rata. Os planos de manejo das Unidades de Conservação de Noronha também 

identificam o teju como uma espécie problema que necessita de controle populacional. 

Por esta razão, foi realizada uma análise de viabilidade populacional (AVP) utilizando-se 

dados disponíveis na literatura, dados não publicados de estudos anteriores, tanto na 

ilha quanto no continente, e de animais em cativeiro, prevendo diferentes cenários de 

remoção e de recrutamento de indivíduos. Estes cenários proporcionam aos gestores 

informações sobre o esforço e custos necessários para o controle ou erradicação do teju 

no arquipélago. Para a presente análise foi utilizado o programa Vortex11 (v. 10.1) [9], 

[10]. Três cenários foram propostos: (i) retirada de seis indivíduos por dia, durante 30 

dias no mês, com duração de seis meses no ano, perfazendo um total de 1080 animais 

por ano; (ii) retirada de seis indivíduos por dia durante 20 dias no mês, com duração de 

seis meses por ano, perfazendo um total de 720 animais no ano e (iii) retirada de 20 

animais por dia, durante 30 dias no mês e seis meses no ano, perfazendo um total de 

3600 animais por ano. Os três cenários foram utilizados tanto com parâmetros de alta 

taxa reprodutiva (a) quanto com de baixa taxa reprodutiva (b – cenário considerado mais 

provável por especialistas). Considerando-se as propostas de manejo é possível observar 

que apenas quatro cenários (b-i, b-ii, b-iii, e a-iii) obtiveram sucesso em erradicar a 

espécie. O cenário a-i resultou em uma drástica redução do número de indivíduos, 

porém apontou que, ao final de 30 anos de projeto cerca de 40 indivíduos poderiam 

ainda estar presentes na população (probabilidade de 0,5%). Caso algum indivíduo 

permanecesse na população é provável que aproximadamente 20 anos após o final do 

projeto de manejo, caso nenhuma outra ação fosse tomada, o número de indivíduos de 

teju estaria em torno de 8300 animais. No cenário b-i, porém, a probabilidade de 
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extinção da população é de 100% em uma média de 7,5 anos. Isso significaria que a 

duração do projeto poderia ser reduzida. Os cenários a-ii e b (i, ii e iii) demonstraram 

claramente nos resultados de manejo, a influência tanto dos parâmetros reprodutivos e 

genéticos, quanto o efeito da redução da remoção de indivíduos por semana em 30%. É 

possível observar que a probabilidade de extinção do lagarto teiú do cenário a-ii em 

relação ao cenário a-i é reduzida em mais de 85%. Da mesma forma, enquanto o cenário 

b-ii apontou em 100% a erradicação da espécie em um tempo médio de 12,4 anos, 

variando entre cinco e 31 anos, o cenário a-ii apresentou pouco menos de 15% de 

chance de extinção da espécie, em um prazo médio de 22,1 anos, variando entre 10 e 

31 anos. Independentemente dos parâmetros estabelecidos (cenários a ou b), o único 

cenário que apresentou um resultado constante de erradicação do teju foi o cenário iii, 

com a remoção de 20 indivíduos por dia, todos os dias durante seis meses do ano. Tanto 

no cenário a-iii quanto no b-iii observou-se completa erradicação da espécie entre 

quatro e seis anos de projeto. É importante ressaltar que, para os parâmetros que houve 

incerteza, foram utilizados valores conservadores, aumentando assim a segurança em 

relação ao número mínimo de animais a serem removidos por dia. Por ter caráter 

preliminar e estar baseado em dados biológicos incertos, estas análises deverão ser 

usadas apenas como uma base de trabalho e não podem ser tidas como expressão da 

realidade no caso da implantação deste tipo de manejo para os tejus em Fernando de 

Noronha. Com os resultados gerados pelos trabalhos que estão em andamento na Ilha 

serão obtidas informações mais detalhadas que permitam análises mais precisas em 

relação às possibilidades de manejo desta espécie. Ao final dos trabalhos serão 

oferecidas perspectivas de manejo com melhor embasamento teórico, mais seguras 

para os gestores das Unidades de Conservação de Fernando de Noronha.  

Agradecimentos: Agradecemos a todos os analistas ambientais e gestores do Parque 

Nacional Marinho e da Área de Proteção Ambiental (APA) de Fernando de Noronha 

(ICMBIO) pelo apoio logístico e de laboratório, à Administração do Distrito Estadual de 

Pernambuco da Ilha de Fernando de Noronha pela isenção de TPA’s durante as saídas a 

campo, e a todos os entrevistados e pesquisadores que de uma maneira ou de outra 

colaboraram com a elaboração e execução do presente projeto. Agradecemos ao CNPq 



 

114 
 

(bolsa de doutorado à primeira autora), à Rufford Foundation, à CAPES/PVE e à 

DIBIO/ICMBio pelo financiamento do projeto. 

Referências bibliográficas: 

[1] R. H. MacArthur and E. O. Wilson, The theory of island biogeography, vol. 1. 
Princeton University Press, 1967. 

[2] P. Vitousek and C. D’Antonio, “Introduced species: a significant component of 
human-caused global change,” N. Z. J. Ecol., vol. 21, no. 1, pp. 1–16, 1997. 

[3] F. C. III, E. Zavaleta, and V. Eviner, “Consequences of changing biodiversity,” 
Nature, vol. 405, pp. 234–242, 2000. 

[4] M. Clout and C. Veitch, “The potential for eradicating invasive species,” in Turning 
the tide of biological invasion: Proceedings of the International Conference on 
Eradication of Island Invasives, C. Veitch and M. Clout, Eds. Auckland: Hollands 
Printing Ltda., 2002, p. 422. 

[5] H. A. Mooney, R. N. Mack, J. A. McNeely, L. E. Neville, P. J. Schei, and J. K. Waage, 
Invasive alien species: a new synthesis, 63 of SCOP. Washington, London: Island 
Press, 2005. 

[6] M. N. Clout and P. A. Williams, Invasive species management: a handbook of 
techniques. Oxford Universuty Press, 2009. 

[7] D. Rangel, D. Oliveira, R. Ramos, and M. Muniz, “Caracterização preliminar do 
meio ambiente do Arquipélago de Fernando de Noronha e relatório das 
atividades em andamento do Departamento de Ambiente e Turismo, Secretaria 
de Meio Ambiente, Produção e Obras.,” Fernando de Noronha, PE, 1988. 

[8] A. K. Péres-Jr., “Sistemática e Conservação de Lagartos do Gênero Tupinambis 
(Squamata , Teiidae),” Universidade de Brasília, 2003. 

[9] R. Lacy, M. Borbat, and J. Pollak, “VORTEX: a stochastic simulation of the 
extinction process,” Comput. software, version, 1995. 

[10] R. Lacy, “Structure of the VORTEX simulation model for population viability 
analysis,” Ecol. Bull., 2000.  

  



 

115 
 

 

Impacto de espécies exóticas em ninhos de tartarugas-verdes no 
Arquipélago de Fernando De Noronha, PE, com uso de armadilhas 
fotográficas 
Lourival Dutra Neto¹; Armando J. B. Santos¹; Luis Felipe Bortolon¹ 
¹ Fundação Pró-Tamar. Alameda do Boldró s/n - Fernando de Noronha/PE, CEP: 53990-000 

 

As ilhas oceânicas formam ecossistemas únicos, isolados, com alta taxa de endemismo 

e são os ambientes mais vulneráveis às espécies exóticas invasoras. Em todo mundo o 

registro de extinção de espécies em ilhas está aumentando em um ritmo sem 

precedentes. Fernando de Noronha é a ilha oceânica brasileira que abriga o maior 

número de espécies, entretanto, devido ao seu histórico de ocupação humana, sofreu 

intervenções na estrutura de sua biodiversidade, principalmente na terrestre; 

atualmente a grande maioria das espécies de vertebrados deste ambiente é exótica. 

Espécies introduzidas, como o teju-açu, já foram registradas predando animais nativos 

em Fernando de Noronha, como mabuias, caranguejos, aves e inclusive filhotes de 

tartarugas marinhas. O período de incubação e nascimento dos filhotes (dezembro a 

junho), proporciona uma fonte extra de alimento que fica disponível às espécies nativas. 

No entanto, espécies exóticas também fazem proveito desse recurso. 

A identificação dos predadores é um desafio, pois a observação direta pode intimidar o 

comportamento dos predadores, e, registros indiretos tais como pegadas ou vestígios, 

frequentemente não permitem identificar com precisão o predador. A utilização de 

armadilhas fotográficas tem a vantagem de não interferir no comportamento 

predatório, registrando fielmente cada evento através de fotos/vídeos. Até o momento, 

todas as informações acerca da predação de ovos ou filhotes de tartarugas marinhas em 

Fernando de Noronha foram obtidas de maneira oportunista.  

Neste trabalho apresentamos os resultados preliminares do monitoramento de ninhos 

de tartarugas-verdes a fim de investigar o potencial impacto causado pelas espécies 

introduzidas. 

Este trabalho foi realizado durante a temporada reprodutiva 2013/2014 de tartarugas-

verdes na ilha de Fernando de Noronha monitorada pelo Projeto Tamar/ICMBio, foram 
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registrados 97 ninhos. Para a instalação das armadilhas fotográficas foram selecionados 

quatro ninhos, sendo dois na praia do Bode, um no Americano e um no Sancho, 

instaladas no 45ª dia de incubação. Após a eclosão, as câmeras seguiram coletando 

vídeos por dois dias, quando então cada ninho foi escavado para análise da viabilidade 

dos ovos. Após o inventário do ninho, a câmera permaneceu por até cinco dias 

registrando vídeos, quando então foi retirada. 

As armadilhas fotográficas utilizadas para monitorar os ninhos foram duas câmeras 

digitais de caça Bushnell® Trophy Cam. Neste estudo a câmera foi programada para 

gravar vídeos com duração de 15 segundos em um intervalo de disparo de 5 segundos 

entre os vídeos. Nos vídeos foram registrados data e horário permitindo uma análise 

comportamental das espécies. Os disparos em um intervalo de tempo inferior a dois 

minutos foram atribuídos ao mesmo evento de visitação; entretanto quando foi possível 

identificar que se tratava de outro individuo (exemplo, teju-açu com e sem cauda 

cortada) foi atribuída uma nova visita. A Trophy Cam foi instalada a uma distância do 

ninho que variou de 2 a 3m e a uma altura de 1,5m em relação ao solo.    

Os comportamentos das espécies registradas nos vídeos foram classificados conforme 

as seguintes categorias: Desinteressado: não demonstrou interesse no ninho; 

Interessado: demonstrou interesse no ninho, porém, não executou nenhuma ação de 

escavação da areia; Tentativas: Tentou predar o ninho escavando a areia. Predação: 

Captura e ingestão de ovos e filhotes vivos (antes do nascimento do ninho). 

Necrofagia/Detritívoro- consumo de natimortos ou ovos não eclodidos. 

Resumo dos dados: O esforço total de monitoramento das armadilhas fotográficas 

obtidos em quatro ninhos foi de 11.583h13min, o que representa 4% dos ninhos 

registrados em 2013/2014. Um ninho da praia do Bode não eclodiu. Foram registradas 

nove espécies de vertebrados próximas aos ninhos pela armadilha fotográfica, sendo 

66% exóticas. Ao todo foram 623 vídeos registrados; sendo 437 do lagarto teju-açu 

(Tupinambis merianae), 100 da ave arribaçã (Zenaida auriculata), 57 do rato (Rattus 

norvegicus), 16 do mocó (Kerodon rupestris), 5 da mabuya (Trachylepis atlantica), 4 do 

gato doméstico (Felis catus), 2 do cão doméstico (Canis familiares), 1 do sapo (Bufo 

schmeideri) e 1 da maria-farinha (Ocypode quadrata). 
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A maioria dos vídeos (273) foram relacionados a situações ocasionais em que os animais 

estavam transitando aleatoriamente e foram desconsideradas nas análises. Somente 

exibiram comportamento de tentativa, predação ou detritívoro, o lagarto teju-açu (215) 

e o rato (57), ambos no mesmo ninho na praia do Sancho e a maria-farinha (1) na praia 

do Americano.   

Comportamento das espécies exóticas:  

Lagarto teju-açu (Tupinambis merianae). Foi a maior frequência de visitação (183). Os 

comportamentos tentativa, interessado, predação e detritívoro tiveram 

respectivamente 61%, 31%, 1%, 6% e 1% Indeterminado (N = 84). A distribuição das 

visitas em relação ao dia da eclosão do ninho demonstraram maior atividade entre o 6º 

e 3º dia antes do nascimento (15 visitas) e outra de maior frequência um dia após o 

nascimento. 

Rato (Rattus norvegicus). Foram 57 vídeos classificados em 20 visitas. As relações entre 

as visitas com o nascimento dos ninhos mostram dois tipos de comportamento: 

Interesse (95%) e Predação (5%), sendo quatro visitas de Interesse registradas antes da 

eclosão do ninho e uma atividade de predação registrada no momento da eclosão às 

18h 45min do dia 30 de maio. Os demais eventos “Interesse” foram registrados entre o 

nascimento e 3º dia após o nascimento.  

Este estudo preliminar foi motivado pela necessidade de identificar e avaliar o potencial 

de predação de espécies exóticas em ninhos de tartarugas-verdes em Fernando de 

Noronha, já que constam registros oportunistas dessa interação feitos na rotina de 

monitoramento da praia e através da necropsia de 1 teju-açu encontrado com 2 filhotes 

de tartaruga-verde no estômago. 

Estes registros reforçam a necessidade de controle das espécies exóticas em Fernando 

de Noronha, já que as tartarugas-verdes estão classificadas como ameaçadas de 

extinção. Entretanto, a magnitude do impacto observado foi relativamente baixo, uma 

vez que, em quatro ninhos monitorados, os 2 filhotes predados representam menos de 

1% do total de 208 nascidos destes ninhos. No continente, com frequência a predação 

chega a 100% nos casos de visitas de tatus, cachorros domésticos e raposas, levando a 

necessidade do uso de telas de proteção. O comportamento necrofagia/detritívoro 
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exibido pelo teju-açu foi seis vezes superior à predação, o que evidencia que o 

aproveitamento deste recurso ocorre principalmente após a eclosão. Apesar do 

comportamento detritívoro não representar impacto direto à população de tartarugas-

verdes, os recursos que antes eram reciclados por outras vias, como caranguejos e 

fungos, estão sendo consumidos por teju-açu. Além disso, não se pode descartar que as 

frequentes visitas aos ninhos já eclodidos possam eventualmente levar os animais a um 

aprendizado e eventual especialização, resultando em maior eficiência na predação. 

Adicionalmente, o número de ninhos das tartarugas-verdes em Fernando de Noronha 

está aumentando, levando a uma maior oferta desse recurso e potencialmente se 

tornando cada vez mais atrativo.  

O registro da predação de filhote de tartaruga-verde por rato foi o primeiro para as ilhas 

oceânicas brasileiras. Como o rato não escavou e só teve acesso aos filhotes durante a 

eclosão, quando estes emergiram e seguiram direto para o mar, é possível que o rato 

(ou até mais de um) tenha seguido os filhotes e continuado a predar fora do campo de 

visão da câmera. Entretanto, o acesso ao recurso foi pontual e dependeu da emergência 

dos filhotes, diferente do teju-açu que escavou ativamente o ninho, sempre durante o 

dia. 

As tartarugas marinhas, que não exibem cuidado parental, desenvolveram ao longo do 

curso evolutivo estratégia de investir na quantidade de filhotes, em resposta à grande 

pressão de predação existente principalmente na fase inicial. Tendo em vista a 

magnitude do impacto hoje observado, considera-se que ainda não seja o caso do uso 

de telas de proteção, como as usadas para mamíferos no continente. Entretanto, os 

resultados obtidos, são mais um alerta para a urgente necessidade de elaboração de 

estratégias de manejo dessas espécies objetivando o controle e erradicação. É 

importante enfatizar que os dados apresentados são referentes a uma amostra pequena 

e para conclusões mais consistentes são necessários estudos mais aprofundados no 

futuro. 

Agradecimentos: A coleta de dados foi autorizada pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio) através da licença n° 14122, emitida pelo 

SISBIO. O Projeto TAMAR, um programa de conservação do Ministério do Meio 

Ambiente, é vinculado ao ICMBio, e co-administrado pela Fundação Pró-TAMAR e 

patrocinado oficialmente pela Petrobrás. 
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Efeito da presença de fiscalização contínua sobre as infrações à 

legislação de proteção aos golfinhos em Fernando de Noronha 

Damião Rabelo 3; Flávio José de Lima Silva 1 2; José Martins da Silva-Júnior3; Luiza Arantes Sampaio1; 
Vithor Macedo de Azevedo 1; 

1 - Centro Golfinho Rotador - R. Eurico Cavalcanti, 5 - Vila Boldró, Fernando de Noronha – PE 

2 - Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). 

3 - Núcleo de Gestão Integrada de Fernando de Noronha do ICMBio - R. Eurico Cavalcanti, s/n0 - Vila 

Boldró, FN/ PE 

 

Os golfinhos-rotadores de Noronha, Stenella longirostris longirostris, são encontrados 

na Cadeia de Montanhas Submarina de Fernando de Noronha, uma área de forma 

retangular com tamanho aproximado de 500 km por 200 km, que tem como centro a 

Reserva Biológica do Atol das Rocas (3°50'Sul e 33°50'Oeste) e como área de maior 

concentração o Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha (Parnamar-FN) e a 

Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha, Rocas, São Pedro e São Paulo 

(APA-FN). No Parnamar-FN, duas áreas na costa noroeste, protegidas do vento, são 

utilizadas preferencialmente como áreas de descanso pelos rotadores de Noronha, a 

Baía dos Golfinhos e a Região Entre Ilhas. Na APA-FN, a Baía de Santo Antônio é utilizada 

preferencialmente como área de descanso destes animais. De 2009 a 2013, a média 

diária de permanência dos golfinhos-rotadores na Baía de Santo Antônio e Ilhas 

Secundárias foi de 5h e 12min, com número médio de 344 golfinhos por dia. Na Baía dos 

Golfinhos e na Região Entre Ilhas, os rotadores desenvolvem comportamentos vitais 

para seu ciclo biológico, com exceção de alimentação. Eles são vistos descansando, em 

atividades cópula, cuidando dos filhotes, de guarda às ameaças, se comunicando e 

interagindo com outras espécies animais. Na Baía de Santo Antônio, apesar de em 

alguns dias os golfinhos-rotadores serem observados em comportamento de descanso 

e reprodutivo, na maior parte das ocasiões eles estão de passagem. Em todo o 

Arquipélago de Fernando de Noronha existe uma legislação específica para cetáceos 

com a finalidade de evitar o molestamento desses animais que, entre outras medidas, 

proíbe o mergulho com golfinhos e baleias, limita a velocidade e número de 

embarcações nas proximidades dos cetáceos. O hábito dos Stenella longirostris, 

Área – Gestão ambiental 
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principalmente machos adultos, realizarem atividades aéreas e acompanharem 

embarcações que os perseguem, fez com que o rotador de Noronha se tornasse um dos 

principais atrativos do turismo no Parnamar-FN e na APA-FN. Estas duas Unidades de 

Conservação são visitadas anualmente por cerca de 70 mil turistas, dos quais, 

aproximadamente 50 mil realizam passeios de barco. O maior problema enfrentado 

pelos rotadores de Noronha é o turismo náutico, por perigo de atropelamento, 

molestamento por perseguição e impacto acústico. O objetivo deste estudo foi verificar 

a eficácia da presença de um agente de fiscalização junto aos pesquisadores do Projeto 

Golfinho Rotador no Forte de Nossa Senhora dos Remédios, quanto ao cumprimento da 

legislação de proteção a cetáceos, durante a interação das embarcações de turismo com 

golfinhos-rotadores no Parnamar-FN e na APA-FN. O monitoramento é feito por 

observação de ponto fixo, com uso de binóculos, pelos pesquisadores do Projeto 

Golfinho Rotador de segunda a sábado, das 5h30min até pelo menos 16horas ou 1 hora 

após a saída do último golfinho da área, no Forte de Nossa Senhora dos Remédios. Este 

forte está a 45 metros acima da superfície do mar e possui uma visão ampla da área de 

estudo, Baía de Santo Antônio (APA-FN) e Região Entre Ilhas (Parnamar-FN), onde 

ocorrem mais de 50% das interações das embarcações com os grupos de golfinhos, no 

período da manhã. Os dados utilizados para o estudo foram dos últimos três meses sem 

a presença de um agente da fiscalização ambiental do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), dezembro de 2014 a fevereiro de 2015, e dos 

três primeiros meses com a permanência de um agente da fiscalização ambiental do 

ICMBio junto a equipe de pesquisadores do Projeto Golfinho Rotador, nos meses de 

março, abril e maio de 2015. O objetivo deste trabalho é mostrar a eficácia de tal medida 

de proteção, presença do agente da fiscalização, quanto aos procedimentos dos barcos 

em relação à legislação de proteção aos golfinhos, especialmente as Portarias do IBAMA 

N0s 05/95 e 117/96, a Instrução Normativa da Administração de FN N0 04/99 e os Planos 

de Manejo do Parnamar-FN e da APA-FN. Para amostragem foram selecionadas três 

categorias de embarcações de passeio contemplativo, observação de golfinho e 

mergulho de reboque, totalizando 23 embarcações. Foram considerados como infrações 

os procedimentos das embarcações que provoquem qualquer forma de molestamento 

e perseguição, segundo a legislação vigente e a ampla bibliografia sobre o tema. As 

principais infrações registradas foram: mais de duas embarcações em meio a um grupo 
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de golfinhos; mergulho ou natação com os golfinhos; tentativas de tocar os golfinhos; 

tráfego em velocidade acima de 5 nós. Foram 141 dias (1.525 horas e 30 minutos) de 

monitoramento, com a presença dos golfinhos em 97,16% dos dias (137 dias; 760 horas 

e 43 minutos). O monitoramento sem a participação do agente de fiscalização 

(dezembro a fevereiro de 2015) compreendeu 69 dias, com presença dos golfinhos em 

98,6% dos dias, com 733 (M=10,62; DP=2,6) passeios de barcos e 798 (M=11,57; 

DP=6,32) interações de embarcações com golfinhos. Em 27 (3,38%) das 798 interações, 

ocorreu infração à legislação de proteção aos golfinhos. O monitoramento com a 

participação do agente de fiscalização (março a maio de 2015) compreendeu 73 dias, 

com presença dos golfinhos em 95,89% dos dias, com 439 (M=6,01; DP=3,76) passeios 

de barcos e 458 (M=6,27; DP=5,52) interações de embarcações com golfinhos. Em 12 

(2,62%) das 458 interações, ocorreu infração à legislação de proteção aos golfinhos. Foi 

observada uma redução de infrações com a presença do agente de fiscalização, tanto 

em valores absolutos como relativos. A relação de infração por número de passeios de 

barco caiu 27,49%, passando de 3,68% nos 733 passeios sem a presença do agente para 

2,73% nos 439 passeios com o agente A relação de infração por número de interações 

dos barcos com golfinhos caiu 22,56%, passando de 3,38% nas 798 interações sem a 

presença do agente para 2,62% nas 458 interações com o agente. Esses resultados 

sugerem que a presença de um agente de fiscalização do ICMBio coíbe atitudes 

negativas e infrações à legislação ambiental, salientando que ainda se faz necessário a 

presença ostensiva do programa de proteção do Núcleo de Gestão Integrada do ICMBio 

de Fernando de Noronha no Parnamar-FN e na APA-FN. Assim, recomendamos que 

fosse mantida a presença de fiscalização contínua no Forte dos Remédios e, se possível, 

que esta estratégia de proteção seja replicada para outros pontos com ampla 

visualização das áreas marinhas de Fernando de Noronha. 

Patrocínio: Petrobras  
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Efetividade de gestão das Unidades de Conservação Marinhas de Proteção 
Integral: experiências do litoral de São Paulo 
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¹Universidade de São Paulo. Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental. Instituto de Energia e 
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O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) aponta que 0,1% do 

território marítimo está sob forma de UCs de proteção integral e 1,3% como UC de uso 

sustentável, totalizando 1,4% da área marítima brasileira (BRASIL, 2013). Entretanto, a 

mera criação de novas áreas de proteção não é suficiente para atingir as metas da 

Conabio, é necessário garantir que essas UCs sejam efetivas (FARIA, 2004). Para tal, é 

necessário planejamento adequado, baseado num diagnóstico em que os problemas e 

suas causas sejam levantados dentro de uma visão geral da unidade (PADOVAN; 

LEDERMAN, 2004). Diversos autores têm apresentado diferentes abordagens para 

avaliar a efetividade de manejo, a gestão e a eficácia na conservação da natureza nas 

UCs, adaptando metodologias de análises baseadas em indicadores ambientais, legais e 

institucionais (FARIA, 1995; FARIA, 1997; CIFUENTES et al., 2000; MESQUITA, 2002; 

PADOVAN, 2002; PADOVAN & LEDERMAN, 2004; LIMA et al., 2005; e PAVESE &, 2007). 

 Em ambientes marinhos esses trabalhos têm sido realizados principalmente em 

locais de importância mundial reconhecida seja pela existência de vastas extensões pela 

importância da conservação ou econômica (TUYA et. al, 2000; APPELDOORN & 

LINDEMAN, 2003; e TISSOT et al.,2003). Os resultados desses estudos demonstram que 

as áreas marinhas protegidas bem implantadas são peças fundamentais na proteção e 

conservação da biodiversidade, e dos recursos naturais e recomendam a implantação 

de amplos programas de monitoramento estatal, que possam ser facilmente executado 

pelos quadros técnicos dos governos responsáveis por sua gestão. 

 No entanto, no Brasil há poucos estudos sobre efetividade da gestão de 

unidades de conservação marinhas (QUEIROZ, 2002; LIMA FILHO, 2006; ARTAZA-

BARRIOS; SCHIAVETTI, 2007), e utilizam, geralmente, metodologias de pesquisas em 

ambientes terrestres. Levando em conta a função das áreas marinhas protegidas, o 

presente trabalho teve como objetivo diagnosticar as condições de manejo das UCs 

marinhas de Proteção Integral do Estado de São Paulo, e identificar tanto as principais 
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dificuldades enfrentadas pelos gestores e pelo órgão responsável como aspectos que as 

fortalecem, traçando um cenário das condições de gestão dessas áreas.  

O litoral paulista possui 860 km de extensão e um total de 142 formas insulares, 

das quais cerca de 100 são exclusivamente marinhas, entre ilhas, ilhotas e lajes. Nesse 

contexto encontram-se diversas UCs predominantemente costeiras, que incluem 

diversas paisagens, tais como mata atlântica, manguezais, restingas e ilhas. Entretanto, 

dentre todas as UCs, apenas três são especificamente de proteção integral criadas com 

objetivo de proteger ecossistemas marinhos: Estações Ecológicas dos Tupiniquins e de 

Tupinambás (Federais, geridas pelo ICMBio) e o Parque Estadual Marinho da Laje de 

Santos (gerido pela Fundação Florestal- SMA SP.  

A Estação Ecológica (ESEC) dos Tupiniquins, localizada entre o Litoral Sul e Centro 

de SP, foi criada pelo Decreto 92.964 de 21 de julho de 1986 e compreende as ilhas de 

Peruíbe, Queimada Pequena, Ilha das Gaivotas e Parcel Noite Escuro, as Ilhas do 

Cambriú e Castilho, em frente aos municípios de Peruíbe e Cananeia, bem como o 

entorno marinho com projeção perpendicular de um quilômetro ao redor destas ilhas.  

A ESEC de Tupinambás, localizada no Litoral Norte ao largo do município de 

Ubatuba e São Sebastião, foi criada pelo Decreto nº 94656, de 20 de julho de 1987, 

compreende Ilha do Paredão e seu ilhote; Laje do SW; 4 Ilhotas (Guaratingaçú, 

Carimancuí, Abatipossanga e Cunhambebe); Laje do NE, Laje do Forno, Ilha das Palmas 

e Ilhote, e Ilhota das Cabras, abrangendo também a área marinha de um quilômetro de 

raio a partir de cada ilha.  

O Parque Estadual Marinho da Laje de Santos (PEMLS) situa-se a 

aproximadamente 25 milhas náuticas da costa (45 km de Santos) e foi criado pelo 

Decreto Estadual nº 37.537, de 27 de setembro de 1993.  

As três UCs foram avaliadas quanto à sua efetividade a partir da metodologia 

proposta por Faria (2004), com adaptações para a aplicação em áreas marinhas. A 

metodologia adotada utiliza indicadores previamente selecionados em consonância 

com os objetivos de proteção das categorias do SNUC, e avalia a distância entre cenários 

ideais de gestão e os cenários reais obtidos através da análise de aspectos 

administrativos, político-legais, planejamento, informações disponíveis e recursos 

protegidos em cada UC. Para isso foi realizado entre Janeiro de 2012 e Janeiro de 2013 

um levantamento documental diretamente nas Unidades, entrevistas semi-
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estruturadas com equipe gestora e outros envolvidos com as áreas selecionadas, assim 

como acompanhamento da rotina de cada unidade.  

Tabela 1: Indicadores adotados para avaliar a gestão das unidades de conservação 

adaptados à realidade das áreas marinhas. 

ÂMBITOS 

Administrativo  Planejamento  Político-Legal  Informações  Recursos 
Protegidos  

Recursos Humanos  
Quantidade  
Qualidade  
Tempo efetivo 
destinado à UC 
Motivação  
Atitudes pessoais  
Capacidade de 
contratação adicional 
Programa de 
capacitação  
 
Financiamento  
Verba para operação 
Regularidade de 
entrega  
Financiamentos 
extraordinários  
Geração de recursos 
próprios  
 
Organização  
Arquivos  
Organograma  
Comunicação interna  
Regularização das 
atividades 
 
Infraestrutura  
Instalações sede 
administrativa 
Instalações de apoio 
Equipamentos 
Segurança 
 
 

Limites 
Definição 
Demarcação 
Sinalização 
 
Plano de manejo  
Existência e 
atualidade  
Formação da equipe 
planejadora 
Nível de execução do 
plano  
 
Zoneamento  
Existência 
Zona de 
amortecimento 
 
Existência e Execução  
de programas  
Proteção e 
Fiscalização 
Educação Ambiental  
Pesquisa  
Divulgação 
 
Compatibilidade de 
Usos X Objetivos 
Navegação 
Uso público – turismo 
e mergulho 
Pesca 
Ancoragem 
Acesso às ilhas 
 

Instrumento de 
criação da UC 
 
Regularização 
Fundiária 
Domínio 
Conflitos 
 
Conjunto de Leis 
e Normas 
internas 
Existência 
Clareza 
Aplicação 
Adequação ao 
SNUC 
 
Apoio 
interinstitucional 
 
Apoio 
Interinstitucional 
 
Apoio 
Comunitário 
 
Apoio Externo 
 
Conselho 
Consultivo 

Biofísicas  
 
Cartográficas  
 
Legais 
 
Socioeconômic
as  
 
 
Pesquisas e 
projetos 
 
Monitoramento 
e  
Retroalimentaç
ão  

Formato  
 
Tamanho 
 
Isolamento  
Quanto ao 
planejamento 
territorial 
Distância de outras 
áreas protegidas 
Quanto à distância 
de áreas 
importantes para 
manutenção dos 
ciclos de vida 
 
Integridade dos 
recursos 
Áreas alteradas 
Fauna ameaçada 
 
Exploração de 
recursos na 
unidade 
Pesca artesanal 
Pesca esportiva 
Pesca subaquática 
Pesca industrial 
Retirada de 
substratos 
 
Formas de uso do 
entorno 
Entorno imediato 
Entorno remoto 
 
Ameaças diretas à 
UC 
Espécies invasoras 
Turismo 
desordenado 
Derrame de 
combustível de 
barcos 
 
Ameaças indiretas 
à UC 
Vazamentos de 
óleo 
Excesso de 
sedimento 
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Esgoto doméstico 
Esgoto industrial 
Atividade portuária 
Navegação 
 

Fonte: elaborada pelo autor, adaptado de Faria (2004) 

 

Quadro 1. Padrões de eficácia de gestão. 

% em 
relação ao 

ótimo 

Nível de 
qualidade 

Significado 

 
≤ 40,99% 

 
Padrão Muito 

Inferior 

Faltam muitos elementos para a gestão e essa situação não garante a 
permanência da unidade em longo prazo. Nas atuais condições, os objetivos 
de manejo não são alcançáveis. 

 
41 – 54,99 

 

 
Padrão Inferior 

Há recursos para a gestão, mas a área é vulnerável a fatores externos e/ou 
internos em razão de haver somente os meios mínimos necessários à gestão, 
o que pode acarretar o descumprimento de alguns dos objetivos primários 
da área. 

 
55 – 69,99 

 
Padrão Mediano 

A unidade apresenta deficiências muito pontuais que não permitem a 
constituição de uma sólida base para o efetivo manejo. Alguns de seus 
objetivos secundários podem ser desatendidos. 

 
70 – 84,99 

 
Padrão Elevado 

Os fatores e meios para a gestão existem e as atividades essenciais são 
desenvolvidas normalmente, tendendo o conjunto em direção ao logro dos 
objetivos da unidade. As principais ações programáticas são levadas a cabo. 

 
>85 

 
Padrão de 
Excelência 

A área possui todos ou quase todos componentes-chave para sua gestão 
efetiva, podendo absorver demandas e exigências futuras sem comprometer 
a conservação dos recursos protegidos. O cumprimento dos objetivos está 
assegurado. 

Fonte: Faria (2004). 

 

A ESEC dos Tupiniquins atingiu pontuação de 68,19%, enquanto ESEC de 

Tupinambás alcançou 70,66% e o PEMLS, 71,47%, sendo classificadas como padrão 

mediano (ESEC dos Tupiniquins) e padrão elevado (ESEC de Tupinambás e PEMLS) de 

gestão, conforme sugerido na metodologia de Faria (2004).  

Percebe-se que o fator comum para o não cumprimento total do objetivo de 

criação dessas áreas é a quantidade limitada de recursos administrativos básicos, como 

verba para operações, equipamentos e profissionais. Não há um fator mais relevante 

propriamente, uma vez que todos são interdependentes e a falta de recursos 

administrativos culmina na falha em se atingir o sucesso da gestão ou conclusão dos 

programas e metas propostos, bem como em problemas nas relações da unidade com 

parceiros e sociedade. Quando um fator é afetado por algum motivo, os outros são 

consequentemente comprometidos, essa relação fica clara, por exemplo, observando 
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que a falta de recursos financeiros leva a um número insuficiente de funcionários para 

atender todas as atividades demandadas e à falta de manutenção dos equipamentos, 

como embarcação, e sucessivamente, não há operação regular de fiscalização, que por 

sua vez, deixa de ser utilizada no combate à exploração ilegal de recursos no interior da 

unidade.  

Em relação às diferenças, sobressalta-se o fato de as ESECs terem sido criadas 

sem planejamento técnico adequado, englobando conjuntos de ilhas isoladas entre si e 

com apenas um pequeno entorno de área marinha abrangida, não considerando, 

portanto, a relação de conectividade entre ilhas e as dificuldades logísticas operacionais, 

como para fiscalização, por exemplo. Além disso, destaca-se o fato de não terem sido 

consideradas as pressões econômicas e sociais da região em que se localizam. Quando 

de sua criação, foram enquadradas em categorias inadequadas ao contexto em que 

estão inseridas, com forte apelo ao turismo.  

Nesse sentido, percebe-se que o fator planejamento colaborou para o melhor 

desempenho do PEMLS. A área de 5000 ha é definida pelo formato geométrico de um 

retângulo, com lados de 5 km e 10 km, abrangendo a totalidade do ecossistema. Além 

disso, sua criação foi posterior, e esteve relacionada ao interesse de uso público por 

mergulhadores, o que apresentou mais argumentos em favor de sua criação, e 

consequentemente facilitou o enquadramento em uma categoria de manejo adequada 

à realidade de demanda por atividade de recreação e lazer.  

A realização de atividades de uso público no PEMLS representa outros ganhos, a 

UC conta com cadastro de operadoras de mergulho autorizadas a frequentar o parque. 

Dessa forma, os mergulhadores constituem importantes parceiros no combate às 

atividades de pesca ilegal, sua presença na unidade inibe a prática de atividades 

irregulares no interior, uma vez que contribuem com denúncias. No mais, ressalta-se 

ainda que as atividades de mergulho seguem regras e limites de uso, e contribuem com 

um monitoramento colaborativo (ainda que informal) da qualidade ambiental do 

parque, tal como presença de espécies exóticas e espécies ameaçadas.  

Foi possível notar também que o interesse pelo uso público foi também 

responsável por diferenciar o desempenho de gestão das ESECs geridas pelo ICMBio, 

uma vez que Tupinambás passava por proposta de recategorização para se tornar 
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parque nacional, o que contribuiu para que a unidade conquistasse novas parcerias com 

sociedade civil, órgãos governamentais e instituições de pesquisas.  

Outro fator relevante para as pontuações é a criação da Área de Proteção 

Ambiental Marinha (APAM) do Litoral Norte, APAM do Litoral Centro e APAM do Litoral 

Sul de São Paulo, criadas respectivamente pelos Decretos Estaduais 52.525, 52.526 e 

52.527, de 08 de outubro de 2008. Essas áreas fazem limites com as ilhas das UCs e 

fortalecem a conservação de suas zonas de amortecimento, formam também um 

continuum ecológico com as áreas costeiras importantes para espécies marinhas locais. 

Sobretudo, essas UCs de uso sustentável e território extenso têm reunido em seus 

conselhos gestores diversos atores de segmentos com interesses divergentes, de forma 

que potencializam a comunicação a respeito da existência e das regras das UCs de 

proteção integral analisadas. Além disso, têm possibilitado a atuação conjunta em 

operações de fiscalização, proteção e pesquisa, aumentando a abrangência das ações.  

De maneira geral, as unidades avaliadas caminham para atingir bons 

desempenhos futuros, sobretudo, através das oportunidades de atuação em parceria 

para pesquisa, comunicação e gestão conjunta, incluindo a o interesse pela participação 

pública. 
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Ao longo da história humana os ambientes costeiros sempre despertaram grande 

interesse, inicialmente pela maior facilidade de acesso a alimentos, através da 

exploração dos ambientes marinho e lacustre, posteriormente, pelas possibilidades de 

comunicação e trocas comerciais através da navegação. Na atualidade, constata-se o 

crescente interesse pelos ecossistemas costeiros, agora com foco maior nas questões 

ambientais, bem como, por atividades econômicas proeminentes, a exemplo do turismo 

que vem se destacando significativamente no cenário mundial. Devido a este 

crescimento, torna-se necessário refletir sobre os níveis de saturação que tanto põem 

em risco os sistemas naturais, como perturbam a qualidade de fruição dos espaços por 

parte dos seus utilizadores. Neste sentido, as primeiras evidências de transgressão dos 

limites do crescimento material tem suscitado um intenso debate na busca por 

inovações substanciais nos sistemas de planejamento e gestão governamental que, no 

contexto brasileiro, vem a partir da nova Carta Constitucional, de 1988, onde as políticas 

públicas internalizam estes novos desafios de forma mais integrada, acerca do binômio 

“desenvolvimento e ambiente”. Assim são criadas as Unidades de Conservação (UC) 

como uma das medidas utilizadas pelo governo brasileiro com a intenção de mitigar este 

problema. 

O presente estudo foi realizado na praia da Atalaia, localizada em área do Parque 

Nacional Marinho de Fernando de Noronha (PARNAMAR-FN), uma categoria de UC de 

proteção integral, permitindo, apenas, atividades de pesquisa científica, educação 

ambiental e turismo ecológico. Esta praia é um dos roteiros mais procurados da Ilha e 

possui importância ambiental reconhecida. Além disso, é uma área que tem gerado 

conflitos entre os moradores, visitantes, condutores e agentes ambientais. 

Para avaliar a qualidade recreacional da praia da Atalaia foram identificados 26 

indicadores geoambientais [áreas para banho, grandes ondas (>1m) quebrando 

diretamente na face da praia, correntes de retorno, coloração do sedimento praial, 
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claridade da água, estruturas antropogênicas que dificultem a circulação do usuário na 

praia, estrutura naturais que dificultem a circulação do usuário na praia, construções 

fixas, ecossistemas sensíveis associados à praia (recifes de corais, dunas, manguezais), 

óleo ou piche, presença de lixo marinho flutuante, algas na areia ou na coluna d’água, 

água viva, descarga de esgoto (na praia ou no mar), temperatura da água, 

biodiversidade, odores, vista contemplação, poluição sonora, ataque de tubarão, 

declividade face da praia, largura da face da praia na maré baixa, vulnerabilidade à 

erosão costeira, cobertura vegetal na zona costeira adjacente, material componente da 

face da praia, presença de lixo marinho na praia]e 22 socioeconômicos [sanitários e 

banheiros em boas condições, lanchonetes, bares e restaurantes, estacionamento, 

hospedagem, meios de comunicação (sinal de celular, telefone público, rádio), 

transporte público, ciclovia, acessibilidade, salva vidas, animais domésticos, placas de 

sinalização, plano de Manejo, área de preservação ambiental ou outro tipo de proteção, 

zoneamento (área banho, área fechada), programas de Educação Ambiental, posto de 

informação (para locais e estrangeiros), violência, coletor de lixo, intensidade de uso, 

capacidade de carga, oportunidade de favorecimento da economia local, grau de 

ocupação urbana]. Esta metodologia foi extraída e adaptada de trabalhos que buscaram 

contribuir com a padronização de métodos de avaliação da qualidade recreacional de 

praia (LEATHERMAN, 1997; SILVA; BITTENCOURT; DIAS e SOUZA FILHO, 2012; ARAÚJO e 

COSTA, 2008; SOUZA FILHO; SILVA; BITTENCOURT; SANTOS; SILVA e ELLIFF, 2014). O 

grau de atratividade foi definido para cada um desses indicadores, com intuito de medir 

o potencial recreacional desta praia, podendo ser classificado em três categorias, sendo 

para cada uma delas atribuídos valores de 1 a 3 (qualidade baixa, intermediária e alta). 

A qualidade recreacional foi expressa pela soma dos valores atribuídos a cada um dos 

48 indicadores, podendo ser classificada como: a) Baixa (48 – 80); b) Média (80 – 112); 

e c) Alta (112 – 144). 

Todos os indicadores socioeconômicos e os indicadores geoambientais de 1 a 20, e seus 

respectivos graus de atratividade, foram determinados através de observações em 

campo durante o período de março a junho de 2013. Os indicadores de 21 a 26 foram 

avaliados durante a segunda etapa da coleta de dados realizada em junho de 2014. 
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Com base nos dados disponibilizados pelo ICMBio/PARNAMAR-FN, foram entrevistadas 

3.577 pessoas, ao total, na praia da Atalaia durante o período de dezembro/2012 a 

fevereiro/2013. Nesse período, foi registrada a presença de 4.390 pessoas, sendo o pico 

de visitação em janeiro/2013 com 1565 turistas. Assim, estima-se que 

aproximadamente 82% dos usuários que frequentaram a praia da Atalaia neste período 

foram entrevistados. Foram entrevistados 3.017 usuários em pesquisa realizada na saída 

das piscinas naturais. Quando questionados se estavam confortáveis com o número de 

pessoas na piscina, 83% responderam que sim, 14% disseram que se sentiram 

confortáveis, porém é o limite, e apenas 3% responderam negativamente. Este 

resultado revela que o limite de 16 pessoas simultaneamente na piscina, definido pelo 

ICMBio, além de contribuir com a conservação ambiental, garante a qualidade 

recreacional da atividade realizada pelos turistas. 

Na avaliação da qualidade geoambiental foram encontrados 21 indicadores com grau 

de atratividade ALTO, 4 com grau MÉDIO e 1 item foi mensurado como BAIXO. Os 

valores obtidos nesta categoria revelam a alta atratividade desta praia em termos de 

beleza natural, alta biodiversidade, condições climáticas e oceanográficas. A piscina 

natural bem abrigada, revelada durante a maré baixa, é uma área excelente para 

mergulho livre, que não exige grandes habilidades de natação, pois a profundidade é 

rasa (0,5 a 1m). A água é transparente e quente, e as ondas são fracas, quebrando 

ocasionalmente na face da praia. Quando as ondas aumentam, a atividade de mergulho 

livre é cancelada e só é permitida visitação para contemplar a paisagem natural. É 

obrigatório o uso de coletes flutuadores que ajudam os turistas a permanecerem na 

superfície, uma vez que não é permitido tocar o fundo da piscina, exceto em áreas 

cobertas por areia. A praia da Atalaia obteve grau de atratividade ALTO, atingindo 

somatório de 131 pontos dos 144 alcançáveis. Este resultado era esperado por tratar-se 

de uma praia localizada em uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, com 

plano de manejo e controle de visitação implementados, além de possuir uma beleza 

natural exuberante e reunir condições ideais para a prática de mergulho livre. 

A qualidade recreacional da praia da Atalaia foi estudada através da definição e 

avaliação de indicadores geoambientais e socioeconômicos. O desenvolvimento destes 

indicadores pode, eficientemente, traduzir informações científicas para distintos atores 
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sociais (pesquisadores, usuários, moradores e gestores). Os parâmetros podem ser 

periodicamente monitorados, individualmente ou não, para identificar possíveis 

alterações em aspectos considerados relevantes para o planejamento local.  

O alto grau de atratividade encontrado na praia da Atalaia está relacionado com as 

ótimas condições em que este ambiente se encontra: biodiversidade alta, bela paisagem 

natural, presença de Unidade de Conservação e suas respectivas ações de manejo. A 

baixa intensidade de uso permite que a maioria dos visitantes se sintam confortáveis 

com o número de pessoas simultaneamente dentro da piscina natural. Isto ajuda a 

diminuir os danos causados ao ambiente pelo uso e facilita o monitoramento da 

atividade por parte dos fiscais.  

O conhecimento do perfil do usuário é imprescindível para análise da qualidade 

recreacional, pois ele serve como guia na avaliação dos indicadores de infraestrutura e 

sobre o comportamento destes usuários. A análise dos indicadores socioeconômicos 

demonstrou um grau de atratividade mais baixo do que para os indicadores 

geoambientais. Apesar disso, a grande maioria dos visitantes disse estar satisfeita com 

as condições da infraestrutura oferecidas. Sendo assim, observa-se que o grau de 

atratividade desta praia está mais relacionado com as condições ambientais do que com 

os fatores socioeconômicos. É possível notar uma interdependência entre os 

indicadores socioeconômicos e geoambientais que precisa ser cuidadosamente 

analisada, para que as decisões relacionadas às questões socioeconômicas não 

comprometam a sua qualidade recreacional e causem qualquer tipo de impacto ao 

ambiente.  

Portanto, trabalhos que contribuam com as tomadas de decisões para o manejo da 

atividade recreacional da praia de Atalaia são extremamente necessários. Para isso é 

fundamental o desenvolvimento contínuo de métodos de avaliação da qualidade 

recreacional de praia, que possam ser replicados em outros lugares, gerando 

informações que possam ser utilizadas em estudos comparativos e no monitoramento 

de praias. 
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Os recifes de coral no Brasil ocorrem desde o Maranhão até o sul da Bahia, além das 

ilhas oceânicas, do Atol das Rocas e do arquipélago de Fernando de Noronha (LEÃO et 

al., 2003). Estes ambientes são considerados os ecossistemas mais produtivos da Terra, 

além de fornecerem diversos serviços à população, como proteção do litoral, fonte de 

farmacoterápicos e áreas para a recreação e o turismo (MOBERG & FOLKE, 1999). No 

Brasil as principais ameaças para os recifes de corais são o desenvolvimento urbano sem 

planejamento, a sobrepesca, o turismo descontrolado e a introdução de espécies 

exóticas (MAIDA & FERREIRA, 2004). Deste modo, faz-se necessário a conservação 

destes ambientes, sendo a criação de unidades de conservação o melhor instrumento 

contra a degradação (BELLWOOD et al., 2004). A criação de Unidades de Conservação é 

importante para a recuperação e manutenção dos recifes de corais, uma vez que 

auxiliam na recobertura e recrutamento das larvas (EDMMUNDS & CARPENTER, 2001), 

fornecendo também áreas de exclusão da pesca e da extração de recursos naturais, o 

que possibilita o aumento da captura destes recursos em áreas adjacentes (BELLWOOD 

et al., 2004). Entretanto, apenas criar as unidades não garante a efetividade da 

conservação nestes ambientes. Deste modo, segundo Ervin (2003), análises sobre a 

efetividade da gestão são essenciais para o planejamento na unidade de conservação, 

auxiliando na identificação das qualidades e fraquezas da gestão, e permitindo informar 

o grau com que estas unidades estão protegendo os seus recursos e alcançando os seus 

objetivos. Dentro desta perspectiva, as ilhas oceânicas merecem uma atenção especial, 

por abrigarem uma biodiversidade peculiar, com grande número de espécies 

endêmicas, e por serem mais vulneráveis à degradação. No Brasil existem três Unidades 

de Conservação que abrangem as ilhas oceânicas do Nordeste, o Parque Nacional 

Marinho de Fernando de Noronha, criado em 1988, a Reserva Biológica do Atol das 

Rocas, criado em 1979, e a Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha, Rocas, 

São Pedro e São Paulo, criado em 1980 (SERAFINI et al., 2010). Este trabalho teve como 

objetivo avaliar a efetividade na gestão destas três unidades ao longo do tempo. Para 

avaliar a efetividade da gestão na REBIO Atol das Rocas, na APA Fernando de Noronha e 
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no PARNA Fernando de Noronha ao longo do tempo, foi utilizado os dados do 

questionário RAPPAM (Avaliação Rápida e Priorização da Gestão de Unidades de 

Conservação) aplicado nos anos de 2005-2006 e 2010 pelo Ibama (WWF, 2015). Este 

questionário foi modificado para as áreas marinhas, com a inclusão de algumas questões 

relacionadas a estes ambientes, e aplicado novamente às unidades no ano de 2015. O 

questionário RAPPAM é composto por questões que envolvem os temas planejamento, 

insumos, processos e resultados da unidade, possuindo 4 opções de respostas e de 

pontuações: “sim, predominante sim, predominante não e não” (3, 2, 1 e 0, 

respectivamente). Para determinar a efetividade da gestão nas unidades de 

conservação em cada ano, foi feito o somatório da pontuação das respostas obtidas. 

Após isto, foi feito uma porcentagem, entre a pontuação obtida e a máxima possível 

para cada ano, que foi comparada aos valores padrões para averiguar em que situação 

de manejo encontra-se cada unidade (< 40% - baixo nível; 40-60% - médio nível; > 60% 

alto nível). Posteriormente foi utilizado o teste de Kolmogorov-Smirnov nos 11 módulos 

do RAPPAM, e aplicado o teste de Kuskal-Wallis para verificar se existe diferença entre 

os valores dos módulos nos 3 anos. Além disto, também foi feito uma Análise de 

Componentes Principais (PCA) entre os módulos do RAPPAM e as unidades de 

conservação, nos 3 anos, para verificar como estas estão distribuídas. A partir dos dados 

de efetividade da gestão das três unidades durante os anos de 2005, 2010 e 2015 pôde-

se observar que, com exceção ao PARNA Fernando de Noronha, as outras duas unidades 

apresentaram uma melhora da efetividade do ano de 2005 para 2015, sendo o ano de 

2010 o que apresentou menor valor entre os anos analisados. Em todos os anos a APA 

Fernando de Noronha foi a que apresentou o menor valor de efetividade da gestão entre 

as três unidades, com o ano de 2010 sendo o único com um baixo nível de gestão 

(38,0%). A REBIO Atol das Rocas apresentou alto nível de efetividade da gestão para o 

ano de 2005 e 2015 (67,2% e 70,9%, respectivamente). Os valores de efetividade 

também foram considerados altos para a APA Fernando de Noronha no ano de 2015 e 

para o PARNA Fernando de Noronha em 2010 (65,2% e 62,6%, respectivamente). 

Através do teste de Kruskal-wallis foi constatado que existe diferença significativa 

(p<0,05) entre os valores da APA Fernando de Noronha de 2010 para os valores de 2015, 

e também para os valores da REBIO Atol das Rocas de 2005 e de 2015. Isto foi devido a 

APA em 2010 ter apresentado valores de efetividade muito abaixo das demais unidades, 
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principalmente devido aos módulos “pesquisa e avaliação, recursos financeiros, 

recursos humanos e infraestrutura”. Isto indica que no referido ano houve uma baixa 

arrecadação de recursos financeiros, o que poderia estar acarretando também no 

desenvolvimento de infraestrutura e na contratação de funcionários para a unidade. Já 

com relação aos temas que compõe o questionário, os “insumos”, que englobam os 

módulos “recursos humanos, comunicação e informação, infraestrutura e recursos 

financeiros”, independentemente do ano e da unidade analisada, sempre foi o tema que 

apresentou o menor valor nas respostas do questionário. Isto foi devido aos valores 

médios dos módulos de infraestrutura e de recursos humanos serem os menores dentre 

todos os 11 módulos do questionário (29,7 ±14,4 e 35,0 ±26,1, respectivamente). Isto 

indica que estes 2 módulos precisam de um maior investimento, através da contratação 

de funcionário e do estabelecimento de uma estrutura adequada ao trabalho de gestão 

e fiscalização ambiental. Através da PCA, constatou-se que os 2 primeiros eixos 

explicam, juntos, 76,27% dos dados (eixo 1 – 54,44%; eixo 2 – 21,83%). A APA e o PARNA 

de Fernando de Noronha de 2005 e 2010 estão mais relacionados aos módulos 

processos, desenho, comunicação e objetivos, indicando que a parte estrutural das 

unidades, representada pelo processo, desenho e objetivos, estão bem formalizados o 

que facilita no desenvolvimento futuro da unidade. Já a REBIO Atol das Rocas nos 3 anos, 

e a APA Fernando de Noronha em 2015 estão mais relacionados à pesquisa, 

planejamento, resultados e amparo legal. Isto indica uma grande quantidade de estudos 

na REBIO resultando em um melhor planejamento da gestão. 
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O Arquipélago de Fernando de Noronha está localizado a 350 km da costa nordeste do 

Brasil nas coordenadas (03°50’24”S/032°24’48”W). É uma área de extrema importância 

biológica para a conservação. Trata-se de uma região chave para a manutenção das 

comunidades marinhas, rota de descanso, reprodução e alimentação de espécies 

migratórias. Resguarda o único manguezal de ilhas oceânicas do Atlântico Sul e 

resquícios de uma floresta primitiva, bem como um universo marinho particular e bem 

preservado (Vitali, 2009). Dentre outras, estas características justificaram a criação, em 

1988, do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha (PARNAMAR FN). Ao 

mesmo tempo, a existência de uma população residente na ilha tornou imprescindível 

que a conservação ambiental e a garantia de acesso aos recursos naturais, 

principalmente a pesca, fossem conciliados. 

Neste sentido, um dos fatores considerados para a definição dos limites do PARNAMAR 

FN foi a localização dos principais pontos de pesca do Arquipélago. Segundo os 

pescadores, os pontos de pesca localizam-se em profundidades superiores a 50 m, nas 

regiões conhecidas como “paredes”, com isso, o polígono do PARNAMAR FN teve seus 

vértices referenciados na isóbata de 50 m.  

Atualmente, a população da ilha de Fernando de Noronha é composta por cerca de 

2.884 moradores permanentes, que correspondem aos habitantes com autorização 

concedida pela administração local para residirem na ilha. Há ainda cerca de 1.110 

moradores temporários que estão a trabalho no arquipélago e tem vínculo empregatício 

com a administração local ou alguma empresa privada (Souza et al. 2011), além de uma 

grande população flutuante composta por turistas. O grande crescimento da população 

observado na ilha de Fernando de Noronha nas últimas poucas décadas aumentou a 
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demanda por pescado, e consequentemente a preção pesqueira em relação aos limites 

do PARNAMAR FN. 

Considerando o exposto, o objetivo deste trabalho foi contribuir para o aumento do 

conhecimento acerca da localização dos pontos de pesca em relação aos limites da UC, 

para isto acompanhamos a atividade de pesca usando um GPS para marcar o trajeto 

percorrido pelas embarcações, assim como os pontos de pesca específicos. De maneira 

complementar, foram obtidos dados sobre as características da atividade pesqueira em 

Fernando de Noronha. 

Entre os meses de abril e junho de 2015 foram realizados 9 embarques junto à frota 

pesqueira do Arquipélago. A atividade pesqueira em Fernando de Noronha é 

desenvolvida com petrechos denominados currico e parqueira no entorno do 

Arquipélago, em distância média de 5 milhas náuticas (Lessa, et al. 1998). A pesca 

desenvolvida em Fernando de Noronha é considerada artesanal, sendo desenvolvida 

com barcos e lanchas de pequeno porte, que operam em áreas próximas ao arquipélago. 

No Arquipélago de Fernando de Noronha a pesca só é permitida na área da APA – Área 

de Proteção Ambiental, sendo que a Zona Exclusiva de Pesca Artesanal constitui 6,52% 

da área marinha da APA, nos outros 93,48% restante da área marinha da APA também 

são permitidas outras categorias de pesca. No ano de 1998 a frota era apenas de 10 

barcos (Lessa et al., 1998). Atualmente a frota pesqueira é composta cerca de 40 

embarcações. 

Acompanhamos a atividade de pesca em embarcações pertencentes a frota noronhense 

em atividades cotidianas de pesca. Todas possuíam bussola e rádio, mas apenas 2 

lanchas e um bote possuíam GPS e sonar e apenas as lanchas tinham a carta que indica 

os limites do Parque gravada no equipamento (Carta 52).  

O tamanho médio das embarcações pesqueira em Fernando de Noronha é de 8,80m, e 

o tempo médio de locomoção aos pontos de pesca é de 1 hora. A atividade de pesca 

dura em média 7 horas e meia. A isca mais utilizada é a sardinha com média de 8 kg por 

barco. Também foi observada a utilização eventual de bonito-listrado como isca, além 

de iscas artificiais conhecidas como rapala. As principais espécies capturadas durante 

nossas observações foram: cavala, bonito-rei, peixe-rei, pargo, cangulo-bandeira, 
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chicharro-branco, barracuda, guarajuba, xaréu-preto, xaréu-branco, albacora, dourado, 

arabaiana e piraúna.   

Foram registrados 07 pontos de pesca que se situam próximo a quebra da plataforma 

insular região conhecida como “paredes”, todas fora dos limites do PARNAMAR de 

Fernando de Noronha tanto no mar de dentro quanto no mar de fora. O pesqueiro mais 

distante é o conhecido como Banco Drina a aproximadamente 14 milhas a leste da Ilha 

de Fernando de Noronha. Observamos que todas as embarcações, inclusive as que não 

possuem GPS e nem a carta 52 realizaram suas atividades fora da área do Parque. Foram 

observadas entradas esporádicas nos limites do PARNAMAR em momentos em que se 

trabalhava o pescado fisgado ou durante deslocamento aos pesqueiros. Observou-se 

também, uma incoerência entre as marcações da Carta Náutica e do Decreto de Criação 

do PARNAMAR FN no vértice próximo ao pesqueiro conhecido como Pico com Frade, 

que deve ser revisitado para maior detalhamento. 

Diante de toda a controvérsia gerada nos últimos anos em relação à localização destes 

pontos de pesca, dando margem a argumentações de que os pontos de pescam estariam 

dentro dos limites do PARNAMAR FN, os dados obtidos com este trabalho são de 

extrema importância para a gestão, ao trazer transparência à discussão e trabalhar com 

fatos concretos. Tais informações abrem uma linha de diálogo entre a comunidade local 

e os gestores das Unidade de Conservação.  

Tabela 01 – Principais áreas de pesca georreferenciadas durante os embarques. 

Ponto Área de pesca Latitude Longitude 

01 Meio da ilha 03°50’32.0” 032°20’56.6” 

02 Pontal do Norte 03°49’23.9” 032°21’09.2” 

03 Parede da corveta 03°51’12.5” 032°20’12.8” 

04 Banco Drina 03°53’08.3” 032°36’34.1” 

05 Quebra corda 03°46’56.8” 032°23’26.0” 

06 Pico com frade 03°53’51.7” 032°21’20.2” 

07 Casa branca 03°55’03.2” 032°23’01.7” 

08 Pico casa do governador 03°50’01.1” 032°20’54.1” 

09 Pico com antena 03°50’01.1” 032°20’54.1” 

10 Vezinho 03°48’47.6” 032°21’27.7” 

11 Pontal da macaxeira 03°47’50.4” 032°22’15.7” 

12 Pico do cavalo 03°54’26.8” 032°22’11.6” 

13 Pico com casarão 03°49’34.5” 032°21’07.4” 
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Figura 01 – Pontos de Pesca e limites da APA e do PARNAMAR de Fernando de Noronha. 

 

Figura 02 – Imagem dos tracks realizados durante os embarques. 
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Fig. 03 – Barco de madeira utilizado na 
pesca artesanal. 

 
Fig. 04 – Lancha de fibra utilizada na pesca 
esportiva. 

 

 
Fig. 05 – Peixes capturados durante nossas 
observações 

 
Fig. 06 – Desembarque no porto. 
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Por oferecer condições de abrigo de fortes correntezas e principalmente de ventos 

predominantes, as praias da face noroeste da Ilha principal do Arquipélago de Fernando 

de Noronha, denominado de Mar de Dentro, é frequentemente utilizada por algumas 

espécies de mamíferos marinhos de grande e pequeno porte. A principal espécie 

observada é o golfinho-rotador (Stenella longirostris, Gray 1828), mas também podem 

ser observados ocasionalmente golfinho-pintado-pantropical (Stenella attenuata), 

baleia-piloto (Globicephala macrorynchus) e baleias-jubarte (Megaptera novaeangliae). 

Desde 1990 o Projeto Golfinho Rotador estuda a população de golfinhos-rotadores e os 

demais cetáceos que visitam o arquipélago e observou que descanso, reprodução e 

cuidado parental são os principais comportamentos realizados pelos cetáceos em 

Fernando de Noronha. O turismo de observação de golfinhos-rotadores em Fernando 

de Noronha acontece de duas formas principais. A observação de ponto fixo do Mirante 

dos Golfinhos, que não causa nenhum impacto aos animais, e o passeio de náutico, que 

se não for conduzido de maneira correta obedecendo a legislação vigente, pode causar 

impactos negativos. Recentemente novas modalidades de esportes recreativos náuticos 

estão ocupando a maioria das praias da Área de Proteção Ambiental de Fernando de 

Noronha (APA-FN). É possível encontrar aluguel e praticantes particulares de "stand up 

padlle", caiaque e canoa havaiana em nove das doze praias que estão dentro da área da 

APA-FN. As praias Cacimba do Padre, Boldró, da Conceição, do Meio, do Cachorro e do 

Porto são lugares onde é comum a presença de comerciantes e praticantes destes 

esportes náuticos, sendo que nas quatro últimas praias citadas acima existe uma maior 

concentração de tais atividades. A constante presença de golfinhos-rotadores na Baía 

de Santo Antônio, torna-se um atrativo a mais a esta prática e, consequentemente de 

aluguel destes equipamentos com o objetivo de encontro com golfinhos. Nas outras 



 

145 
 

praias, por também serem rota de deslocamento de golfinhos e baleias, ocorrem 

interações incidentais e intencionais com cetáceos. A forma como é feita a operação 

destes esportes recreativos pode causar impactos negativos nos cetáceos, assim como 

os passeios de barco, que acontecendo de forma desordenada, em médio e longo prazo, 

pode comprometer o ciclo de vida destes animais e a manutenção da população da 

espécie. Mesmo sendo equipamentos sem motor, os impactos destes esportes já foram 

estudados para outras populações de cetáceos em vários países. Estudos indicam que 

os golfinhos se assustam mais com embarcações a remo do que com embarcações a 

motor, por só perceberem a presença dos meios náuticos a remo quando estes já estão 

muito próximos. Em mais de uma ocasião registramos que os praticantes de "stand up 

padlle", ao encontrarem os golfinhos, pulam ou caem na água, algumas vezes já com 

máscara de mergulho. Também observamos praticantes de "stand up padlle", caiaque e 

canoa havaiana com a haste do "pau de self" tentando tocar os golfinhos. Estas formas 

de passeios também apresentam risco potencial para os praticantes. Por se 

caracterizarem como atividades individuais ou em pequenos grupos, onde as pessoas 

estão totalmente vulneráveis á ações ambientais, como o vento e as correntes fortes 

que sopram levando as pranchas para alto mar; colisão com as embarcações de carga e 

passeio que chegam ou saem do Porto Santo Antônio; acidente com linhas de pesca dos 

barcos de pesca da ilha; colisão ou impacto do mergulho de um grande cetáceo podem 

ocorrer. Este trabalho objetiva alertar aos órgãos competentes sobre a necessidade de 

regulamentação destas novas atividades que estão ocorrendo na Área de Preservação 

Ambiental de Fernando de Noronha (APA-FN), para que passeios de stand up padlle e 

em canoas havaianas ocorreram de maneira a não causar prejuízos aos cetáceos que 

frequentam o arquipélago e nem riscos à segurança dos praticantes ou a navegação. 

Considerando que a Portaria 117/1996 do IBAMA afirma que, entre outras resoluções, 

que "Quando da operação de embarcações de turismo comercial no interior de 

Unidades de Conservação, nas quais ocorram regularmente a presença de cetáceos, 

caberá à Unidade em questão determinar:" ... "quando da existência de áreas de 

concentração ou uso regular por cetáceos, a(s) rota(s) e velocidade(s) para trânsito de 

tais embarcações no interior e/ou na proximidade de tais áreas" e que "a operação de 

embarcações de turismo comercial no interior de Unidades de Conservação nas quais 

ocorrem regularmente a presença de cetáceos, é obrigatória a provisão, em caráter 
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permanente, de informações interpretativas sobre tais animais e suas necessidades de 

conservação, aos turistas transportados até aquelas Unidades", sugerimos como 

regulamentação, a delimitação de áreas para estas atividades que estejam fora da rota 

de deslocamento das embarcações de carga e dos cetáceos em Fernando de Noronha, 

bem como a obrigatoriedade do fornecimento de informações para os praticantes sobre 

a legislação de aproximação a cetáceos. 
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Atualmente o Planeta em que vivemos abriga quase sete bilhões de pessoas, que através 

da exploração dos recursos naturais garantem suas necessidades básicas. A necessidade 

de desenvolvimento e consumo desenfreado dos seres humanos tem resultado no 

esgotamento e degradação dos recursos naturais em ritmo acelerado (JENKINS,1994). 

Desde a década de 70 o tema sustentabilidade ganhou maior relevância na sociedade e 

a cada dia mais tem sido amplamente utilizado, sendo que por muitas vezes passou a 

ser utilizado de forma errônea e hoje se trata de um dos clichês do movimento 

ambientalista. Quando se fala de um mundo sustentável, deve-se considerar três fatores 

atuando de forma equilibrada: Ambiental, Social e Econômico. Desta forma, garante-se 

que as ações sejam livres de passivos ambientais, socialmente aceitas e 

economicamente viáveis (GROOS; JOHSTON; BARBER,2005). 

Neste contexto, diversas estratégias vêm surgindo como maneira de equalizar o tripé da 

sustentabilidade. Entretanto são raros os projetos que de fato consideram o equilíbrio 

social, ambiental e econômico, e que ainda consigam assumir o papel de defender as 

peculiaridades culturais e atingir a meta da construção participativa. Entre as diversas 

ações no sentido de resolver os problemas enfrentados pela sociedade nos dias atuais 

podemos destacar projetos com desenvolvimento de comunidades tradicionais, bancos 

comunitários e diversas ações de economia solidária, centros de cultura permanente ou 

permacultura, novas tecnologias para descarte de resíduos, e os Planos de 

Gerenciamento Ambiental (PGA) (CIB, 1999). 

O Plano de Gerenciamento Ambiental (PGA) é um processo dinâmico que inclui a criação 

de objetivos específicos, metas e atividades para o objeto de estudo (SMA, 2011). 

Observa-se a necessidade da consolidação de um PGA padronizado voltado para as 

Unidades de Conservação da Natureza (UCs). Este importante instrumento de gestão 

busca solucionar e/ou minimizar conflitos e assegurar sustentabilidade social, 

econômica e ambiental, de modo a prevenir e/ou minimizar impactos ambientais 

negativos garantindo que a Unidade de Conservação identifique os pontos conflitantes 

entre seu objetivo e sua prática. 
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Os Planos de Gerenciamento Ambiental (PGA) podem ser uma importante ferramenta 

participativa que norteie as atividades de gestão. Como meta a atingir os objetivos de 

conservação ambiental, ecoturismo e educação ambiental das Unidades de 

Conservação da Natureza, visa-se neste projeto o uso de construções sustentáveis e 

ações de permacultura (cultura permanente), como meio de garantir a perenidade dos 

recursos ambientais com o menor impacto possível. 

De modo geral o PGA tem como PRINCIPAL OBJETIVO o diagnóstico de passivos 

ambientais bem como o estabelecimento das ações de gestão para o seu controle e 

mitigação, indo de encontro à missão maior das próprias UCs. A ferramenta de Plano de 

Gerenciamento Ambiental ainda tem o objetivo de instruir e aderir aos Planos de 

Manejo das UCs, garantindo assim a sua perenidade. 

Trata-se de um documento que apresenta elementos a mais do que o Plano de manejo 

em função da abrangência de questões sociais e de seu comprometimento em ser 

revisto anualmente e possuir monitoramento constante. Para garantir a continuidade 

das ações e perenidade nos processos é importante que o PGA esteja regimentado 

dentro de algum instrumento legal, como por exemplo o Plano de Manejo. Além disto, 

concluiu-se que as parcerias são fundamentais ao longo de todo processo. 

O PGA deve então ser lavrado e assinado pelas instituições de pesquisas, os parceiros 

do projeto, o Conselho Consultivo além da instituição gestora e demais órgãos 

ambientais competentes, devendo conter plano de trabalho com prazo de execução, 

equipe responsável e meta de revisão do plano. Para a elaboração do Plano em si é 

fundamental uma visita técnica com a presença de funcionários, órgãos ambientais, e 

equipe técnica, que como produto deve apresentar o Diagnóstico Situacional da 

Unidade de Conservação. 

E assim absorvido como dois focos de atuação, um referente a técnica das ações que 

está mais relacionada ao diagnostico ambiental e a proposição das ações corretivas, e 

por outro lado temos o cenário de gestão que inclui os procedimentos, recursos, 

viabilização do projeto de fato. Para que se garanta a execução do Plano é necessário 

manter um equilíbrio entre os dois fatores, de modo a garantir uma gestão bem 

encaminhada e uma capacidade técnica consistente. Neste ponto chave deve-se levar 

em consideração o equilíbrio de competências e articular interfaces sólidas entre a 

Gestão da UC e o PGA enquanto equipe técnica. 
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Outro aspecto importante da implementação do PGA em UCs, é a priorização das 

soluções por meio de etapas/ fases. Recomenda-se que as etapas sejam definidas de 

acordo com critérios elaborados de modo participativo durante o diagnóstico 

ambiental. 

Existe também um enorme abismo de conhecimento quando tratamos de áreas 

marinhas, neste caso, devemos nos ater a um olhar mais cauteloso do espaço. 

Lembrando que os processos no oceano são dinâmicos e seu caráter fluido, lhe 

proporciona uma infinidade de características diferenciadas. Tendo em vista esta 

diferenciação, é possível repensar algumas estratégias de manejo especificas para as 

áreas marinhas, como por exemplo, áreas rotativas de preservação, ou seja, alguns 

parcéis podem ser revezados na permissão a pesca amadora ou proibição total de todas 

as atividades. Desta forma, garante-se que algumas zonas consigam se recompor, e ao 

mesmo tempo não deixa em prejuízo nenhuma atividade considerada importante na 

região. Com base no que foi dito anteriormente, planejamento é a construção sólida do 

processo. Deve-se demandar um tempo e dedicação para estabelecer bem as diretrizes 

do planejamento, pois ele será a referência de todo o trabalho. E através dele podem-

se prever algumas falhas, e incongruências do trabalho coletivo. Além de estruturar o 

projeto, definindo sistemas que visam a máxima eficiência energética e ambiental de 

modo a otimizar recursos (VIEIRA, A. R., et al, 2006). 

Por fim, segue abaixo os principais tópicos a serem analisados durante a elaboração de 

um Plano de Gerenciamento Ambiental. 

Principais Tópicos a serem abordados no PGA: 

 Planejamento 

 Estrutura Administrativa 

 Diagnóstico Situacional Ambiental 

 Estrutura Sanitária 

 Impactos Uso Público 

 Gerenciamento de resíduos 

 Sistemas de Armazenamento e distribuição de água 

 Sistemas de Energia Elétrica 

 Saúde e Segurança 
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 Equipamentos 

 Confecção de Plano de Ação de Emergência (PAE) 

 Plano de Manutenção e Operação (PMO) 

 Interação Sócio-Ambiental 

 Programa de Educação Ambiental 

 Plano de qualidade Ambiental 

◦ Plano de Monitoramento de fauna 

◦ Plano de Monitoramento da Qualidade das águas 

◦ Plano de Monitoramento de Flora 

◦ Plano de Monitoramento de riscos 

 Banco de dados de geoprocessamento 

 Revisão do Plano de Gerenciamento Ambiental 
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Utilização da análise espacial dos autos de infração lavrados no 
PARNAMAR e APA de Fernando de Noronha como ferramenta para gestão 
das UCs 
Débora Gutierrez¹; Eduardo de Macedo Cavalcante²; José Tadeu de Oliveira²; Lisângela A. P. 
Cassiano²; Natalia Bonfim Lossio¹ 
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² Analista Ambiental Núcleo Gestão Integrada (NGI) – ICMBio Fernando de Noronha  

Núcleo de Gestão Integrada (NGI) – ICMBio – Rua Eurico Cavalcante, nº 147 – Boldró – Fernando de 

Noronha/PE 

O arquipélago de Fernando de Noronha é em sua totalidade protegido por duas 

Unidades de Conservação (UC) Federais, o Parque Nacional Marinho de Fernando de 

Noronha (PARNAMAR-FN) e a Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha – 

Rocas - São Pedro e São Paulo (APA-FN). 

Além de uma beleza cênica conhecida mundialmente o arquipélago foi declarado 

patrimônio da humanidade pela UNESCO, em 2001. Suas principais atrações turísticas 

são sítios históricos, praias, pontos de mergulho, mirantes e trilhas. 

O ICMBio foi criado em 2007 com a finalidade de executar ações da política nacional de 

unidades de conservação da natureza. Suas atribuições federais são relativas à 

proposição, implantação e gestão das unidades de conservação instituídas pela União, 

exercendo o poder de polícia ambiental (Lei Federal nº 11.516/07 art. I). 

O programa de proteção compreende os procedimentos técnicos e administrativos 

destinados à manutenção da integridade do patrimônio e dos ecossistemas abrangidos 

pelo PARNAMAR-FN e pela APA-FN. O ICMBio atua com o respaldo da Política Nacional 

do Meio Ambiente e em consonância com as leis que tratam da matéria, com destaque 

para o Sistema Nacional de Unidade de Conservação, o Código Florestal, a Lei de Crimes 

Ambientais e o Decreto 6.514/2008. A ação dos fiscais das Unidades de Conservação se 

dá na esfera administrativa por meio de embargos, autuações e apreensões, e na esfera 

judiciária por meio do oferecimento de denúncia e de instrução técnica no processo 

judicial. 

Tem como objetivo prevenir, orientar, coibir e punir quaisquer atividades que venham 

a ameaçar ou causar danos para a conservação e proteção da biodiversidade, dos 
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recursos naturais, culturais e históricos, bem como do patrimônio público destinado à 

sua gestão e manejo. 

No PARNAMAR-FN é apenas permitido o uso indireto dos recursos naturais, por ser 

enquadrado na categoria de unidade de conservação de proteção integral. Na APA-FN é 

permitido o uso direto dos recursos naturais condicionado ao ordenamento do plano de 

manejo, por ser uma UC de uso sustentável. 

Este trabalho tem por objetivo analisar dados obtidos por meio de autos de infrações, 

georreferenciados, decorrentes de fiscalização de rotina entre os anos de 2012 e 2015.  

As infrações foram espacializadas no software livre Google Earth junto dos limites do 

PARNAMAR-FN e APA-FN, tornando assim, possível uma análise quantitativa e 

qualitativa dos Autos de Infração aplicados nesse período. O georreferenciamento dos 

pontos possibilita a análise crítica da relação entre as infrações e o crescimento da malha 

urbana, pontos pesqueiros, atrações turísticas, entre outros. Desta forma, é possível 

inferir sobre a dinâmica dos conflitos auxiliando a gestão a planejar uma atuação mais 

efetiva nas ações fiscalizatórias. 

Como resultado o presente trabalho apresentará um mapa visual e análise das 

informações que visa subsidiar a gestão das Unidades de Conservação de Fernando de 

Noronha na prevenção de ilícitos ambientais e no aprimoramento do planejamento de 

proteção para 2015/2016. 

O arquipélago de Fernando de Noronha é fiscalizado diariamente pela equipe de fiscais 

do ICMBio por meio de pontos estratégicos de visão geral da área. Sendo que 

esporadicamente também são realizadas ações específicas em parceria com a Marinha 

do Brasil, Policia Federal, Policia Civil. 

As infrações foram agrupadas em oito classes: Pesca, Coleta de Caranguejo, Uso Público, 

Construção irregular, Maus tratos em animais, Extração mineral, Supressão de 

vegetação e Poluição, sendo que a de maior ocorrência, 36%, é relacionada pesca: 
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Dos Autos de Infrações lavrados nesse período, 60% ocorreram dentro dos limites do 

PARNAMAR-FN.   

A pesca, em Fernando de Noronha é autorizada na APA-FN, e pode ser classificada em: 

- Pesca com embarcação de médio porte, realizada na quebra da plataforma insular de 

Fernando de Noronha, utilizando o petrecho linha de mão; 

- Pesca com embarcação de pequeno porte, realizada na plataforma da APA com 

petrecho linha de mão; 

- Pesca de arremesso, não embarcada realizada a partir das rochas a beira-mar com 

petrecho linha de mão; 

- Pesca de tarrafa em fundo de areia para captura de sardinha. 

Modalidades de pesca como a subaquática, redes de cerco e emalhe são proibidas na 

APA. 

Cerca de 9% dos autos foram lavrados pela captura do caranguejo Johngarthia 

lagostoma, espécie endêmica das ilhas oceânicas tropicais do Atlântico Sul constante 

em lista oficial de espécies ameaçadas de extinção (CITES - Decreto nº 6686/2008). Este 
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tipo de ocorrência aconteceu preferencialmente no período reprodutivo desta espécie 

(dezembro a março) e durante a noite onde os caranguejos saem de suas tocas.  

Para que a visitação pública ocorra de maneira sustentável, o Parque possui regras que 

disciplinam a visitação e uso de seus espaços turísticos. Caracterizando as infrações 

cometidas nesse período no arquipélago 27% estão relacionadas ao turismo.  

De acordo com o determinado no Estudo de Capacidade Náutica, existe um limite de 

embarcações que podem entrar com turistas dentro do Parque Nacional Marinho de 

Fernando de Noronha. Essas embarcações são cadastradas junto ao ICMBio, várias 

outras embarcações fazem passeios náuticos, mas não podem ultrapassar os limites da 

Unidade de Conservação, porém 7% das infrações relacionadas ao turismo foram 

cometidas por embarcações que adentraram nos limites do PARNAMAR-FN sem 

autorização. 

A natação intencional com golfinhos no arquipélago é responsável por 7% das infrações 

cometidas nesse período. Uma das metas de proteção especifica estabelecida pelo 

Plano de Manejo do PARNAMAR-FN, para atender seus objetivos, é a proteção dos 

Golfinhos Rotadores, pois utilizam o arquipélago para atividades fundamentais do seu 

ciclo de vida, como por exemplo, reprodução, amamentação de filhotes e descanso. A 

interação entre mergulho ou natação próximo ou junto a grupos de golfinhos podem ser 

prejudiciais aos cetáceos (Constantine 1999b, Forest 1999).  

Os investimentos na gestão dos resíduos sólido e efluentes líquido na ilha de Fernando 

de Noronha não acompanharam de forma proporcional o crescimento vertiginoso da 

população local e de visitantes, onde segundo os dados do Estudo de Capacidade de 

Suporte já se encontravam extrapolados no ano de 2009. Por consequência 9,5% dos 

autos de infração estão relacionados a poluição por vazamento de efluentes líquidos 

não tratados, descarte e destinação inadequada de resíduos sólidos. 

O Plano de Manejo da APA-FN ordena o zoneamento da área e disciplina a questão de 

construções, reformas e ampliações. A fiscalização do ICMBio rotineiramente vistoria a 

APA-FN para ações relacionadas a construções irregulares em Fernando de Noronha, 

representando 6% dos Autos de Infração lavrados. 
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Uma das principais falhas de gestão é a falta de embarcação que tenha autonomia de 

realizar a fiscalização em todo o território marinho. Com base nesta informação é 

possível observar ausência de infrações, por exemplo, nas ilhas Rasa, Meio e Rata, 

Enseada do Portão e Ponta da Sapata, pois são áreas de difícil acesso e distantes dos 

pontos estratégicos de visualização dos fiscais na ilha.  

Como aprimoramento do planejamento de proteção das UCs Federais do arquipélago 

de Fernando de Noronha, com base na análise nos Autos de Infração lavrados no 

período de 2012 a 2015 sugere-se: 

- Intensificar a ação fiscalizatória nos pontos estratégicos de visualização (mirantes); 

- Realização sistemática de operações embarcadas principalmente nos limites marinhos 

do PARNAMAR-FN, Ilhas Secundárias e ao largo da Ponta da Sapata; 

- Aumentar de ação fiscalizatória entre os meses de dezembro e março, período 

reprodutivo do caranguejo Johngarthia lagostoma na região do Capim Açu e Ilha Rata; 

- Firmar parcerias com laboratórios de análise de qualidade de água para maior 

embasamento dos autos de infrações relacionados a poluição hídrica; 

- Utilizar os conselhos consultivos das duas UCs como ferramenta para sensibilizar os 

atores locais sobre os pontos críticos observados no presente trabalho; 

- Ampliar e/ou melhorar a sinalização nas áreas onde os ilícitos ambientais são mais 

recorrentes; 

Concluiu-se que a ferramenta de espacialização das informações é eficiente para 

monitoramento e planejamento de ações fiscalizatórias. 

Este trabalho deve ser contínuo e pode ser uma eficiente ferramenta de gestão para 

UCs. Recomenda-se que o projeto se torne um programa efetivo dentro da coordenação 

de proteção do Núcleo de Gestão Integrada de Fernando de Noronha/ICMBIO.  
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Contaminação de Atobá-Marrom (Sula leucogaster) por poluentes 
orgânicos persistentes no Arquipélago de São Pedro e São Paulo e outras 
ilhas do litoral brasileiro através de análise não invasiva 
Adriana L. Pessôa; Flávia V. de Mello¹; João Paulo M. Torres; Larissa S.T. Cunha¹; Renan L. Longo 

1 Instituto de Biofísica Carlos Chagas Filho - Laboratório de Radioisótopos Eduardo Penna Franca -  

Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ – Brasil 

 

Poluentes orgânicos persistentes (POPs), como as bifenilas policloradas (PCBs) e 

pesticidas organoclorados (OCPs) formam um importante grupo de contaminantes 

ambientais, que se encontra difundido por todo o planeta. Embora proibidos no Brasil 

desde meados dos anos 80, sua presença ainda é detectada nos ecossistemas marinhos.  

Esses compostos são tóxicos, altamente persistentes e lipofílicos, o que permite sua 

acumulação nos tecidos biológicos e biomagnificação ao longo da cadeia trófica, 

causando efeitos adversos crônicos em humanos e na vida selvagem (Kunisue et al., 

2003). Além disso, são semi-voláteis, permitindo seu transporte com alto alcance 

atmosférico.  

Aves marinhas são consideradas bons sentinelas da contaminação por organoclorados 

no ambiente principalmente por ocuparem uma posição trófica elevada e possuírem 

longa vida, sujeitando-se ao processo de biomagnificação desses POPs (Barbieri et al., 

2007). A dieta é a principal via de contaminação desses animais. Atobás marrons (Sula 

leucogaster) são aves residentes podem refletir o nível de contaminação de áreas 

inabitadas através da análise de suas presas. Sula leucogaster possui uma distribuição 

tropical e subtropical e é a espécie Sulidae mais abundante ao longo da costa brasileira. 

Isso permite sua amostragem em diversas regiões, facilitando a comparação de dados 

(Branco, 2003).  

O objetivo deste estudo foi identificar a dieta e determinar os níveis de contaminação 

na mesma, em diferentes populações de Sula leucogaster ao longo da costa brasileira. 

Desta maneira, identificando o quanto essas populações estão expostas a tais 

contaminantes e qual a principal fonte de contaminação em cada localidade. 

Área – Poluição ambiental 
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Foram coletados espontaneamente regurgitos de atobá-marrom (Sula leucogaster) de 

colônias reprodutivas de três arquipélagos no Oceano Atlântico: São Pedro e São Paulo 

(oceânico), Abrolhos (oceânico) e Cagarras (costeiro), no período de janeiro a maio de 

2007. 

Área de estudo:  

1) Arquipélago de São Pedro e São Paulo, situado em 00°55’ N/ 29°21’ W e a 1.010 

km da costa da cidade de Natal (NE).  

2) Arquipélago de Abrolhos, situado em 17°58’ S/ 38°42’ W e a 70 km da costa do 

sul da Bahia (NE).  

3) Arquipélago das Cagarras, situado em 23°02’ S/ 43°12’ W e a 4 km da costa da 

cidade do Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 1- Localização das colônias reprodutivas de Sula leucogaster desse 

estudo. 

Os regurgitos foram identificados quando possível. Foi realizado um “pool” com os 

peixes encontrados em cada regurgito, totalizando 13 amostras de São Pedro e São 

Paulo, 13 de Abrolhos e 5 das Cagarras. A análise química foi baseada na metodologia 

proposta por Cunha et al., 2012. Foram determinadas as concentrações de DDT e seus 

metabólitos DDD e DDE, assim como alguns congêneres de PCB (PCB8,18, 28,31, 

33,44,49, 52, 60,66, 70, 74, 77, 81, 87, 95, 97,99,101, 105, 110, 114, 118, 123, 

126,128,132, 138, 141, 149, 151, 153, 156, 157, 158, 167, 169, 170, 174, 177, 180, 183, 
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189, 194,195, 199, 203, 206 e PCB209) por cromatografia gasosa com detecção por 

captura de elétrons. 

A dieta dos atobás consistiu principalmente de peixes e lulas. No entanto, em Abrolhos 

e São Pedro e São Paulo prevaleceram na dieta os peixes voadores da família 

Exocoetidae (64% e 78%, respectivamente), enquanto nas Cagarras todas as presas 

foram sardinha boca torta (Cetengraulis edentulus). Isso mostra a diferença na dieta 

entre as populações de ilhas oceânicas e costeira. 

Todos os 51 congêneres de PCBs analisados foram detectados em Abrolhos, SPSP e 

Cagarras, indicando que embora afastado, esses compostos chegam ao ecossistema de 

SPSP. Contudo, os regurgitos coletados tiveram suas concentrações de POPs 

relacionadas com a distância do local de coleta ao continente (Tabela 1), mostrando a 

influência deste como fonte poluidora. Cunha e colaboradores (2012) encontraram esse 

mesmo padrão nos ovos da mesma espécie e mesmas localidades. 

Tabela 1- Concentração em ng.g-1 de ∑PCBs e ∑DDTs em peso úmido, encontrada 

em cada localidade estudada. Números de cima para baixo são: valores mínimos e 

máximos, média e mediana 

 São Pedro e São Paulo  Abrolhos  Cagarras  

∑DDTs  

0,04-1,07 

0,51 

0,45 

0,35-2,14 

0,91 

0,65 

0,89-2,13 

1,27 

1,03 

∑PCBs  

2,73 -26,04 

13,35 

13,25 

11,80- 50,12 

24,74 

22,00 

10,30-56,92 

34,54 

29,10 

 

No ASPSP e em Abrolhos, os congêneres de PCBs mais abundantes foram menos 

clorados (tetra e pentaclorados) que os das Cagarras, ou seja, são mais leves, e portanto, 

mais voláteis e de maior alcance atmosférico. Além disso, Zimmermann et al. (1997) 

sugeriram para os PCB que os padrões são influenciados principalmente por fatores 
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alimentares individuais, que são mais parecidos entre as populações de ASPSP e 

Abrolhos. O teste de Kruskal-Wallis indicou diferença significativa (p<0,05) entre as 

concentrações de ∑PCBs e ∑DDTs em todas as localidades. Observou-se que mais de 90% 

da contribuição dos contaminantes é de PCBs oriundos principalmente de áreas urbanas 

e industriais, o que pode ser explicado pela existência de equipamentos que ainda 

utilizam esses contaminantes. O uso de tais equipamentos ainda é permitido até 2025 

pela Conferência de Estocolmo.  ASPSP diferiu significativamente, tanto em relação a 

concentração de PCBs quanto de DDTs, das Cagarras. 

Tradicionalmente, a razão p,p'-DDE/ΣDDT é usada para discriminar entre utilizações 

recentes e antigas de DDT, uma vez que este degrada a DDE e DDD em ambientes 

anóxicos. As razões obtidas foram de 0,8 em SPSP, 0,6 em Abrolhos e 0,5 nas Cagarras, 

o que sugere que as colônias de atobá-marrom localizadas próximo à costa do Rio de 

Janeiro (Cagarras) têm sido expostas recentemente ao DDT em comparação as outras 

colônias ou degradação lenta. A proporção de 80% do metabólito DDE em São Pedro e 

São Paulo indica que embora o pesticida DDT esteja chegando na população dessa 

localidade, seu uso não é tão recente ou mais do que isso, é proveniente de alguma 

região mais afastada, o que permitiu que ele fosse metabolizado ao DDE. 

Diferenças de gênero, hábitos de forrageamento e disponibilidade dos peixes ao longo 

do ano, bem como as influências externas no comportamento de forrageio (atividades 

de pesca) podem estar influenciando a exposição dessas aves marinhas.  

A população de atobá-marrom ao longo da costa brasileira está exposta aos POPs, 

basicamente, através da sua dieta baseada em peixe. Estas aves têm consumo diário de 

356,3 g de presas (Naves et al., 2002). Sendo assim, as aves do Arquipélago de São Pedro 

e São Paulo ingere por dia uma média de 0,18μg de ∑DDTs e 4,8 μg de ∑PCBs, o que é 

uma ordem de grandeza a menos que as colônias das Cagarras e aparentemente ainda 

não causam danos aos indivíduos de ASPSP. No entanto, estudos que delimitem a 

concentração máxima aceitável desses contaminantes não só nessa espécie, como em 

outras sentinelas, devem ser realizados. 

A APA Fernando de Noronha- Rocas- São Pedro e São Paulo não impede que a 

contaminação por esses compostos chegue até essas localidades, pois seu principal 
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transporte se dá pela atmosfera e correntes marinhas de diferentes áreas do planeta. 

Por outro lado, as unidades de conservação são essenciais para minimizar as outras 

fontes de entrada, como através de embarcações ou por materiais e equipamentos 

trazidos pelo homem. Faz se extremamente necessário a fiscalização de embarcações e 

atividades que venham a ocorrer na área dessa unidade de conservação. 

Levando-se em conta a má aplicação da lei de proibição no Brasil, acreditamos que os 

“hot spots” de contaminação, como depósitos inseguros, podem existir e contaminar 

solos, animais e até seres humanos distantes ou não da costa do país. Desta maneira, 

este estudo sugere que em diferentes pontos da APA seja realizado um monitoramento 

periodicamente para acompanhar esses níveis de contaminação não só no atobá-

marrom, mas em outras espécies que ocupam níveis tróficos e possuem hábitos de 

migração distintos. Tais espécies que podem trazer para essa região, contaminantes 

oriundos de áreas de migração, onde ainda se faz o uso de muitos desses compostos, 

como é o caso da África. 
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A poluição por resíduos sintéticos persistentes derivados do petróleo, os 

plásticos, é atualmente uma das questões de maior relevância no que diz respeito à 

conservação e preservação de ambientes marinhos e seus compartimentos biológicos. 

É extraordinária a expansão da produção, comercialização e consumo de plásticos nas 

últimas décadas e não deveríamos nos surpreender com os crescentes registros deste 

tipo de poluição nos habitats marinhos: cerca de 300 milhões de toneladas de plásticos 

são produzidas anualmente. Estima-se que 10% deste total não tenha destino adequado 

e chegue aos ecossistemas aquáticos. Porém, em países em desenvolvimento como o 

Brasil, o cenário pode ser ainda pior já que grande parte das cidades costeiras não tem 

sistemas adequados de drenagem de esgoto e coleta de lixo. 

Desde o início da década de 1970 já existiam evidências científicas sólidas do 

aumento da poluição por plásticos, incluindo os plásticos de pequenas dimensões, no 

Oceano Atlântico. No ambiente marinho existem os macroplásticos (>5 mm), facilmente 

identificados a olho nu e que foram extensivamente documentados pela comunidade 

científica especializada nas últimas décadas (Moore 2008), inclusive no litoral 

continental do Brasil (Ivar do Sul e Costa 2007, Ivar do Sul et al., 2014a). Além do 

evidente impacto estético e às atividades pesqueiras, os macroplásticos causam danos 

à biota como o enredamento de vertebrados e invertebrados, a ingestão e o potencial 

transporte e dispersão de invertebrados incrustantes que se fixam à superfície dos 

plásticos (Moore, 2008, Barnes et al., 2009). 

Existem também os microplásticos (<5mm). Alguns já têm forma e tamanho 

definidos como as esférulas de plástico virgem (2-5mm) que são a matéria prima para a 

fabricação de objetos plásticos, e as microesférulas de polietileno (<1mm) utilizadas em 

cremes esfoliantes, sabonetes e pastas de dente. No ambiente, os macroplásticos 

sofrem sucessivos processos de degradação e fragmentação em pedaços cada vez 
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menores, em um processo lento mas significativo (Barnes et al., 2009, Costa et al., 2009, 

Ivar do Sul et al., 2009, Ivar do Sul e Costa 2014b). Neste processo, um item grande de 

plástico fragmenta-se em milhares de microplásticos que são muito mais pervasivos que 

seus precursores, tanto para o ambiente quanto para a biota marinha (Ivar do Sul e 

Costa 2014b).  

Os microplásticos têm sido considerados um dos principais poluentes marinhos 

do século XXI e por isso são um enorme desafio para a gestão e conservação destes 

ambientes. A comunidade científica vem concentrando seus esforços na sua 

quantificação e caracterização, incluindo o desenvolvimento de sofisticadas tecnologias, 

e na identificação dos potenciais riscos, incluindo a ingestão por praticamente todos os 

organismos da teia trófica marinha e seu papel no transporte de contaminantes 

químicos tanto fisicamente, entre diferentes regiões do globo (Zarfl e Matthies 2010), 

quanto biologicamente, entre diferentes níveis tróficos (Wright et al., 2013).  

No final da década de 2000 foi identificada, pela primeira vez, a presença de 

esférulas e fragmentos plásticos em praias do Arquipélago de Fernando de Noronha (FN) 

(Ivar do Sul et al., 2009). Estes primeiros registros indicaram que microplásticos estariam 

não só depositados em praias arenosas nesta ilha, mas distribuídos em todo oeste do 

Oceano Atlântico tropical, incluindo outros ambientes insulares inseridos no contexto 

da Amazônia Azul. Este cenário foi logo confirmado: o Arquipélago de São Pedro e São 

Paulo (ASPSP), as regiões marinhas adjacentes a FN e ao Arquipélago de Abrolhos (AB) 

e a Ilha da Trindade (IT), todos estes ambientes estão contaminados por microplásticos 

(Ivar do Sul et al., 2013, Ivar do Sul et al., 2014c).  

A confirmação da contaminação por microplásticos nestes ambientes, que estão 

inseridos em diferentes status de conservação pelo Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), foi possível através do emprego adequado de metodologias e 

técnicas científicas, todas internacionalmente aceitas pela comunidade científica 

especializada e aplicadas, inclusive, por agencia reguladoras internacionais como a 

UNEP (United Nations Environment Programme). 

A presença de microplásticos nas ilhas oceânicas brasileiras aparece como uma 

questão prioritária a ser discutida devido à sua enorme importância ecológica e 

conservacional. Ambientes insulares estão especialmente vulneráveis a contaminação 

por microplásticos que se acumulam na superfície do mar e ao longo da coluna d’água 
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em todos os oceanos e são assim transportados pelos sistemas de correntes e ventos 

predominantes (Ivar do Sul et al., 2014b). O desafio é imenso já que não existem formas 

de combater este tipo de problema: microplásticos chegam às ilhas oceânicas através 

do mar, onde não existem fronteiras, podendo ser depositados em praias arenosas ou 

na plataforma insular.  

A biota residente e os animais migratórios também estão em risco. As ilhas 

tropicais são verdadeiros oásis de vida marinha e abrigam muitas espécies endêmicas – 

FN, ASPSP, AB e IT têm espécies endêmicas de peixes, aves ou invertebrados - em 

comunidades relativamente pequenas onde as espécies dependem diretamente umas 

das outras. Além do risco de ingestão por estes e outros níveis tróficos existe o risco 

potencial da dispersão de espécies alienígenas nos plásticos que causariam danos 

ecológicos enormes.  

O manejo e gestão adequados de uma Unidade de Conservação (UC) devem 

estar embasados tanto no conhecimento científico dos aspectos físicos, biológicos e 

antrópicos do ambiente quanto na interação entre estes compartimentos, a chamada 

abordagem ecossistêmica. Essa abordagem leva em conta a natureza complexa e 

dinâmica dos ecossistemas, que somada à complexidade e dinâmica deste tipo de 

poluição - os microplásticos - torna a questão ainda mais séria.  

 Em FN existem o Parque Nacional Marinho, que tem segundo a legislação 

brasileira o máximo status de proteção dentre as UCs e a Área de Proteção Ambiental 

(APA), onde são permitidas atividades humanas diversas (com restrições) e onde 

residem os mais de 3 mil habitantes da ilha (Ivar do Sul et al., 2014d). A APA é 

considerada como uma ‘zona de amortecimento’ do Parque. As atividades ali 

concentradas não devem se estender ao Parque e sim garantir a efetividade de sua 

conservação. Como fazer isso quando a questão é o lixo? O lixo gerado na ilha tem um 

cuidado especial, incluindo diversas iniciativas de conscientização dos turistas e 

visitantes (cerca de 80 mil por ano) (Ivar do Sul et al., 2014d). Todo lixo plástico gerado 

na ilha pode vir a se tornar um fragmento (<5mm). Por isso é importante gerir com muita 

eficácia toda a cadeia produtiva, desde a chegada de produtos (e embalagens) a FN 

através do porto, passando pelo consumo, descarte e até o destino final já em direção 

ao continente. Estas boas experiências de manejo devem ser repassadas para outras 

ilhas regidas por diferentes status de conservação, incluindo a IT que não se encaixa no 
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SNUC e não tem proteção legal, e onde a responsabilidade pelo lixo deve ser dos 

pesquisadores. Ainda assim, constatado o problema da contaminação por 

microplásticos, cabe aos gestores e pesquisadores encontrar soluções adicionais já que 

não existem técnicas de limpeza para plásticos destas dimensões.  

 A área do ASPSP, um dos mais remotos do mundo e por isso extremante frágil, é 

protegida pela APA de Fernando de Noronha, Rocas e São Pedro e São Paulo. A presença 

humana é muito mais restrita mas as atividades de pesca podem ser significantes no 

aporte de resíduos plásticos, incluindo microplásticos (Ivar do Sul et al., 2013), abrindo-

se assim um leque de oportunidades e medidas legais para que o problema seja pelo 

menos minimizado.  

 No Atol das Rocas a presença de itens grandes já foi constatada (Soares et al., 

2011) e vários colegas pesquisadores constantemente trazem seus relatos pessoais 

desse problema no ambiente recifal. Os itens grandes vão se fragmentar em itens 

menores cuja presença é preocupante para toda a Reserva Biológica, incluindo seus 

habitantes mais especiais, os corais. Além disso, assim como a dispersão de larvas de 

invertebrados que já foi constatada entre o Atol e FN, microplásticos podem estar sendo 

transportados deste para aquele ambiente. É essencial que estratégias envolvendo 

pesquisa e manejo destes dois ambientes sejam tratadas com seriedade, sempre em 

conjunto envolvendo pesquisadores e gestores.  

 Mais ao sul mas ainda dentro do contexto das ilhas oceânicas tropicais brasileiras 

estão AB, que possui o mesmo status de proteção de FN, e a IT. Em AB, microplásticos 

flutuantes põe em risco as baleias Jubarte que visitam anualmente o arquipélago em 

busca de proteção para ter seus filhotes. Este status de proteção encontra-se ameaçado 

pela presença de microplásticos que podem ser ingeridos por estes grandes mamíferos 

(Ivar do Sul et al., 2014d). Na IT medidas eficientes já implementadas pelos gestores de 

outras ilhas podem e devem ser aplicados. Isso inclui, por exemplo, estratégias de 

controle e tratamento de esgotos que são fontes de microplásticos, principalmente da 

forma de fibras sintéticas, para os ambientes marinhos.  

 Iniciativas de gestão e manejo voltadas à poluição por microplásticos passam, 

primeiramente, pelo reconhecimento dos atores envolvidos - tomadores de decisão, 

gestores, pesquisadores e a comunidade – quanto à gravidade do problema e a 

necessidade de medidas integradoras, eficazes e contínuas. Esperamos que este 
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trabalho represente o início de discussões – e resultados- que serão favoráveis aos 

ambientes insulares e toda fauna marinha.   

 

Referências bibliográficas: 

Barnes, D.K.A., Galgani, F., Thompson, R.C., Barlaz, M. 2009. Environmental 
accumulation and fragmentation of plastic debris in global. Philosophical Transactions 
of the Royal Society B, 364: 1985-1998. 
Costa, M.F., Ivar do Sul, J.A., Santos-Cavalcanti, J.S, Araújo, M.C.B., Spengler, A. 
Tourinho, P.S. 2010. Small and microplastics on the strandline: snapshot of a Brazilian 
beach. Environmental Monitoring and Assessment, 168: 299-304. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F. 2007. Marine debris review for Latin America and the Wider 
Caribbean Region: from the 1970s until now, and where do we go from here? Marine 
Pollution Bulletin, 54: 1087–1104. 
Ivar do Sul, J.A., Spengler, A., Costa, M. 2009. Here, there and everywhere. Small plastic 
fragments and pellets on beaches of Fernando de Noronha (Equatorial Western 
Atlantic). Marine Pollution Bulletin, 58: 1229-1244. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F., Barletta, M., Cysneiros, F.J.A. 2013. Presence of pelagic 
microplastics around an Archipelago of the Equatorial Atlantic. Marine Pollution 
Bulletin, 75: 305-309. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F.; Silva-Cavalcanti, J.S., Araújo, M.C.B. 2014a.Plastic debris 
retention and exportation by a mangrove forest patch. Marine Pollution Bulletin, 78: 
252-257. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F. 2014b. The present and future of microplastic pollution in 
the marine environment. Environmental Pollution, 185: 352-364. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F., Fillmann, G. 2014c. Microplastics in the pelagic environment 
around oceanic islands of the Western Tropical Atlantic Ocean. Water, Air and Soil 
Pollution, 225: 2004. 
Ivar do Sul, J.A., Costa, M.F.; Silva-Cavalcanti, J.S., Araújo, M.C.B. 2014d. Fernando de 
Noronha: Um desafio entre a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento do 
turismo. Cartagena de Indias, Colombia: Cesar Augusto Arciniegas; Claudia Díaz 
Mendoza. (Org.). II Congreso Internacional de Calidad Ambiental de Playas Turísticas: 
Memorias Extensos, p. 85-94. 
Soares, M.O., Paiva, C.C., Godoy, T., Silva, M.B. 2011. Atol das Rocas (Atlântico Sul 
Equatorial): Um caso de Lixo Marinho em Áreas Remotas. Revista da Gestão Costeira 
Integrada,11: 149-152.  
Moore, C.J. 2008. Synthetic polymers in the marine environment: A rapidly increasing, 
long-term threat. Environmental Research, 108: 131-139. 
Wright, S.L., Thompson R.C., Galloway, T.S., 2013. The physical impacts of microplastics 
on marine organisms: a review. Environmental Pollution, 178: 483–492. 
Zarfl, C., Matthies, M. 2010 Are marine plastic particles transport vectors for organic 
pollutants to the Arctic? Marine Pollution Bulletin, 60: 1810 – 1814. 
  



 

167 
 

Ocorrência de lixo marinho associado ao Sargassum sp no Arquipélago de 
Fernando de Noronha - PE - Brasil  
Rafael Pereira Levy¹; Carlos Venicius Cantareli¹; Eduardo Cavalcante Macedo²; Thayná Jeremias 
Mello² 

¹ Parque Nacional Marinho Fernando de Noronha – Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) 
² Universidade Santa Cecilia – Departamento de Ecologia Humana; Instituto Caá-Oby – Gestão e 
Pesquisa; 

 

Há muito tempo o oceano vem servindo de depósito para todo o tipo de resíduos 

produzidos pelo homem, desde o lançamento de efluentes líquidos sanitários ou 

industriais até os mais variados tipos de lixo, inclusive materiais radioativos e tóxicos 

(Araujo & Costa, 2003). Segundo Coe & Rogers (1997) “lixo marinho” é definido como o 

resíduo sólido que tenha sido introduzido no ambiente marinho por qualquer fonte 

antrópica. Lixo marinho é encontrado em todos os oceanos, não apenas em regiões com 

densas populações, mas também em áreas remotas (UNEP, 2009). Em atóis do Havaí, 

mais de 73 mil kg de lixo marinho foram amostrados entre 2001 e 2003, sendo a maioria 

(72%) constituída por plásticos (Mcdermid & Mcmullen, 2004).  

Lixos marinhos podem se aglomerar e viajar longas distâncias através de correntes 

oceânicas e ventos, podendo causar inúmeros impactos na vida marinha (Kubota, 1994; 

Kubota et al., 2005; UNEP, 2009). Detritos naturais flutuantes nos oceanos sempre 

forneceram “jangadas”, meios escassos de dispersão para determinadas espécies 

marinhas (Aliani e Molcard 2003, Barnes & Milner, 2005; Thiel & Gutow, 2005). No 

entanto a introdução de grandes quantidades de detritos de plástico no oceano ao longo 

do último meio século, aumentou enormemente a quantidade de materiais flutuantes 

e consequentemente aumentou a oportunidade para a dispersão de organismos 

marinhos (Barnes & Fraser, 2003; Barnes & Milner, 2005; Shank et. al., 2010). Isso 

representa um aumento potencial de espécies invasoras em novos habitats (Barnes, 

2002; Barnes & Milner, 2005). Detritos de plástico tem longa duração, são muito 

abundantes e viajam mais lento do que barcos, todos os fatores que poderiam favorecer 

a dispersão de certos organismos (Barnes, 2002). Organismos que vão desde algas até 

iguanas já foram observados em “jangadas de lixo” no ambiente marinho (Barnes e 

Milner, 2005). No entanto, os organismos mais comumente encontrados vivendo em 

resíduos de plástico nos oceanos incluem algas, cracas, copépodes, fungos, poliquetas, 
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briozoários, hidrozoários e moluscos (Barnes, 2002; Thiel & Gutow, 2005). A 

compreensão dos mecanismos e impactos das invasões biológicas continuam sendo 

cruciais para preservar a biodiversidade marinha e a biocomplexidade. As espécies 

invasoras podem consumir e competir ou até cruzar com espécies nativas, resultando 

na perda da biodiversidade nativa ou mesmo alterando processos dos ecossistemas 

(Vitousek, et. al., 1997).  

O Arquipélago de Fernando de Noronha é formado por 21 ilhas, ilhotas ou rochedos e 

lajedos, sendo Fernando de Noronha a principal e a única ilha habitada do arquipélago 

(Teixeira et. al., 2011). As praias da ilha principal são divididas em dois grupos: No lado 

setentrional da ilha voltado para o Atlântico norte são as praias da área denominada de 

“Mar de Dentro” e no lado meridional da ilha voltado para o continente africano estão 

as praias da área denominada de “Mar de Fora”, setor que recebe diretamente a ação 

da Corrente Sul Equatorial (Ivar do Sul et. al., 2009; Teixeira, et. al., 2011).   

No mês de abril de 2015, o Arquipélago de Fernando de Noronha recebeu uma grande 

quantidade de algas flutuantes do gênero Sargassum. Segundo relatos de antigos 

moradores e fiscais do Parque, nunca foi registrado um fenômeno como este, pelo 

menos nos últimos 30 anos. Recentemente, a invasão por quantidades sem precedentes 

de Sargassum foi reportada em outras localidades do atlântico, como na costa da África 

e no Caribe (Johnson et al. 2012, Gavio et al. 2015). 

Junto às algas foi transportada uma grande quantidade de lixo marinho proveniente de 

origens distintas, sendo o “Mar de Fora” o mais afetado por este fenômeno. Assim o 

presente estudo teve como objetivo identificar as possíveis origens destes resíduos. Em 

abril de 2015 foram organizados mutirões pelo Parque Nacional Fernando de Noronha 

para coletar os resíduos sólidos trazidos por estas algas em três praias do “Mar de Fora” 

(Atalaia, Sueste e Caieras). As amostras de cada praia foram armazenadas em sacos de 

lixos e posteriormente pesada com uma balança manual de 500g de precisão. Para 

identificar a origem das amostras coletadas foram separados os resíduos que possuíam 

alguma forma de informação, como rótulos, nome do produto, códigos de barras entre 

outros, em seguida os resíduos foram separados conforme o tipo de material da 

embalagem. As demais amostras que não possuíam nenhuma forma de informação 

foram descartadas.  



 

169 
 

Foram coletados 207,5 kg de resíduos sólidos nas três praias sendo que foi possível obter 

informação sobre a sua possível origem de apenas 8 kg (3,85%) (Tabela 1). Somaram-se 

71 embalagens com origem identificada, destas 59 embalagens eram de plástico (83%), 

10 de alumínio (14%) e 2 de Tetra-Pack (3%) (Gráfico 1).  

Tabela 2. Quantidade em quilograma dos resíduos coletados em cada área de amostra. 

Praias Resíduos coletados por praia (kg). 

Resíduos com origem identificada 

(kg).  

Sueste 48,5  2 

Caieiras 25  1,5 

Atalaia 134  4,5 

Total 207, 5 8 

 

 

 

 

 Gráfico 1: Tipo de material das embalagens com origens identificadas.  
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Fig. 1 e 2. Coleta de resíduos em meio ao Sargassum na praia do Sueste e Sargassum ao 

longo da Praia da Atalaia. 

Entre os resíduos foram encontrados os mais variados tipos de itens como: sandálias e 

chinelos, potes de produtos cosméticos, garrafas plásticas, latas de alumínio, apetrechos 

de pesca, entre outros (Figuras 3, 4, 5 e 6). Registrou-se 24 possíveis países de origem 

para os resíduos coletados, sendo a maioria proveniente da África Ocidental e Central 

21 (29%) e do Sudoeste e Sudeste Asiático 24 (34%) embalagens identificadas 

respectivamente. Foram nove países Asiáticos (China, Turquia, Taiwan, Cingapura, Índia, 

Indonésia, Coréia do Sul, Malásia e Emirados Árabes Unidos), seis africanos (Costa do 

Marfim, Senegal, Guiné, Marrocos, Congo e Serra Leoa), sete de origem europeia 

(Espanha, Irlanda, Alemanha, França, Grécia e Inglaterra), além de origens norte 

americana e brasileira (Gráfico 2). 

      

Fig. 3 e 4. Resíduos coletados na praia da Atalaia e Sueste. 
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Fig. 5 e 6. Resíduos coletados na praia da Caiera e calçados recolhidos nas amostras. 

 

 

 

Gráfico 2. Origem dos resíduos e quantidade de embalagens por país. 

Costa do Marfim e Serra Leoa foram os dois países com a maior quantidade de resíduos 

amostrados, este fato pode estar relacionado com o giro anti-horário do Oceano 

Atlântico Sul que é o principal movimento da superfície do mar que pode transportar 

detritos flutuantes marinho na região estudada (Ivar do Sul et. al., 2009). Fernando de 

Noronha é influenciado diretamente pela Corrente Sul Equatorial (CSE), que se 

desenvolve a partir da costa da África e, ao atravessar o Atlântico rumo à América do 

Sul, ganha calor nas proximidades do Equador, até atingir o arquipélago (Ivar do Sul et. 

al., 2009; Teixeira, et. al., 2011). A influência da CSE provavelmente é a razão de que os 

dois principais países fonte dos resíduos identificados serem Costa do Marfim e Serra 
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Leoa (figura 7). Como registrado, praias do “Mar de Fora” foram as mais afetadas, tendo 

uma quantidade muito maior de lixos marinhos depositados do que as praias do “Mar 

de Dentro”, o que reforça a influência de correntes de superfície no transporte de lixo 

marinho flutuante, um padrão também observado em trabalhos anteriores (Debrot et 

al., 1999; Ivar do Sul et. al.,2009). A predominância de plástico dentre os resíduos 

recolhidos é padrão já observado em distintos trabalhos (Debrot et. al., 1999; Kubota, 

1994; Mcdermid & Mcmullen, 2004; Kubota et. al., 2005; Ivar do Sul et. al., 2009), 

evidenciando ainda mais a questão que a poluição por resíduos plásticos constitui a 

maior ameaça ao ecossistema marinho (Derraik, 2002). Entre as diversas ameaças que 

resíduos flutuantes introduzidos por ações antrópicas podem acarretar em 

ecossistemas marinhos, a associação de espécies invasoras em resíduos sólidos 

flutuantes é ainda muito pouco estudada (Thiel & Gutow, 2005; Katsanevakis et. al., 

2014). Ilhas oceânicas isoladas, como Fernando de Noronha, apresentam grande 

vulnerabilidade aos impactos de espécies invasoras (Barnes & Fraser, 2003). O fato de 

que a maioria dos detritos marinhos encontrados em Fernando de Noronha vem por 

correntes oceânicas mostra a elevada vulnerabilidade deste arquipélago à poluição 

marinha. Isto reforça a importância do monitoramento para detecção precoce e 

mitigação de possíveis impactos que estes aportes de resíduos possam ocasionar na 

região. 

 

Fig. 7. Posicionamento de Costa do Marfim e Serra Leoa em relação ao arquipélago 

Fernando de Noronha. 
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A pesca artesanal é uma das principais atividades econômicas de comunidades 

pesqueiras brasileiras, que contribui com uma importante fonte de proteína animal para 

estas famílias. As comunidades que vivem em contato direto com o ambiente natural e 

que dependem economicamente dos recursos naturais explorados, podem fornecer 

informações importantes para o delineamento de propostas de conservação e manejo 

que visem à sustentabilidade dos ecossistemas marinhos. Neste contexto, o objetivo 

desse trabalho foi caracterizar a pesca artesanal e os aspectos socioeconômicos dos 

pescadores artesanais de Fernando de Noronha/PE. Os dados foram coletados através 

de entrevistas realizadas com questionários semiestruturados, onde foram obtidos 

dados gerais do informante, da atividade pesqueira e das embarcações. As entrevistas 

aconteceram no local de desembarque do pescado, nas praias onde é praticada a pesca 

e nas residências dos pescadores. Ao final das entrevistas foi realizado um recordatório 

sobre a última pescaria realizada antes da entrevista e aplicado o método “bola de 

neve”, onde os pescadores entrevistados indicaram outro pescador local experiente 

para participar do trabalho. Foram realizadas análises qualitativas e quantitativas dos 

resultados obtidos, buscando-se representar o consenso entre os informantes, o qual 

através de porcentagem de citações sobre cada aspecto abordado, é dada maior 
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importância para as respostas mais citadas. Dessa forma, maioria das respostas ou os 

aspectos mais mencionados são considerados como informações mais relevantes sobre 

o conhecimento ecológico local. Foram entrevistados 62 pescadores, com idade média 

de 42 anos, sendo a maioria do sexo masculino (97%). A escolaridade corresponde ao 

ensino fundamental incompleto (50%), ensino médio (24,1%) e ensino fundamental 

completo (19,4%). Vinte e dois pescadores (35,5%) são ilhéus, nascidos em Fernando de 

Noronha, os demais nasceram nas localidades de Recife/PE (25,8%) e Natal/RN (8,1%). 

O tempo de médio de residência no local é de 29 anos e o tempo médio de experiência 

de pesca 25,7 anos. A atividade pesqueira ainda é realizada com métodos e 

embarcações artesanais, sendo seu produto destinado ao consumo familiar e ao 

comércio local. Os pescadores que vivem exclusivamente da pesca artesanal 

representam 33,9% e dos entrevistados, 9,7 % tem filhos envolvidos com a atividade 

pesqueira. Os demais desenvolvem atividades como guias turísticos (9,7%), prestação 

de serviços para o ICMBio (9,7%), pilotos de barco de passeio (8%), guias de pesca 

esportiva (6,4%) e taxista (6,4%), concomitantemente a prática da pesca artesanal, de 

maneira a complementar a renda. Em Fernando de Noronha, existem dois tipos de 

pescadores artesanais: os embarcados e os de praia ou pedra. A maioria dos pescadores 

de praia e pedra pesca para o seu próprio consumo, utilizando linha de mão e/ou tarrafa.  

Esses pescadores que não pescam embarcados representam 27% do total de pescadores 

entrevistados. A linha de mão é o petrecho mais utilizado para pesca em geral (91,9%). 

A tarrafa é utilizada por 38,7% dos entrevistados para pescar Sardinha (Harengula sp.). 

A Sardinha e o Garapau (Selar crumenophthalmus), são utilizados como iscas para a 

pesca de peixes maiores. Foram citados 8 principais pontos de pesca e 12 espécies de 

peixes mais capturadas, das quais a Albacora (Thunnus albacares) e o Xaréu-Preto 

(Caranx lugubris) foram as mais representativas. A conservação do pescado é realizada 

diretamente na “urna” das embarcações, ou seja, em porões com capacidade variada, 

situados abaixo do convés. Não é utilizado gelo, devido ao curto período de atividade de 

pesca. No geral, a pesca diurna vai das 8 às 18h e a noturna das 17 às 7h chamada 

localmente de pesca “boca de noite”.  O número de tripulantes por embarcação variou 

de 1 a 4, sendo em média 3. No geral, os responsáveis pelas pescarias são proprietários 

das embarcações, sendo observado apenas 1 pescador possuindo 2 embarcações.  Para 

a localização dos pontos de pesca, os pescadores costumam utilizar lajes, pedras e 
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paredes como referência, ou até mesmo linhas imaginárias que ligam dois pontos, como 

por exemplo, o pesqueiro chamado “Pico com Frade”. Os pesqueiros estão situados em 

torno de toda ilha, tanto no mar de dentro quanto no mar de fora, porém o pesqueiro 

mais distante é o chamado localmente de “Banco Drina”, que se encontra a 

aproximadamente 17,6 km a leste da ilha de Fernando de Noronha. Informações 

relacionadas à diversidade de peixes, a localização e uso de pesqueiros são úteis ao 

manejo da pesca, bem como, pode contribuir para incorporar áreas da pesca artesanal 

em planos de zoneamento ecológico e de manejo da pesca, de forma a delimitar áreas 

restritas à pesca artesanal passiveis de serem fiscalizadas e monitoradas, tanto pelos 

órgãos gestores, quanto pelos próprios pescadores artesanais. Dessa forma, os 

resultados obtidos neste trabalho, demonstram que a atividade pesqueira artesanal em 

Fernando Noronha é uma importante atividade econômica que se desenvolve a partir 

do conhecimento local sobre os recursos pesqueiros. Portanto, estes dados podem 

contribuir para a elaboração de uma gestão dos recursos que promova a valorização 

social do pescador artesanal e a sustentabilidade da atividade pesqueira na região. 
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A pesca artesanal possui peculiaridades que nos possibilita enxergá-la além de uma 

atividade profissional, mas como um modo de vida. Uma destas peculiaridades é a 

estreita relação dos pescadores com a natureza, que se estabelece nas práticas 

cotidianas da atividade de exploração, e faz com que possuam um detalhado 

conhecimento ecológico local sobre a classificação, ecologia, biologia, comportamento 

e utilização de recursos naturais pesqueiros. Este conhecimento é uma importante fonte 

de estudos de etnoecologia, uma ciência, de caráter transdisciplinar, que estuda a 

percepção das populações humanas sobre o ambiente e suas interações, visando 

identificar e fomentar práticas de manejo sustentável dos recursos naturais utilizados 

populações locais. O objetivo desse trabalho foi analisar o conhecimento ecológico local 

dos pescadores artesanais de Fernando de Noronha sobre as espécies de peixes 

utilizadas como iscas naturais para a atividade de pesca, e compará-lo ao conhecimento 

cientifico sobre tais espécies. Os dados foram coletados através de entrevistas com 

questionários semiestruturados de etnoecologia, que continham questões sobre o 

conhecimento ecológico local dos pescadores em relação ao habitat, reprodução e 

alimentação da isca utilizada. As entrevistas aconteceram no local de desembarque do 

pescado, nas praias onde é praticada a pesca e nas residências dos pescadores. Ao final 

de cada entrevista foi aplicado o método “bola de neve”, onde os pescadores 

entrevistados indicaram outro pescador local experiente para participar do trabalho. As 

entrevistas foram feitas com pescadores maiores de 18 anos de idade, considerando 

que tais pescadores podem deter um detalhado conhecimento ecológico local daquele 

ambiente e dos recursos naturais utilizados. Foram realizadas análises qualitativas e 
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quantitativas dos resultados obtidos, buscando-se representar o consenso entre os 

informantes, o qual através de porcentagem de citações sobre cada aspecto abordado 

é dada maior importância para as respostas mais citadas. Dessa forma, maioria das 

respostas ou os aspectos mais mencionados são considerados como informações mais 

relevantes sobre o conhecimento ecológico local e devem ser consideradas em futuros 

planejamentos para o manejo dos recursos pesqueiros locais. Foi entrevistado um total 

de 69 pescadores que capturam iscas para a pesca artesanal. Segundo estes, as espécies 

de peixe utilizadas como iscas são a Sardinha - Harengula spp. (100%) e o Garapau – 

Decapterus macarellus (26,1%). A freqüência da pesca de sardinha é diária para 47,8% 

dos entrevistados, 13 entrevistados (18,8%) pescam três vezes por semana e 9 deles 

(13%) pescam quatro vezes por semana. O garapau é capturado quando os pescadores 

não conseguem capturar a sardinha (16,7%), e/ou, em média, de quatro vezes ao mês 

(11,11%). De acordo com 47,83% dos entrevistados, a sardinha serve de alimento para 

todos os peixes da ilha e se alimenta de plâncton (28,99%), algas (10,14%), 

microorganismos (5,8%), e pequenos peixes e crustáceos (4,35%). O garapau se alimenta 

de plâncton (16,67%), sardinha (16,67%) e algas (11,11%), sendo o alimento preferido 

da cavala (Acanthocybium solandri) (38,89%), da barracuda (Sphyraena barracuda), 

(33,33%) e das albacoras (Tunnus alalunga, Tunnus obesus e Tunnus albacaris) (22.22%). 

Em relação ao habitat das espécies utilizadas como isca, 44,93% dos pescadores 

afirmaram que “a sardinha vive em alto mar durante a noite e de dia vem pra praia para 

fugir dos peixes que querem comê-la” e 36,23% deles afirmaram que seu habitat é a 

praia. O garapau vive em alto mar (55,56%). O modo de reprodução dos peixes que são 

utilizados como iscas é pouco conhecido pelos pescadores. Entre os entrevistados, 

10,14% afirmaram que a desova de Sardinha e Garapau ocorre de maneira geral em alto 

mar, que a sardinha se reproduz em cada variação da fase da lua (18,84%) e outros 

7,25% afirmaram que a sardinha se reproduz durante o ano todo. Para o garapau, os 

pescadores não souberam responder sobre a reprodução. A diferenciação entre machos 

e fêmeas de sardinha foi reconhecida por 42,03% dos entrevistados, pela presença de 

ovas nos indivíduos femininos e para o garapau, também não foram obtidas respostas 

em relação a esta questão. Os entrevistados afirmaram observar a influência da lua em 

relação à atividade pesqueira, relacionada ao tamanho da maré (34,78%), a claridade do 

céu (20,29%), a quantidade de pescado capturado (18,84%), a atividade alimentar do 
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pescado (8,7%) e ao crescimento do peixe (5,8%). De acordo com os pescadores, as luas 

mais indicadas para a atividade de pesca são: a lua nova (34,78%), a cheia (31,88%) e a 

crescente (13,04%). Conclui-se que os pescadores entrevistados detêm conhecimentos 

acerca dos recursos pesqueiros que exploram e puderam responder a maioria dos 

aspectos biológicos e ecológicos aos quais foram questionados neste estudo. De 

maneira geral, fica evidente que os pescadores possuem mais conhecimento sobre a 

sardinha do que o garapau, sendo este último um recurso menos explorado, que se 

torna importante como isca especialmente quando a quantidade capturada de sardinha 

não é suficiente para a atividade. Isso demonstra que os pescadores tem um 

conhecimento mais detalhado que utilizam mais. Contudo, vale destacar que, tanto para 

sardinha, quanto para o garapau, as informações adquiridas do conhecimento ecológico 

local foram condizentes com a literatura científica. Pode concluir que a pesca de isca em 

Fernando de Noronha é uma atividade especializada, baseada em conhecimento 

ecológico, e importante para a cultura da pesca local e para o ambiente, pois através 

dela, estes conhecimentos são transmitidos e aplicados no manejo dos recursos naturais 

e na eficiência das práticas de pesca. Estudos de etnoecologia, que detalham e 

proporcionam a aplicabilidade ao conhecimento ecológico local são necessários para o 

desenvolvimento sustentável das praticas de pesca artesanal, bem como, os estudos dos 

aspectos técnicos desta atividade, como, por exemplo, a produtividade são 

fundamentais de serem incentivados e continuados para o efetivo manejo da atividade 

de pesca em Fernando de Noronha.   
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A atividade turística vem se configurando como uma das principais atividades 

econômicas do mundo. Para Coriolano (2007), o turismo é uma atividade que se 

apropria e produz espaços e territórios em um dinâmico processo denominado de 

relação sociedade e natureza. O mesmo é capaz de promover transformações no 

território, provocando um (re) ordenamento do espaço, a fim de, atender as 

necessidades exigidas pela atividade, tais como o deslocamento de pessoas, seu 

alojamento, alimentação, lazer e entretenimento, na maioria das vezes suprimindo os 

sistemas já existentes como saúde, educação abastecimento de água, necessários para 

a população local. Para Santos (1994) o conjunto resultante da sobreposição dos 

sistemas de objetos e de ações requeridos pelo uso turístico do espaço, distingue o lugar 

turístico da atualidade dos outros lugares e cria territórios turísticos.  

Destaca Knafou (1991, p.73) que o território turístico corresponde aos 

territórios inventados e produzidos pelos turistas, mais ou menos retomados pelos 

operadores turísticos e pelos planejadores.  

Sabe-se que o turismo vem gradativamente ganhando representatividade em 

diferentes localidades, sobretudo, pela sua capacidade de movimentar a economia 

local, criar novas oportunidades de negócios, geração de emprego e renda, assim como, 

promover a melhoria da qualidade de vida das populações autóctones.  

Vale destacar que muitas regiões começaram a desenvolver ações direcionadas 

ao fomento do turismo, visando o potencial econômico gerado pela atividade. No 

entanto, Cruz (2001) ressalva que além de uma atividade econômica o turismo é 
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também, uma prática social, que envolve o deslocamento de pessoas pelo território e 

que tem o espaço geográfico como principal elemento de consumo. Nesse sentido,  

“A atividade é marcada por uma forte dualidade. De um lado contribui significativamente para 

o desenvolvimento socioeconômico e cultural de regiões, por outro possui potencial para modificar 

drasticamente ambientes naturais, interferir nas relações sociais e desregrar a identidade cultural dos 

povos” (SILVA e LOPES, 2013, p.224).  

Estes aspectos tornam-se mais expressivos quando se considera o turismo em 

ambientes de pequenas ilhas com limitação ao uso dos recursos naturais disponíveis. 

Para Diegues (1997), 

Os ambientes insulares se configuram como um mundo em miniatura, centro espiritual 

primordial, imagem completa e perfeita do cosmos, inferno e paraíso, liberdade e prisão, refúgio e útero 

materno, eis alguns significados que o homem atribui a esse microcosmo. 

Muitos desses ambientes permeiam o imaginário popular como lugares 

paradisíacos, de novas descobertas, aventuras e lazer, firmando-se como lugar exótico, 

intocável e refúgio das transformações oriundas da sociedade moderna. Muitas vezes 

essa imagem é exaltada pela indústria da comunicação e principalmente pelo turismo. 

Em Fernando de Noronha essa realidade não diverge dos demais destinos 

insulares. A ilha se destaca como um paraíso ecológico, um ambiente de lazer e um dos 

destinos turísticos, mas procurado e desejado de todo o Brasil.  

A ilha faz parte do arquipélago de Fernando de Noronha, formado por 21 ilhas, 

sendo Fernando de Noronha a maior de todas com uma área de 17km2. Esse insere em 

duas Unidades de Conservação: o Parque Nacional Marinho (PARNAMAR) e a Área de 

Proteção Ambiental (APA), criadas em 1988 com o intuito de proteger o ecossistema 

marinho e terrestre, preservar a flora, a fauna e demais recursos naturais, como 

também, promover a educação ambiental e desenvolver a pesquisa científica, além de 

proporcionar oportunidades controladas de visitação e lazer. Em 2001 o Parque foi 

considerado pela UNESCO Sítio do Patrimônio Mundial Natural e atualmente é 

reconhecido como um dos principais destinos de ecoturismo do Brasil. 

O parque ocupa cerca de 70% da área total da ilha, aproximadamente 11.270 

ha, administrado pelo Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio). Já a Área de 
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Proteção Ambiental (APA) possui uma extensão territorial de 884 ha, com uma 

população fixa estimada em 2.630 habitantes (IBGE, 2012) e uma população flutuante 

de aproximadamente 1.100 moradores, formada por trabalhadores ligados a 

administração local (ADFN) e empregados de empresas privadas, principalmente 

pousadas e operadoras turísticas.  

Com a criação do Parque e da Área de Preservação Ambiental as práticas da 

agropecuária e pesca foram limitadas, estimulando a inserção do turismo na ilha que 

aparece como a principal atividade econômica, empregando diretamente cerca de 930 

pessoas (BDE, 2013) em pousadas, operadoras e restaurantes. Esse dado não inclui os 

trabalhadores do comércio local e da pesca que estão diretamente e indiretamente 

ligados ao turismo, já que estes abastassem os equipamentos turísticos existentes na 

ilha.  

É fato que o turismo vem proporcionando melhorias econômicas à comunidade 

noronhense, no que se refere à oferta de emprego e renda, no entanto, estes benefícios 

vêm acompanhados de uma série de transformações socioculturais e espaciais que 

impactam o modo de vida dessa comunidade, aspectos que tem colocado os ambientes 

insulares na pauta das preocupações de autoridades governamentais, do mercado e de 

entidades conservacionistas, por terem se transformado em áreas de ocupações 

urbanas, agrícolas, comerciais e de serviços com múltiplas formas de usos que vem 

colocando em situação de risco os ecossistemas e as populações residentes (SELVA, 

2014). 

Por este motivo, a presente pesquisa teve como objetivo analisar as 

transformações espaciais no território de Fernando de Noronha a partir da inserção do 

turismo na ilha e os impactos causados pela atividade. O mesmo utilizou-se de pesquisas 

bibliográficas, considerando referências sobre o turismo, território turístico, meio 

ambiente, ecoturismo, desenvolvimento sustentável e educação ambiental. Além da 

realização de pesquisa de campo, técnicas de observação e entrevista com a população 

e agentes locais. 

O crescimento do turismo em Fernando de Noronha apresenta histórico de 

desenvolvimento desarticulado, concentrado e regado por impactos socioambientais 
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negativos que vem modificando o território da Ilha ao longo dos anos, a exemplo do 

aumento do fluxo de turista a partir de 2006, recebendo cerca de 49.355 turistas e em 

2012 esse número saltou para 67 mil (ADFN, 2012) demandando um aumento de 

pessoal empregado as práticas turísticas desenvolvidas. 

No entanto, esse crescimento vem provocando um reordenamento no espaço 

geográfico e no uso do solo, modificando não apenas o território, mais também, o modo 

de vida da população autóctone, produzindo uma nova ordem espacial. 

Para Lima (1998, p. 9) “Noronha foi, e ainda é, um espaço mapeado pelo 

processo sutil de segregação. A geografia da ilha é invisível ao primeiro olhar e o seu 

traçado apenas é conhecido para quem se torna parte integrante do espaço insular”. 

A ilha é considerada um dos principais destinos de turismo sustentável do 

Brasil, além de possuir o melhor IDH do estado de Pernambuco 0,788 segundo Atlas do 

Desenvolvimento Humano 2013. Contudo, essa realidade não se reflete de maneira 

concreta, sendo marcada por uma relação paradoxal entre a imagem de “paraíso 

ecológico” e a realidade vivenciada pela população, considerando que esta é afetada 

pelo déficit habitacional, preços elevados dos produtos de primeira necessidade, 

atendimento básico de saúde, saneamento, escassez de atividades culturais e de lazer 

entre outras questões que afetam diretamente a comunidade local. 

Além desses problemas é preciso destacar a crescente favelização, a falta de 

água, a desigualdade social e a perda de habitat de espécies endêmicas. Dessa forma o 

que se percebe é que a sustentabilidade tão ovacionada, não ocorre de maneira 

integrada e holística. 

A ilha produz cerca de 3,5 toneladas de lixo por dia, com um elevado custo de 

descarte, já que essa produção é levada para o continente. Existem poucas intervenções 

que estimulam a educação ambiental e o consumo consciente, ocorrendo de forma 

pontual. 

Outro problema é a produção de energia, que é gerada por meio de uma 

termelétrica, apesar da iniciativa da implantação de painéis de energia solar. Porém essa 

ainda é uma alternativa pouco representativa diante da necessidade de consumo atual. 
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Em termos de distribuição espacial é perceptível que os locais que concentram 

a maior parte dos atrativos e equipamentos turísticos como pousadas, operadoras e 

restaurantes, apresentam uma melhor infraestrutura, serviços e equipamentos de lazer. 

Nessas localidades é possível perceber que muitos moradores vêm transformando suas 

residências em pousadas domiciliares, na perspectiva de melhoria de vida, mas que tem 

dificuldades em manter a função para as quais foram criadas. Já as vilas mais afastadas 

ocupadas na maioria por ilhéus e residentes temporários, que não estabelecem contato 

direto com o turista sofrem com a precariedade dos serviços públicos, falta de 

infraestrutura, transporte, saneamento, condições precárias de habitação além do 

elevado custo de vida.  

É fato que Fernando de Noronha apresenta conflitos ambientais, resultado de 

um processo histórico de apropriação do espaço, da necessidade de conservação 

ambiental, da ausência de um planejamento turístico, da concentração de riquezas e má 

distribuição dos recursos, somada à sobrecarga humana e as dificuldades sociais 

enfrentadas pela população. Nesse sentido é preciso repensar a dinâmica de 

desenvolvimento e da gestão do turismo na ilha, considerando as especificidades de um 

ambiente insular, suas limitações e a escassez de recursos naturais. Sabe-se que, para 

desenvolver a atividade turística, não basta o destino possuir atrativos. Faz-se 

necessário que a localidade, além de recursos, forneça subsídios para que a atividade 

ocorra de maneira planejada, endógena e sustentável e que contribua com a 

conservação recursos naturais crie novas oportunidades de negócio e que fomente a 

valorização cultural e a melhoria da qualidade de vida da população local. 
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Matrizes de classificação para o selo de reconhecimento Noronha+20 
Cynthia Gerling de Oliveira¹; José Martins da Silva Júnior² 
1 - Centro Golfinho Rotador - R. Eurico Cavalcanti, 5 - Vila Boldró, Fernando de Noronha – PE 
2 - Núcleo de Gestão Integrada de Fernando de Noronha do ICMBio - R. Eurico Cavalcanti, s/n0 -Vila 
Boldró, FN/ PE 

 

A elaboração das quatro Matrizes de Classificação para o Selo de Reconhecimento 

Noronha+20 surge da urgente necessidade de cumprir algumas das metas propostas no 

"Programa de Sustentabilidade para o Arquipélago de Fernando de Noronha: Uma 

Construção Participativa" (Noronha+20), embasado no "Estudo e Determinação da 

Capacidade de Suporte e Seus Indicadores de Sustentabilidade da Área de Proteção 

Ambiental do Arquipélago de Fernando de Noronha" (Estudo de Capacidade de Suporte) 

elaborado em 2008 por solicitação do Instituto Chico Mendes da Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) em função de demanda da comunidade noronhense ao 

Ministério Público Federal. Segundo o “Estudo de Capacidade de Suporte”, houve um 

crescimento de 500% no fluxo de turistas entre 1997 e 2007, sendo que a grande maioria 

dos estabelecimentos comerciais não adota práticas voltadas aos conceitos da 

sustentabilidade. O “Estudo de Capacidade de Suporte” mostra que a Pegada Ecológica 

de Fernando de Noronha (FN) em 2006 foi 135 vezes o tamanho de sua área. De 2008 

para 2014 não ocorreu investimento significativo na infraestrutura geral de FN com o 

intuito de minimizar os impactos adversos causados pela sobrecarga em FN e poucos 

empreendimentos iniciaram a adoção de práticas voltadas aos conceitos da 

sustentabilidade. Desta forma, revela-se a imperiosa urgência na adoção de práticas 

sustentáveis na gestão dos empreendimentos turísticos de FN, haja vista a alta 

vulnerabilidade ambiental de FN. Nesta direção, a Secretaria de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade do Estado de Pernambuco publicou o Edital de Projetos de Educação 

Ambiental para a Sustentabilidade de Fernando de Noronha com o objetivo de financiar 

projetos de Educação Ambiental para a Sustentabilidade de FN, no qual um dos projetos 

foi o "Observatório e Selo de Reconhecimento Noronha+20". Segundo o edital, o 

referido projeto deveria ter, entre outras premissas: foco principal nos temas Resíduos 

Sólidos, Água, Energia e Alimentos; a promoção do debate e estímulo à responsabilidade 

socioambiental dos empreendimentos, ONGs, gestão pública, comunidade e turistas; a 

criação de referências para contribuir na implantação de práticas sustentáveis e 
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participativas em FN. Ainda, de acordo com o edital, o projeto deveria abranger, entre 

outras, as seguintes áreas de conhecimento: Gestão dos Recursos Hídricos; 

Diversificação da Matriz Energética; Resíduos Sólidos; Consumo Consciente; Tecnologias 

Sustentáveis; Turismo Sustentável; Gestão Participativa e o acompanhamento da 

implementação do Programa Noronha+20. O Centro Golfinho Rotador foi a instituição 

proponente e vencedora da proposta do Conselho Gestor do ICMBio em FN, composto 

pela Área de Proteção Ambiental de FN, Rocas, São Pedro e São Paulo, o Parque Nacional 

Marinho de FN e a Base Multifuncional do Centro Mamíferos Aquáticos de Fernando de 

Noronha, para executar o Projeto "Observatório e Selo de Reconhecimento 

Noronha+20", no qual previa a criação de um selo para certificar as instituições que 

incorporassem práticas e tecnologias em seu dia-a-dia em prol da  sustentabilidade de 

FN. Diante da complexidade da proposta, escolhemos nesta primeira fase elaborar uma 

Matriz de Certificação do Selo de Reconhecimento Noronha+20 para os quatro setores 

turísticos locais mais representativos em função de recursos financeiros envolvidos, 

pessoas empregadas, clientes e pegada ecológica, os quais são: Meios de Hospedagem, 

Bares e Restaurantes, Empresas de Mergulho Autônomo e Empresas de Passeios de 

Barco. Após a fase de aprovação e implementação destas quatro matrizes, pretendemos 

estender este programa para outros setores de FN, como Condutores de Visitantes, 

Receptivos, Mercados e Locadoras. A construção destas matrizes e a implementação de 

um sistema de certificação específico para Fernando de Noronha têm como objetivo 

principal valorizar os empreendimentos turísticos que adotam práticas sustentáveis. 

Outro objetivo da implementação do Selo é alinhar a gestão dos empreendimentos 

turísticos de Fernando de Noronha com as sugestões do Estudo de Capacidade de 

Suporte de Fernando de Noronha, com os anseios apresentados no documento 

Noronha+20 e com as diretrizes da Lei 11.771/08 do Turismo, que visa a consolidação 

do turismo como importante fator de desenvolvimento sustentável, de distribuição de 

renda, de geração de emprego e da conservação do patrimônio natural, cultural e 

turístico brasileiro. Para construção das quatro Matrizes de Classificação para o Selo de 

Reconhecimento Noronha+20 foram adotados vários métodos, dentre os quais citamos: 

Levantamento de leis estaduais e federais; Consulta a Normas Nacionais da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Associação Brasileira das Empresas de 

Ecoturismo e Turismo de Aventura (ABETA); Uso de dados secundários; Vistoria em 10% 
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de cada um dos quatro segmentos turísticos contemplados para obtenção do Selo; 

Prévia reunião para exposição e discussão dos requisitos das quatro matrizes com as 

oito instituições, que farão parte do Comitê Gestor para aplicação das matrizes 

(Administração do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade, Conselho Consultivo da Área de Proteção Ambiental, 

Conselho Consultivo do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha, Vigilância 

Sanitária, Conselho Noronhense de Turismo, Conselho Distrital de Fernando de Noronha 

e o Centro Golfinho Rotador); Reunião para exposição e discussão dos requisitos das 

quatro matrizes com as oito instituições e a comunidade noronhense. Para que os 

empreendimentos turísticos, aos quais se destinam o referido Selo, possam participar 

da certificação na matriz, será necessário como condição obrigatória ter o Alvará de 

Localização e Funcionamento atualizado e expedito pela Administração do Distrito 

Estadual de FN para operar como estabelecimento comercial no ramo de atividade 

específico da certificação e a Licença do CPRH, para aqueles que ela é exigida. Após a 

confirmação da existência desses documentos atualizados, o interessado solicitará visita 

em seu estabelecimento e responderá junto à equipe classificadora na matriz o 

questionário específico para seu tipo de empreendimento, que contempla indicadores 

de sustentabilidade nas dimensões: ambiental, sociocultural, econômica e legal. Ao 

final, será feita a contagem da pontuação para averiguar se o estabelecimento poderá 

se classificar em um dos três níveis de categoria. Conforme a pontuação atingida, o 

estabelecimento será informado de sua classificação ou, no futuro, reclassificação, e 

com base na pontuação, o estabelecimento terá três opções: 1) Ou aceitar a pontuação 

e se classificar com uma, duas ou três esmeraldas; 2) Ou no caso de uma ou duas 

esmeraldas, ele poderá melhorar sua gestão para obter mais esmeraldas; 3) Ou desistir 

de ser classificado ou reclassificado. O processo deverá seguir os seguintes passos 

cronológicos:1º. O empreendimento solicita visita do Comitê Gestor para avaliação; 2º. 

O Comitê Gestor terá dois meses para aplicar o questionário; 3º. O Comitê Gestor terá 

um mês para informar o resultado; 4º. O empreendimento terá três opções, ou aceitar 

a classificação ou melhorar sua gestão ou desistir de ser classificado ou reclassificado; 

5º. Caso o estabelecimento queira nova avaliação, ele solicita ao Comitê Gestor nova 

vistoria. Além dos representantes das oito instituições supramencionadas do Comitê 

Gestor, deverá ser escolhido em reunião de classe um representante de cada um dos 
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quatro segmentos turísticos contemplados para obtenção do Selo, o qual deverá fazer 

parte da equipe do Comitê Gestor e assim acompanhá-lo durante visita para 

classificação/reclassificação do segmento turístico específico. Quando da 

reclassificação, após a visita da equipe técnica, o empreendimento que não atingir a 

pontuação de classificação desejada, terá que esperar seis meses para solicitar nova 

visita. Durante a validade do Selo, poderá ocorrer vistoria surpresa com o objetivo de 

monitorar a gestão do empreendimento. A validade do Selo será de três anos e a data 

de validade (mês e ano) constará no Selo, que deverá ficar exposto no estabelecimento 

somente durante a validade do mesmo. O uso da representação da Esmeralda remete 

Fernando de Noronha ao seu histórico e fama de ser a "Esmeralda do Atlântico". A 

Esmeralda é também uma das mais valiosas pedras preciosas e a cor verde simboliza o 

ambientalmente correto. Sendo assim, a associação à pedra Esmeralda objetiva 

valorizar os empreendimentos que adotam em sua gestão os nobres conceitos da 

sustentabilidade ambiental, sociocultural, legal e econômica. Para cada matriz de 

classificação, haverá 50 questões, que valem de 0 a 2 pontos, podendo a nota do 

questionário atingir 100 pontos. No requisito "CONFORMIDADE LEGAL" os indicadores 

valem 0 ou 2 pontos, em função de que atende ou não o requisito. Nos demais 

requisitos, os indicadores valem conforme o percentual que atendem à questão: 2 

pontos é "Sim" atende de 75% a 100%; 1 ponto é "Parcialmente" atende de 26% a 74%; 

0 ponto é "Não" atende de 0% a 25%. A certificação em uma, duas ou três Esmeraldas 

será em função do somatório da pontuação de classificação, sendo necessário no 

mínimo 75 pontos. Para ser classificado na Categoria 1 Esmeralda é necessário de 75 a 

83 pontos. Para ser classificado na Categoria 2 Esmeraldas é necessário de 84 a 92 

pontos. Para ser classificado na Categoria 3 Esmeraldas é necessário de 93 a 100 pontos. 

Patrocínio: Petrobras/ SEMAS 
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Os benefícios de um Geopark e a proposta de um Geopark em Fernando 
de Noronha 
Jasmine C. Moreira¹; Priscila Medeiros²; Rafael Robles³; Adriana Shmidt Raub4 

1 – Universidade Estadual de Ponta Grossa -; 
2-Centro Golfinho Rotador - R. Eurico Cavalcanti, 5 - Vila Boldró, Fernando de Noronha – PE; 
3- Fundação Pró Tamar; 
4- Your Way. 

 

O arquipélago de Fernando de Noronha possui geodiversidade única, abrigando 

importantes registros da história geológica do nosso planeta, apresentando potencial 

para integrar a Rede Mundial de Geoparks (GGN). 

Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar as ações que vem sendo realizadas 

e que poderão auxiliar na elaboração do dossiê de Candidatura do Geopark Fernando 

de Noronha, bem como demonstrar quais os benefícios que um Geopark pode trazer 

para a região.  

A metodologia utilizada baseou-se em visitas in loco, levantamento bibliográfico 

utilizando a bibliografia pertinente (livros, sites, artigos, Planos de Manejo das Unidades 

de Conservação) e o material disponibilizado pela UNESCO para as áreas que querem 

integrar a Rede Global de Geoparks.  

1- Geoparks 

 Um Geopark é uma área com limites bem definidos, que combina a proteção do 

patrimônio geológico com o desenvolvimento sustentável. Deve possuir pontos de 

interesse geológico de importância científica representativa de uma região e de sua 

história geológica. Mas um Geopark não é só geologia, engloba também aspectos 

ligados à biodiversidade, arqueologia, história, cultura entre outros (UNESCO, 2007)  

 Existe uma Rede Mundial de Geoparks (GGN), sob os auspícios da UNESCO, que 

conta atualmente com 111 geoparks em 32 países. O Brasil possui somente um Geopark 

nessa Rede, o Geopark Araripe no Ceará. Em 2006 foi criado pelo Serviço Geológico 

Brasileiro o Projeto Geoparks do Brasil, que possui 30 propostas em todo território 

nacional.  

 Os objetivos incluem proteger e promover o patrimônio (principalmente o 

geológico), através de iniciativas sustentáveis e atividades educativas. Geoparks buscam 

estimular a geração de emprego e renda para as comunidades locais, através da 
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valorização da sua história, cultura e patrimônio, incluindo a promoção e o incentivo de 

artesanato típico, gastronomia local e festividades tradicionais.  

 Além disso, a principal atividade realizada em um Geopark deve ser o turismo 

sustentável, que propicie a adequada proteção e interpretação do seu patrimônio.  

2- Fernando de Noronha  

Para que um Geopark possa existir, é importante verificar primeiramente seu 

Patrimônio Geológico e sua relevância. O Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

reconheceu a importância da área para o geoturismo, geoconservação, fins educativos 

e pesquisas científicas. Para embasar cientificamente a proposta, foram feitos estudos 

técnicos e diagnósticos, disponíveis na publicação “Geoparques do Brasil: Propostas” 

(SCHOBBENHAUS & SILVA, 2012) e também em um website do CPRM, em que constam 

as descrições dos geossítios.  

Assim, para a CPRM, nos levantamentos realizados por Wildner e Ferreira (2012, 

p. 321),  

A implantação de um geoparque na área do arquipélago viria contribuir para a consolidação do 

setor de geoturismo como uma atividade sustentável, sendo mais uma alternativa de geração de renda 

para a população local. Medidas de proteção do patrimônio geológico adequadas poderão ser 

asseguradas pela autoridade de gestão do geoparque, em colaboração com os serviços geológicos, as 

universidades e outras instituições importantes (geoconservação). 

 

 A área proposta coincide integralmente com o território das duas UCs de 

Fernando de Noronha. O detalhamento geológico foi feito através de trabalho de 

campo, e para essa seleção foi utilizado o aplicativo web GEOSSIT, desenvolvido pela 

CPRM (LIMA et al., 2010), para o cadastro e quantificação de sítios do Patrimônio 

Geológico, que deverá ser utilizado para o inventário de geossítios em âmbito nacional. 

O aplicativo possibilita quantificação automática dos geossítios, definindo, entre outros 

atributos, o seu nível de importância (regional, nacional e internacional) (WILDNER & 

FERREIRA, 2012). 

Portanto o Quadro 01 apresenta 26 geossítios terrestres, sendo 16 na área do PNMFN e 

10 na área da APA. Além disso, seguindo recomendação da UNESCO, serão incluídos 18 

geossítios marinhos, na área do Parque Nacional, que são as áreas onde o mergulho é 

autorizado.  Esse é um grande diferencial em Noronha, pois em uma pequena área há 

grande diversidade de geossítios. 
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Quadro 01: Geossítios elencados pela CPRM, contendo informações sobre a UC que o geossítio 
pertence (PN ou APA), descrição geológica e se o local é visitado turisticamente ou não. Fonte: 
Baseado em Wildner e Ferreira (2012) 

Nº Geosítio Descrição Sumária Uso 
turístico 

UC 

01 Mirante Forte dos 
Remédios 

Geoformas em fonolitos, ankaratritos e tufos Sim  APA 

02 Praia do Cachorro Dique de fonolito porfirítico Sim  APA 

03 Praia do Meio Lamprófiros e brechas sin-eruptivas Sim  APA 

04 Morro do Pico Domo de rocha fonolítica leucocrática Sim APA 

05 Mirante Forte do 
Boldró 

Geoformas em derrames 
e diques ankaratríticos 

Sim APA 

06 Pedreira do Boldró Autobrecha com textura jigsaw-fit Não APA 

07 Praia da Cacimba do 
Padre 

Falésias com derrames de lavas 
ankaratríticas 

Sim APA 

08 Morro Dois Irmãos Estruturas colunares em melabasanitos Sim  PN 

09 Mirante da Baía dos 
Porcos 

Derrames de lavas basaníticas Sim PN 

10 Mirante da Praia do 
Sancho 

Falésias com derrames de lavas 
ankaratríticas 

Sim PN 

11 Mirante Enseada dos 
Golfinhos 

Costões em rochas ankaratríticas Sim PN 

12 Ponta da Sapata Depósito de rochas piroclásticas Sim PN 

13 Mirante Praia do Leão Geoformas praiais (dunas e recifes calcários) Sim PN 

14 Morro Branco Derrames de lavas básico-ultrabásicas 
melanocráticas 

Não PN 

15 Mirante Ponta das 
Caracas  

Geoformas em fonolitos e ankaratritos Sim PN 

16 Mirante Forte São 
Joaquim 

Geoformas em fonolitos afíricos Sim PN 

17 Baía de Sueste Depósito de rochas piroclásticas Sim PN 

18 Morro do Medeira Domo de rocha fonolítica leucocrática Não APA 

19 Pedreira de Sueste Estruturas de fluxo e acamadamento ígneo Não APA 

20 Mirante da Atalaia Geoformas em fonolitos e essexitos 
porfiríticos 

Sim PN 

21 Enseada da Atalaia Contato rochas pirocláticas x essexitos 
porfiríticos 

Sim PN 

22 Ponta da Atalaia Anfiteatro vulcânico de rochas 
leucofonolíticas 

Sim PN 

23 Mirante Buraco da 
Raquel 

Geoformas em fonolitos, ankaratritos e tufos Sim APA 

24 Ilha Rata Derrames ankaratríticos e sedimentos 
organogênicos 

Sim PN 

25 Ilha do Meio Estratificação plano-paralela de grande 
porte 

Sim PN 

26 Ilha de São José Disjunções colunares em nefelinas basanitos Não PN 

 

No entanto, para a criação de um Geopark são necessárias ações adicionais, pois 

somente a presença de sítios geológicos importantes não é o suficiente. Pesquisas vêm 
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sendo feitas na ilha desde 2007 sobre esse tema (MOREIRA, 2012), e em 2013 foi criado 

um Grupo de Trabalho do Conselho do PNMFN. O Grupo tem representantes do Parque, 

universidades (UEPG/UFPE), Projeto Tamar, Centro do Golfinho Rotador, trade turístico, 

administração e da comunidade de Fernando Noronha. O Grupo vem trabalhando em 

ações visando propor a candidatura de Fernando de Noronha à Rede Global de Geoparks 

e está sendo preparado um dossiê para ser enviado à UNESCO. 

3- Benefícios  

  Integrar a Rede Global de Geoparks confere à região reconhecimento 

internacional. Por ser um status dado pela UNESCO, essa é uma ferramenta de 

marketing e promoção que pode auxiliar ainda mais na atração de novos visitantes. É 

fundamental que os Geoparks possuam atividades educativas e interpretativas, 

destinadas não só para os visitantes, mas também para a comunidade. 

 Além disso, um Geopark não é um parque no modelo de Unidade de Conservação 

brasileira, mas sim um novo modo de entender o território. Normalmente os Geoparks 

possuem um conselho, composto por diversos integrantes, que definem quais as 

prioridades e projetos que devem ser executados. Exemplos de sucesso são áreas que 

trazem benefícios a todos os seus envolvidos, principalmente para as futuras gerações.  

 Áreas que possuem o status de Geopark podem conseguir mais facilmente 

recursos a nível mundial e nacional para a realização de projetos, programas e 

adequação da infraestrutura.  

 Assim, as próximas ações do Grupo de Trabalho incluem buscar maior apoio 

político e recursos financeiros para a execução do Plano de Ações, desenvolver um Plano 

de Gestão do Patrimônio Geológico, baseando-se no Plano de Manejo do Parque 

Nacional, realizar mais ações educativas e interpretativas envolvendo também o 

Patrimônio Geológico e realizar um evento sobre o tema para a comunidade, em que 

pesquisadores, representantes de Geoparks e do Serviço Geológico Brasileiro possam 

sanar as dúvidas. 

 Sem a comunidade, não há um Geopark, e esta não é uma iniciativa “imposta de 

cima para baixo”. O apoio da comunidade e o seu envolvimento é absolutamente 

imprescindível para o sucesso de um Geopark, seja no seu processo de planejamento ou 

na execução de suas atividades. O envio da candidatura para a UNESCO somente será 
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feito se a comunidade aprovar essa ideia, portanto, quando o dossiê estiver pronto a 

comunidade será consultada e decidirá.  
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O ciclo de palestras ambientais do projeto Tamar de Fernando de Noronha 
– PE e a percepção dos visitantes 
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Barsante Santos²; Tatiane Ferrari do Vale³; Jasmine Cardozo Moreira³ 
1 – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro; 
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O Projeto Tamar é um projeto de pesquisa e conservação que atua na proteção 

das tartarugas marinhas. Fundado em 1980, o Projeto obteve significativos avanços na 

pesquisa, conservação e manejo das tartarugas marinhas durante seus 35 anos de 

atuação, contando atualmente com 25 bases e 06 centros de visitantes. 

No entanto, apesar do objetivo principal do Tamar ser a execução do trabalho de 

conservação das tartarugas marinhas (TAMAR, 2015), há outras atividades 

complementares, como o Programa de Ecoturismo. Esse Programa permite a 

participação do público em atividades como a Captura Intencional de Tartarugas 

Marinhas, Tartarugada e o Ciclo de Palestras Ambientais, essa última é realizada no 

auditório do Centro de Visitantes do Projeto Tamar de Fernando de Noronha. 

O Ciclo de Palestras Ambientais acontece diariamente há 19 anos consecutivos e 

é um marco na divulgação ambiental para os moradores e turistas de Noronha, com uma 

abordagem ampla de temas relacionadas a flora e a fauna local (tartarugas marinhas, 

golfinhos rotadores, tubarões, plantas nativas), bem como outros aspectos do 

arquipélago. As palestras ambientais do Projeto se caracterizam como uma forma de 

interpretação ambiental, e podem sensibilizar o público sobre a importância da 

conservação. Assim, o Projeto Tamar cumpre sua função possibilitando a interpretação 

ambiental e o auxílio na conscientização dos visitantes (MOREIRA; ROBLES; BELINI, 

2009).  

Deste modo, visando identificar alguns fatores referentes ao Ciclo de Palestras 

Ambientais do Projeto Tamar, foi elaborado um questionário, buscando principalmente 

entender a ausência de participantes nas palestras, e com isso criar estratégias para 

melhorias e adequações. 

A metodologia desse trabalho se caracteriza como uma pesquisa descritiva e de 

campo, e como instrumento de pesquisa foi utilizado o questionário com  questões 

fechadas e abertas. O questionário foi aplicado com 30 pessoas, entre fevereiro e março 
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de 2013,  em alguns restaurantes da ilha principalmente na região da Praça dos 

Flamboyant, na Vila dos Remédios. 

 A primeira questão do questionário era sobre o conhecimento prévio à respeito 

do Projeto Tamar e constatou-se que maioria (93%) conhecia a instituição e as atividades 

de preservação das tartarugas marinhas por ela realizada. Das pessoas que não 

conheciam o trabalho do Tamar (7%), todos estavam em sua primeira visita à ilha.  

 A próxima questão foi referente aos entrevistados conhecerem ou não outras 

bases do Projeto Tamar. Do total de pesquisados, 40% nunca visitou outras bases, e dos 

60 % que visitaram uma ou mais bases, a base de Praia do Forte se destacou com cerca 

de 90% das respostas, seguido de Ubatuba (22%), Florianópolis (17%), Regência e 

Aracajú, ambos com 11%, e, Arembepe e Pirambú ambos com 5%. 

Quando perguntados se tinham conhecimento das palestras realizadas no 

Centro de Visitantes do Projeto Tamar, 87% dos entrevistados respondeu que foram 

informados das palestras diárias realizadas no Centro de Visitantes.  

Dos entrevistados que tinham conhecimento das palestras a maioria respondeu 

que obtiveram essa informação através dos guias de turismo e das agências de 

receptivo, seguido de informações de outros turistas e restaurantes. Esta pergunta foi 

fundamental para verificar a necessidade de um posterior debate sobre as estratégias 

de divulgação/marketing a serem desenvolvidas, pois identifica quais os meios que 

foram determinantes para que o turista obtivesse essas informações. Atualmente, a 

divulgação da programação do Ciclo de Palestras é feita semanalmente por meio de 

cartazes distribuídos em restaurantes, agências de receptivo, supermercados, 

mercearias e enviada via e-mail para as pousadas e empresas do trade turístico. 

 Quando perguntados se já assistiram alguma palestra, das pessoas que tinham 

conhecimento da sua realização (87%), cerca de 11% já tinham assistido alguma 

palestra.  

 Buscando conhecer o motivo pelo qual as pessoas não estavam nas palestras, 

perguntou-se: Porque não foi assistir a palestra de hoje? Considerando todos os 

entrevistados tem-se o seguinte resultado: 
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Gráfico 1 – Por que não foi assistir a palestra hoje? 

 

 

 Essa foi uma das principais questões que permeou a pesquisa, pois evidenciou 

os principais motivos para as pessoas não estarem nas palestras. De acordo com as 

respostas obtidas pode-se observar que a maior parte das pessoas (36%) não estava 

assistindo a palestra devido ao horário do seu jantar coincidir com o da palestra (21 

horas). Um dado importante identificado nessa questão foi que nenhum dos 

entrevistados respondeu que não gosta ou não se interessa pelo tema da palestra, o que 

demonstrou que a programação apresenta temas interessantes, no entanto, o público 

não está presente devido a outros fatores, observados no gráfico. Com 27% das 

respostas as pessoas indicaram que a palestra acontece no horário em que estão 

realizando outras atividades. Outro fator apontado pelos entrevistados nessa questão 

foi a falta de divulgação das palestras (17%), seguido de optou por não ir e cansaço 

ambas com 10%.  

Dos entrevistados, todos demonstraram-se interessados em temas ligados a 

preservação ambiental, ficando claro a importância deste assunto na atualidade. O Ciclo 
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de Palestras Ambientais tem como objetivo levar a mensagem de preservação ambiental 

para os turistas, além de ser ponto de referência para as discussões ambientais 

referentes à Noronha, e uma das ações mais importantes para a sensibilização do 

visitantes de Fernando de Noronha. 

A próxima questão buscou conhecer a opinião dos entrevistados a respeito do 

horário das palestras. Assim, o intuito da questão foi saber qual seria a melhor hora para 

a realização das mesmas (Gráfico 02). 

Gráfico 2 - Quanto ao horário das palestras, qual seria o mais adequado? 

 

 

 Por fim, os entrevistados poderiam deixar sua opinião ou alguma sugestão. 

Alguns sugeriram maior divulgação das palestras no aeroporto e nas pousadas. Percebe-

se que a divulgação no aeroporto e pousadas são os principais meios, segundo os 

turistas, de informar aos visitantes sobre a existência do Tamar e as atividades que o 

Projeto realiza. Outras respostas englobaram: melhor distribuição/tamanho de painéis 

e outdoors e a necessidade de uma maior divulgação no ICMBio/Econoronha/ONG’s 

sobre as palestras, divulgar nas agências de mergulho, anunciar na televisão e realizar 

palestras a tarde. 

 O Ciclo de Palestras Ambientais do Projeto Tamar é um dos mais importantes 

meios de sensibilizar os visitantes em Fernando de Noronha quanto a importância da 

conservação ambiental pois já acontece ininterruptamente há 19 anos.  
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 Verificou-se que apesar de as entrevistas terem interesse em temas ligados a 

preservação ambiental, o que evidencia a atratividade das palestras para os visitantes, 

o horário das palestras se tornou um fator limitante para o comparecimento. Com isso, 

uma estratégia adotada pelo Projeto foi mudar o horário das palestras que antes 

aconteciam as 21:00 h para as 20:00 h. Essa mudança aconteceu após a elaboração 

desta pesquisa e teve como objetivo aumentar a participação do público e continuar 

disseminar a mensagem da conservação. 
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Proposta de Geosítios Marinhos do Projeto de Geopark aspirante 
Fernando de Noronha e a importância da interpretação ambiental 
relacionada à geodiversidade. 
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O Arquipélago de Fernando de Noronha (FN) é um Projeto de Geopark Aspirante, e 

considerado por muitos visitantes um dos melhores lugares do mundo para a prática de 

mergulho livre e autônomo. O Arquipélago engloba duas Unidades de Conservação que 

são administradas pelo ICMBio: o Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha 

(Parnamar-FN) e a Área de Proteção Ambiental de Fernando de Noronha, Rocas, São 

Pedro e São Paulo (APA-FN). Ambas possuem Plano de Manejo e a atividade de 

mergulho é regulamentada. A metodologia utilizada na elaboração deste trabalho 

envolveu consulta bibliográfica e em documentos como Planos de Manejo, Dossiês de 

Geoparks que possuem geosítios marinhos e a realização de mergulhos autônomos nos 

pontos de mergulho.  Este trabalho teve o patrocínio da Petrobrás e apoio do Núcleo de 

Gestão Integrada de Fernando de Noronha do ICMBio e do Centro do Golfinho Rotador. 

Como resultados são sugeridos que os pontos de mergulho que vem sendo utilizados, 

juntamente com a área conhecida como Alto Fundo Drina, sejam os geosítios marinhos 

da proposta de candidatura do Geopark Fernando de Noronha. Por outro lado, percebe-

se também que é importante a constante capacitação dos mergulhadores e guias que 

trabalham na ilha, para que compreendam mais os aspectos relativos ao patrimônio 

geológico de Fernando de Noronha. Deste modo, são feitas considerações a respeito da 

interpretação desse patrimônio. Fernando de Noronha é um arquipélago em que se 

expõem rochas vulcânicas de idades miocênica e pliocênica. São rochas piroclásticas, 

penetradas por grande variedade de magmáticas alcalinas que, após um longo período 

de tempo, foram recobertas por novos derrames de rochas ultrabásicas nefelinícas 

(ankaratritos) e seus piroclastos. Como sedimentos ocorrem nas ilhas reduzidos 

depósitos litorâneos, marinhos e eólicos, pertencentes ao ciclo atual e a outros, do 

Quaternário. As unidades litológicas de Fernando de Noronha enquadram-se em dois 

grandes grupos de 1a ordem, de acordo com sua origem, que correspondem ao das 

rochas vulcânicas (Formação Remédios e Formação Quixaba,) e ao das rochas 
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sedimentares (Formação Caracas). Desde 2006 pesquisas vem sendo feitas na ilha no 

sentido de elaborar uma proposta de candidatura para integrar a Rede Mundial de 

Geoparks (GGN), sob os auspícios da UNESCO. O inventário geológico da área foi feito 

pelo Serviço Geológico Brasileiro e o dossiê de candidatura vem sendo preparado por 

um Grupo de Trabalho. A proposta inclui diversos geosítios terrestres, mas devido ao 

grande potencial e às dimensões reduzidas do Arquipélago, percebeu-se a necessidade 

da inclusão de geosítios marinhos. Os principais pontos de mergulho autônomo que 

constam nos Planos de Manejo foram definidos como esses geosítios, visto que somente 

essas áreas é que podem ser utilizadas para visitas submarinas. Além desses pontos 

utilizados nos mergulhos, sugere-se também a inclusão do geosítio Alto Fundo Drina, 

por ser uma área em que há especial interesse por parte de pescadores. Localizado 23 

km à oeste, a uma profundidade de 60 metros, o Alto Drina, é uma elevação secundária 

que foi desgastada pela erosão durante o rebaixamento do nível do mar na última 

glaciação, hoje em dia submersa com a elevação do nível do mar. Deste modo, 

baseando-se em trabalhos já realizados foi elaborada um quadro (Anexo 01), com uma 

sugestão dos geosítios marinhos que poderiam integrar a proposta. O quadro apresenta 

também a formação geológica à qual a área pertence (Formação Caracas, Remédios ou 

Quixaba), algumas características dos geosítios que puderam ser visitados até o 

momento, se está localizado no chamado mar de dentro (MD) ou mar de fora (MF), e 

por fim qual o tipo de mergulho que pode ser realizado no geosítio (básico, avançado, 

livre ou batismo). Neste quadro não foram incluídos os locais onde são praticadas 

atividades de "snorkeling" visto que as praias em que são realizadas essas atividades já 

são sugeridas como geosítios terrestres. E cabe ressaltar que todos os geosítios 

marinhos aqui propostos encontram-se na área do Parque Nacional Marinho. 

Diariamente, os locais das operações de mergulho autônomos são definidos pelas 

operadoras com base nas diretrizes do ICMBio, que definiu a carga simultânea em cada 

ponto, e a ordem de saída das embarcações, visando a minimização dos impactos. O 

mergulho autônomo no Parnamar-FN e na APA-FN só são permitidos por meio de uma 

empresa autorizada, com orientação de instrutores ou condutores autorizados. As 

operações consistem na realização de trilhas subaquáticas nos pontos definidos, 

quando, apesar de não ter formação específica em geoturismo, os instrutores de 

mergulho acabam realizando o papel de um condutor pois seguem um trajeto, lideram 
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ou fecham o grupo e passam informações sobre o local a ser visitado antes da atividade. 

Entretanto, foi observado que nas informações repassadas pelos instrutores não são 

tratados os aspectos relacionados à geodiversidade. Assim, em trabalho realizado por 

Moreira e Silva-Júnior são realizadas propostas visando incrementar a interpretação do 

ambiente subaquático.  Observa-se que com a criação de um Geopark na região essa 

premissa é ainda mais necessária. Além disso, em uma ação inédita no país, o Google 

Maps realizou a primeira coleta de imagens subaquáticas, mapeando seis quilômetros, 

englobando nessas imagens alguns desses pontos de mergulho, como Pedras Secas, por 

exemplo.  Tais imagens podem auxiliar na interpretação e também na divulgação de tais 

aspectos para pessoas que não podem realizar os mergulhos em Fernando de Noronha. 

Ao sensibilizar mergulhadores (visitantes e condutores) para que conheçam também 

geosítios marinhos, espera-se que a sua importância seja reconhecida e tal patrimônio 

valorizado como importante para a conservação de FN como um todo.  

Anexo 01- Geosítios marinhos em que são realizadas atividades de mergulho 

autônomo  

Geossítio Formação Características  Lado da 
Ilha 

Tipo mergulho 

Pontal do Norte Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MD Avançado 

Buraco do Inferno Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MD Básico / 
Batismo 

Buraco das Cabras Quixaba  Fosfatos organógenos MF Básico 

Cagarras Rasa e Funda  Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MD Básico / 
Batismo  

Laje Dois Irmãos Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MD Básico 
/Avançado 

Caverna da Sapata Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 
Caverna submarina 

MD Avançado 

Cabeço da Sapata Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MD Avançado 

Iuias Quixaba Derrames 
ankaratríticos 

MF Avançado 

Cordilheiras Quixaba  Sedimentos modernos 
conglomerados 

MD Básico / 
Avançado  

Cabeço das Cordas Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MF Avançado  

Ponta da Macaxeira Quixaba  Derrames 
ankaratríticos 

MF Avançado  

Caieiras Remédios Material piroclástico MF Básico  
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Cabeço Submarino Remédios Material piroclástico MF Avançado 

Ilha do Frade Remédios Ilha fonolítica MF Básico / 
Avançado 

Trinta Reis  Remédios  Ilha fonolítica 
Passagem por entre 
um “canyon”  

MF Avançado  

Ilha do Meio Caracas Sedimentos modernos 
conglomerados 

MD Básico / 
Batismo 

Ressurreta Caracas Sedimentos modernos 
conglomerados 

MD Básico 
Batismo 

Pedras Secas  Caracas Calcarenitos  
Caverna submarina  

MF Avançado 

 

Agradecimentos: à Petrobras, pelo patrocínio por meio do Programa Petrobras 

Socioambiental, e ao Centro Golfinho Rotador, pelo apoio a pesquisa. 
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Ecologia terrestre  
Biologia reprodutiva do Rabo-de-Palha-do-Bico-Laranja, Phaethon 
lepturus, em Fernando de Noronha 
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A lista brasileira de espécies ameaçadas inclui 234 táxons de aves, dos quais 20 são aves 

marinhas. Dentre as principais ameaças aos locais de reprodução destacam-se a 

introdução de espécies invasoras, espécies nativas predadoras, perturbação humana, 

poluição, a sobrepesca ou gestão do espaço inadequado de pesca e alterações 

climáticas. Particularmente na categoria “Em Perigo”, o rabo-de-palha-de-bico-laranja 

Phaethon lepturus, tem sua maior população reprodutiva no Brasil em Fernando de 

Noronha e vem apresentando um baixo sucesso reprodutivo ao longo dos anos. Na 

outra área onde ocorre, Abrolhos, sua reprodução é considerada rara e representada 

por poucos casais. Apesar da espécie não estar globalmente ameaçada devido a sua 

ampla distribuição geográfica, em muitas localidades sua população também está em 

declínio e sofrendo várias ameaças. Estudos anteriores sugerem a predação por 

caranguejo-amarelo (Johngarthia lagostoma) e teju (Tupinambis merianae) como as 

principais ameaças e apontam o formato do ninho como motivo adicional do baixo 

sucesso reprodutivo. Assim, este trabalho teve como objetivo avaliar o sucesso 

reprodutivo de nova temporada e identificar potenciais causas de insucesso. Os ninhos 

foram identificados e acompanhados semanalmente na ilha do Chapéu entre julho e 

dezembro de 2014. Para a individualização das informações sobre cada indivíduo, 

adultos e filhotes jovens foram marcados com anilhas metálicas do CEMAVE/ICMBio. 

Foram instaladas armadilhas fotográficas e câmeras GoPro próximo e dentro dos ninhos 

e buscas ativas durante as atividades noturnas visando a identificação dos potenciais 

predadores. Além disso, contamos com a colaboração de uma equipe de veterinários da 

USP na instalação de armadilhas para verificar a ocorrência de Teju. Durante o período 

de monitoramento foram acompanhados os ninhos marcados na temporada 

reprodutiva 2012/2013 e novos ninhos encontrados, totalizando 81 ninhos. Destes, 13 

Área – Ecologia terrestre 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&ved=0CCUQFjAB&url=https%3A%2F%2Fen.wikipedia.org%2Fwiki%2FJohngarthia_lagostoma&ei=dKKLVcSqFoiy-AG1iYFg&usg=AFQjCNGBIZB-xYVPbVwVdIuUBT3LtlD43g
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foram encontrados inativos e 68 considerados ativos durante a temporada monitorada. 

O sucesso reprodutivo aparente foi calculado dividindo-se o número de ovos eclodidos 

pelo número de ovos postos (sucesso de eclosão), e dividindo-se o número de filhotes 

que voaram pelo número de filhotes nascidos (sucesso de recrutamento). A 

produtividade foi calculada como número de filhotes que voaram pelo total de casais 

reprodutores. Ao todo foram monitorados 79 ninhos desde a formação do casal até o 

voo do filhote ou predação do conteúdo (ovo/filhote). Utilizando o método tradicional 

para cálculo do sucesso aparente verificamos que o sucesso de eclosão foi de 45,0% e 

que 38,7% dos filhotes foram bem-sucedidos (recrutados). Calculando a produtividade 

(0,15) observamos que 59,4% dos ninhos perderam sua ninhada, sendo 30,3% no 

período de ovo, 24,0% no período de filhote e 5,0% após o abandono do ovo. O 

monitoramento por câmeras mostrou o caranguejo-aratu (Goniopsis cruentata) furando 

os ovos para se alimentar, sendo esse registro inédito na área de estudo, o que explica 

o registro de três ovos perfurados encontrados em ninhos abandonados. Além disso, foi 

confirmado também a predação de filhotes pelo caranguejo-amarelo, registrado em 

uma expedição noturna predando um filhote de 18 dias. Por outro lado, nenhum teju 

foi encontrado durante a busca ativa, capturado nas armadilhas instaladas, nem 

flagrado pelas câmeras. No entanto, fatores ambientais, como o desmoronamento de 

parte da ilha após cinco dias de fortes marés, também contribuiu para o insucesso na 

colônia, destruindo quatro ninhos, sendo um ativo e três inativos. Portanto, nesta 

temporada reprodutiva o sucesso aparente ficou semelhante ao encontrado em Porto 

Rico, mas abaixo do registrado nas ilhas de Ascension e Cousin. No entanto, falhas no 

sucesso reprodutivo são especialmente comuns para espécies de aves marinhas 

tropicais, que além dos fatores locais, são muitas vezes influenciadas por grandes 

oscilações anuais climáticas e oceanográficas como o El Niño. Não se sabe como as 

variações climáticas têm influenciado a produtividade das aves marinhas ao longo dos 

anos no arquipélago de Fernando de Noronha. Porém dados como estes só podem ser 

analisados em estudos de longo prazo, nesse contexto, é importante à continuidade dos 

estudos no arquipélago para uma melhor compressão dos fatores globais que podem 

afetar a produtividade de espécies de aves marinhas nas ilhas do Atlântico. Além disso, 

o número de indivíduos anilhados durante nosso estudo (54), mostra a importância de 

novos trabalhos de estimativa populacional para atualização dos dados e um melhor 
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acompanhamento das populações da espécie que utilizam o arquipélago para 

reprodução. Nossos resultados descartam a predação por Teju, mas confirmam que a 

predação por caranguejos pode ser responsável pelo baixo sucesso reprodutivo em 

Fernando de Noronha, assim como já verificado para outras ilhas onde a espécie 

reproduz. Assim, medidas de controle nesse sentido são necessárias à conservação da 

espécie no arquipélago. Vale ressaltar que na ilha principal, onde a espécie já foi 

considerada comum e, em outras ilhas secundárias do arquipélago, a presença de outras 

espécies exóticas (Rattus rattus, Rattus norvegicus, Felis catus), conhecidos predadores 

de ovos e filhotes, também ameaçam os poucos ninhos da espécie. Nesse contexto, 

estratégias de controle nestas áreas também se tornam importantes. 
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de Noronha por total apoio ao projeto. À Fundação Grupo Boticário pelo apoio 
financeiro ao projeto. Ao CNPq pelas bolsas de estudo de DASR e LF. À equipe de 
médicos veterinários da USP que apoiou a verificação de ocorrência do Teju na ilha. Ao 
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A primeira introdução de abelhas-sem-ferrão (canudo: Scaptotrigona postica) na 

ilha de Fernando de Noronha foi realizada em 1974, com uma única colônia (Kerr, 1987).  

Oito anos depois (1982), alguns ninhos originados do primeiro ainda existiam. No 

mesmo ano e no ano seguinte, duas outras espécies de abelhas-sem-ferrão, jandaíra 

(Melipona subnitida) e tiúba (Melipona fasciculata) também foram introduzidas (Kerr & 

Cabeda, 1984). A finalidade seria incrementar a renda familiar da população local e 

beneficiar a polinização de espécies vegetais. Durante um ano após esta introdução as 

colmeias foram observadas, tendo sido avaliado o seu desenvolvimento e capacidade 

de armazenamento de mel. As perspectivas eram boas, pois as abelhas tinham plantas 

apícolas (quase 20 espécies registradas) em abundância, e chegaram a produzir mel. 

Mas nos 30 anos posteriores, não houve registro de nenhuma outra avaliação sobre o 

desenvolvimento da meliponicultura na ilha. Portanto, o objetivo desse trabalho foi 

investigar a condição atual da criação destas abelhas e sua possível expansão.  

A coleta de dados foi realizada em novembro de 2013 por meio de visitas técnicas 

e aplicação de questionários a todos os criadores levantados. O questionário continha 

questões referentes à introdução e criação das duas espécies, tais como o número de 

anos na atividade, o número de colmeias e a finalidade da criação. Além disso, também 

se procurou verificar o nível de conhecimento sobre a criação racional e o interesse em 

desenvolver a atividade de maneira mais profissional. Todos os locais onde foram 

coletados dados dos antigos e atuais criadores foram georreferenciados (GPS). Também 

foram realizadas observações em árvores de amendoeira, amendoeira-da-praia ou 

castanheira (Terminalia catappa) distribuídas pela ilha, para verificar a possível 

existência de ninhos naturais das duas espécies e, assim, avaliar sua disseminação.  

Oito criadores foram identificados e forneceram informações. Dois deles 

perderam suas colmeias ao longo dos anos e não voltaram a criar estas abelhas.  Assim, 

no momento da coleta de dados havia apenas seis meliponicultores na ilha, os quais 
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possuíam no total, 36 colmeias. Comparando-se com os dados da época da introdução 

(1982-1983), verifica-se que a quantidade de colônias de jandaíra diminuiu, passando 

de 30 para 16, enquanto que a de tiúba aumentou (de 10 para 20). Inicialmente as 

colônias foram distribuídas em nove vilas da ilha, e em 2103 elas estavam em apenas 

quatro (Praia do Sueste, Vila do Trinta, Boldró e Quixaba; tabela 1).  

Tabela 1. Locais e número colônias de tiúba (Melipona subnitida) e jandaíra (Melipona 
fasciculata) introduzidas em 1983 e criadas em 2013 na ilha de Fernando de Noronha, 
PE. (Em negrito são destacadas as vilas onde as espécies foram introduzidas e ainda em 
2013 permaneciam sendo criadas). 
 

 tiúba (M. fasciculata)  jandaíra (M. subnitida) 

Vila 1983 2013 Vila 1983 2013 

Floresta Nova 2 0 Coreia 8 0 

Floresta Velha 2 0 DPV 5 0 

Praia do Américo 4 0 Ladeira dos Trinta 1 0 

Praia do Sueste 2 4 Praia do Sueste 0 3 

Vila do Trinta 0 7 Vaquiçaba 0 0 

Vila do Boldró 0 1 Vila do Boldró 0 7 

Vila da Quixaba 0 8 Vila do Trinta 3 1 

¯ ¯ ¯ Vila dos Remédios 3 0 

¯ ¯ ¯ Vila da Quixaba 8 5 

¯ ¯ ¯ Vila Três Paus 2 0 

Total 10 20 Total 30 16 

 
 
 

Considerando-se as duas espécies em conjunto, em média os criadores possuíam 

6 ± 4,2 colônias, e no máximo 13. O número de colônias de jandaíra variou de 1-5 (3,2 ± 

1,5; figura 1), enquanto que de tiúba, de 1-8 (5,0 ± 3,2; figura 1).   
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Figura 1. Número médio de colônias de jandaira (Melipona fasciculata) etiúba (Melipona 
subnitida) criadas em 2103 na ilha de Fernando de Noronha, PE. (As barras representam 
os desvios-padrões). 
 

Em média, os criadores já criavam as abelhas por 11,12 ± 8,79 anos. A metade 

dos entrevistados (50%) eram meliponicultores há menos de 10 anos, outros (37,5%) há 

11-20 anos, e apenas um (12,50%), há 30 anos. Observou-se que 100% dos criadores 

mantinham a atividade apenas como hobby. Nenhum dos criadores usava a 

meliponicultura como fonte de renda e todos eles possuíam outras atividades 

profissionais. Eles não comercializavam qualquer produto das abelhas e, quando 

colhiam o mel, o faziam apenas para consumo próprio. Em geral não conheciam as Boas 

Práticas de coleta e conservação do mel (tais como o uso de seringas descartáveis e 

manutenção do mel em geladeira e/ou desumidificado). Embora os ninhos fossem 

mantidos em caixas racionais, não havia nenhum tipo de manejo, como alimentação 

suplementar, divisão de enxames e troca de colônias entre os criadores, o que pode 

estar ocasionando uma redução na multiplicação desses enxames. Uma vez que para 

uma boa produtividade é necessária a utilização destas técnicas, que são simples, mas 

essenciais para o desenvolvimento das colônias, isso pode ter contribuído para o 

insucesso da atividade na ilha. É possível ainda que haja um elevado grau de endogamia 

nas populações locais, devido a várias razões, tais como a ausência de outras 

introduções de colônias e, pelo menos no caso da jandaíra, as colônias introduzidas 

serem provenientes de apenas dois locais (Fortaleza, CE e Mossoró, RN; Kerr & Cabeda, 

1984).  

Dois dos entrevistados (25%) cultivavam frutíferas (banana, caju, mamão, 

manga) e/ou outras plantas (cebolinha, coentro, couve, macaxeira, etc.) em suas 

propriedades. Produtos químicos não são utilizados nos plantios, o que certamente 

favorece a polinização e a criação, uma vez que estes insetos são bastante sensíveis aos 

agrotóxicos. As abelhas certamente devem contribuir para a polinização de várias 

plantas cultivadas, bem como das espécies nativas existentes na ilha, mas este fato é 

desconhecido dos criadores. Mesmo sem conhecimento e falta de manejo por parte dos 

criadores, observamos que algumas colônias estavam muito fortes (com muitos potes 

de alimento, grandes áreas de cria e número de abelhas), o que indica que a ilha tem 

potencialidade para a meliponicultura. Todos os meliponicultores entrevistados, e 
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alguns outros moradores, tem interesse em aumentar seu conhecimento, expandir sua 

criação racional e até comercializar o mel no futuro. 

Em nenhum dos 117 indivíduos de amendoeira observados foi registrada a 

presença de ninhos naturais de jandaíra ou de tiúba. Segundo informações dos 

moradores, esta é praticamente a única árvore onde já foram avistados ninhos de 

jandaíra, mas isso era mais comum no passado do que atualmente. Provavelmente a 

amendoeira é uma das poucas espécies da ilha que provê ocos adequados para a 

nidificação das abelhas. De fato, uma das razões para o decréscimo na multiplicação e 

reprodução de espécies de abelhas-sem-ferrão é a falta de locais para nidificação.  Dessa 

forma, no futuro, para garantir a presença destas abelhas na ilha, poderiam ser 

oferecidos ninhos artificiais (ninhos-armadilha e/ou caixas racionais), e/ou serem 

plantadas espécies de árvores nativas de zonas áridas do NE que possam fornecer ocos 

naturais, como por exemplo, a umburana-de-cambão (Commiphora leptophloeos). 

De modo geral, a criação de abelhas-sem-ferrão em Fernando de Noronha, após 

30 anos, não alcançou o esperado. Embora haja interesse dos criadores em ampliar a 

atividade, há muita deficiência no conhecimento sobre as técnicas de manejo básico e 

criação de abelhas nativas. E este é certamente o maior empecilho para o sucesso da 

meliponicultura na ilha. Paralelamente, a falta de acesso à informação e a inexistência 

de assistência técnica contribuem negativamente para o desenvolvimento desta 

atividade localmente. Sugere-se que sejam oferecidos cursos de capacitação, assim 

como assistência técnica e divulgação das práticas de manejo e produção, entre os 

criadores existentes e outros possíveis interessados. Acredita-se que a grande 

quantidade de frutíferas e as práticas amigáveis de cultivo (não uso de agrotóxicos) 

favoreceriam muito a criação destas abelhas. Além disso, a produção de um mel 

praticamente orgânico, produzido nesta região, teria um forte apelo comercial, e um 

grande valor de mercado. Soma-se a isso a produção de produtos meliponícolas (mel, 

pólen, etc.) com origem insular, de uma região turística famosa pelas belezas naturais e 

que é visitada por um grande número de pessoas anualmente. A agregação de valor a 

estes produtos poderia colaborar com um significativo incremento de renda para a 

população local. Além disso, a criação das abelhas-sem-ferrão poderia contribuir com a 
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manutenção da biodiversidade das espécies vegetais da ilha graças aos serviços de 

polinização que elas fornecem. 
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A biodiversidade em Ilhas oceânicas geralmente apresenta alto percentual de 

espécies endêmicas e a vulnerabilidade destas espécies é maior em relação às espécies 

continentais devido ao isolamento geográfico, à especificidade de suas interações com 

o ambiente biótico e abiótico específico, à baixa resistência à invasão de espécies ou 

patógenos exóticos e afunilamento genético (Frankham, 1997; Laurance, 1998; Walter, 

2004; Fonseca et al., 2006). 

 O crescente impacto humano sobre a biodiversidade exige grandes esforços 

voltados ao desenvolvimento de estratégias de conservação (Myers et al., 2000). Em 

ambientes insulares estes esforços devem ser prioritários, pois estas regiões oferecem 

grandes barreiras à dispersão e colonização, principalmente à fauna terrestre que 

geralmente apresentam uma diversidade bem particular e restrita nestes ambientes. 

Desta forma, analisar a distribuição de espécies terrestres pode ser útil para avaliar a 

qualidade ambiental (Rusek 1998; Kumssa et al., 2004), podendo ser um forte aliado nas 

estratégias de conservação. 

 Colêmbolos são bons representantes da diversidade da fauna de solo (Cassagne 

et al., 2003; Zeppelini et al., 2008). Os colêmbolos juntamente com o grupo de ácaros 

Oribatida são os grupos mais diversificados e abundantes da mesofauna terrestres em 

ambientes florestais (Deharveng, 1996; Hopkin, 1997, Cassagne et al., 2003). Embora 

sejam pequenos animais e facilmente despercebidos, são amplamente distribuídos e 

abundantes no solo de todo o mundo. Sua distribuição em geral, vai do círculo polar 

ártico à latitude 83° Sul, na Antártida (Wallwork, 1976; Hopkin, 1997; Zeppelini e Bellini, 

2004). Colêmbolos desempenham um papel importante na ciclagem de nutrientes, 

decomposição de matéria orgânica e formação do solo; características básicas do 

funcionamento dos ecossistemas terrestres (Faber 1992; Bardgett et al., 1998; Cassagne 

et al., 2003; Kumssa et al., 2004, Zeppelini et al., 2008). 

 A diversidade de espécies de Collembola e a densidade das populações são 

influenciadas por muitos aspectos do solo, como PH, aeração, composição da matéria 
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orgânica, disponibilidade de nutrientes, tipo de húmus, vegetação e estrutura física 

(Salomon et al., 2004; Cole et al., 2005; Zeppelini et al., 2008). 

 A riqueza de espécies endêmicas é particularmente sensível às perturbações 

ambientais (Deharveng, 1996; Zeppelini et al., 2008). Essas características enfatizam a 

importância de Collembola como bioindicadores de qualidade ambiental (Huhta et al., 

1967; Hole 1981; Faber, 1991; Detsis et al.,2000; Cassagne et al., 2003; Zeppelini et al., 

2008). 

 O valor potencial dos colêmbolos como indicadores biológicos da saúde do solo 

e da qualidade do ecossistema é cada vez mais reconhecido e compreendido, portanto, 

o conhecimento da diversidade de Collembola torna-se útil no desenvolvimento de 

estratégias de conservação e monitoramento ambiental (Stork e Eggleton, 1992; 

Zeppelini et al., 2008). 

 Em ilhas oceânicas brasileiras o único levantamento da fauna de Collembola foi 

realizado por Lima & Zeppelini (2015) no Arquipélago de Fernando de Noronha, com 36 

registros de espécies para o Arquipélago. Destes registros ao menos sete espécies 

(Arlesia sp. nov., Acherontiella sp. nov., Willemia sp. nov., Setogaster sp. nov., 

Cyphoderus sp. nov., Calvatomina sp. nov.1, Calvatomina sp. nov.2) são novas para 

ciência, aguardam estudos taxonômicos, descrição e provavelmente são endêmicas no 

arquipélago. 

 A primeira espécie de Collembola descrita no Brasil foi a Seira musarum (Ridley, 

1890) encotrada em Fernando de Noronha em 1890, esta espécie apresenta uma 

descrição dúbia e desatualizada em relação aos trabalhos taxonomicos modernos. 

Recentemente foi publicada a descrição da Isotogastrura mucrospatulata (Palacios et 

al., 2014) que é um animal intersticial (se locomove entre os grãos de areia) e 

considerado a única espécie endêmica de Collembola de Fernando de Noronha 

conhecida até o presente. 

 Estudos realizados entre os anos de 2012 até a presente data por Lima & 

Zeppelini, identificaram três diferentes faixas do gradiente ambiental costeiro (figura 1) 

onde vivem comunidades distintas de Collembola, o cordão arenoso, o ambiente de 

encosta e o ambiente florestal. 

 Nossos resultados demonstram que Isotogastrura muscrospatulata é a única 

espécie habitando a faixa de areia (A) e está restrita a este ambiente. A estrutura das 
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comunidades de Collembola que habitam as faixas de encosta e floresta (E e F) diferem 

na composição de sua diversidade, demonstrando que a fauna de Collembola responde 

claramente à partição ambiental do ecossistema insular. 

 

 
Figura 1 –A) Vista superior das 3 faixas do gradiente ambiental costeiro; B) Vista lateral 

das 3 faixas do gradiente ambiental costeiro. A faixa do cordão arenoso das praias 
denominada Região de Areia (A), faixa do terreno inclinado, denominado Região de 

Encosta (E) e a faixa caracterizada pela planície florestal mais distante da praia, 
denominado Região de Floresta (F) 

 

 À medida que estas unidades ambientais são perturbadas pela ação antrópica 

através de construção, desmatamento, fragmentação por trilhas, passagens e ruas, 

inevitavelmente ocorrem alterações no ecossistema insular que podem ser claramente 

observadas através da mudança na composição da fauna de Collembola nos diferentes 

ambientes. 

 Collembola são eficientes na determinação de área prioritárias, podendo 

inclusive fornecer escalas apropriadas para conservação da diversidade, por 

responderem rapidamente às perturbações ambientais, desta forma sugerimos que as 

estratégias integradas ao manejo e conservação de UC´semilhas oceânicas contemplem 

estudos sobre a fauna destes importantes animais, respeitando as escalas ambientais e 

fauna característica de cada uma das regiões para a manutenção dos ecossistemas 

terrestres. Por fim, concluímos que o manejo de Fernando de Noronha deve contemplar 

estratégias específicas de monitoramento e conservação da integridade das encostas, 

matas e cordão arenoso. 
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Moção 1 
 

A presente moção é um encaminhamento solicitado pelos pesquisadores 

presentes na Mesa Redonda de Espécies exóticas invasoras nas ilhas oceânicas: 

prevenção e controle realizado durante o I Encontro de Pesquisa de Fernando de 

Noronha, São Pedro e São Paulo e Atol das Rocas: como integrar a gestão das UCs em 

ilhas oceânicas do Nordeste? em Fernando de Noronha no dia 01.09.2015. 

1. Arquipélago de Fernando de Noronha 

 O Arquipélago de Fernando de Noronha (latitude entre 3º45'S e 3º57'S; 

longitude entre 32°19'W e 32°41'W) localiza-se na região do Nordeste do Brasil, a 360 

km do continente. É constituído por 21 ilhas e ilhotas, com sua principal ilha (Fernando 

de Noronha) medindo aproximadamente 18,4 km2. Uma população de cerca de 6.000 

pessoas vive na Ilha de Fernando de Noronha. O Arquipélago possui uma pista de pouso 

(que recebe vôos comerciais) e um porto, promovendo desafios a esse ecossistema 

insular, pois estas podem ser vias de entrada de animais invasores como gatos. 

Características geológicas e de fitofisionomia do Arquipélago também favorecem o 

estabelecimento de diversas espécies invasoras (Serafini et al., 2010). Patrimônio 

mundial pela UNESCO, o arquipélago apresenta baixa diversidade biológica, porém é um 

ambiente extremamente rico em espécies endêmicas de flora (Silva e Felfini, 1986) e 

fauna (Miranda, 1991) como a mabuia (Trachylepis atlantica), a cobra-cega-de-noronha 

(Amphisbaena ridleyi), a cocoruta (Elaenia ridleyana) e a juviara-de-noronha (Vireo 

gracilirostris). O local é considerado como um importante local de reprodução de 

diversas espécies de aves marinhas. 

 Das 16 espécies nativas ameaçadas no Parque Nacional Marinho de Fernando de 

Noronha (PARNAMAR), nove são marinhas (quatro répteis, dois equinodermos, dois 

cnidários e um peixe) e sete são terrestres (cinco aves e dois crustáceos), sendo quatro 

espécies de aves (rabo-de-junco-de-bico-vermelho Phaethon aethereus, rabo-de-junco-

de-bico laranja Phaethon lepturus, pardela-de-asa-larga Puffinus lherminieri e juruviara-

de-noronha) ameaçadas principalmente por espécies invasoras, especialmente pelo 
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gato (ICMBio, 2013). Destas quatro espécies de aves, três são classificadas como 

vulneráveis e uma (pardela-de-asa-larga), como criticamente em perigo na Red List da 

International Union for Conservation of Nature (IUCN, 2014). 

2. Gatos ferais em ilhas oceânicas  

 O gato doméstico, por sua enorme plasticidade para se adaptar a quase qualquer 

tipo de ambiente, é reconhecido pelo estabelecimento de populações ferais (ou 

asselvajadas) na maioria das ilhas oceânicas do mundo, principalmente por sua 

introdução pelo homem nestes ambientes (Nogales et al., 2013). Estes são invasores 

bem-sucedidos em ilhas, pois sobrevivem mesmo sem acesso direto à água doce, 

apresentam fecundidade elevada, são altamente adaptáveis a novos ambientes e têm 

comportamento predatório generalista, o que o permite predar a maioria das espécies 

disponíveis em ambientes insulares (Bonnaud et al., 2011). Uma vez em ambiente 

silvestre, podem se reproduzir livremente, dependendo ou não de humanos para 

provimento de alimento e abrigo (Robertson, 2008). Colônias não manejadas de gatos 

ferais persistem devido à presença de ambientes favoráveis, fontes de alimentação, 

além de uma população domiciliada (não restrita) de gatos domesticados viáveis 

reprodutivamente (Aguilar e Farnworth, 2013). Os problemas associados a gatos ferais 

são principalmente relacionados à predação de espécies silvestres, extinção de espécies 

nativas, saúde pública e doenças zoonóticas, e transmissão de doenças a outras espécies 

e gatos domiciliados (Robertson, 2008). 

 Espécies invasoras predadoras, especialmente mamíferos, são um dos principais 

impulsionadores de extinção em ilhas. Gatos ferais são classificados como 

superpredadores em cadeias tróficas insulares (Nogales et al., 2013) e foram incluídos 

na lista das 100 espécies invasoras mais deletérias (Lowe et al., 2000), por ser a mais 

amplamente distribuída mundialmente e, provavelmente, a mais deletéria das quatro 

espécies de carnívoros dessa lista. 

 Em ambientes insulares, vertebrados geralmente não se adaptam à coexistência 

com mamíferos carnívoros, pois os mesmos podem provocar um severo impacto em 

populações nativas. Aves em ambientes insulares, especialmenteas marinhas, são mais 

vulneráveis à predação por gatos ferais, por apresentarem ciclo reprodutivo e tempo de 
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geração longos, além da ausência de um comportamento aversivo a predadores. Isso é 

especialmente importante para as aves que nidificam no solo e em tocas (Pontier et al., 

2008) como atobás e rabos-de-junco, ambos presentes em populações de baixa 

densidade em Fernando de Noronha. Como um exemplo, no mundo, das 1186 espécies 

de aves ameaçadas de extinção (12% da avifauna do mundo), 510 (43%) estão 

ameaçadas por espécies invasoras, especialmente mamíferos como gatos. 

3. Gatos domésticos sem guarda em Fernando de Noronha 

Acredita-se que a maioria da população de gatos em Fernando de Noronha seja 

composta por gatos domesticados e semi-domesticados, muitos considerados 

comunitários, ou seja, não apresentam uma guarda única definida. Para esses indivíduos 

é sugerida a captura, castração, e uma campanha de estímulo à adoção fora da ilha (para 

serem levados por turistas ou mesmo por moradores para parentes residentes no 

continente). Essa ação já é realizada no arquipélago, mas sua intensificação certamente 

ajudaria no controle destas populações na ilha, assim como uma redução no impacto 

das mesmas sobre espécies nativas e endêmicas, e um impacto positivo em se tratando 

de saúde pública. 

4. Gatos ferais em Fernando de Noronha 

Apesar de se acreditar que a maioria dos gatos na ilha é, no mínimo 

domesticável, uma parcela da população de gatos no arquipélago é feral e 

consideravelmente asselvajada. No Arquipélago de Fernando de Noronha, assim como 

no restante do Estado de Pernambuco, a realização da eutanásia de animais sadios é 

proibida pela Lei Estadual 14.139 de 31 de agosto de 2010. Contudo, o arquipélago é 

território pertencente e gerido pela esfera federal, pois é uma Área de Proteção 

Ambiental, que contém um Parque Nacional que cobre 70% da ilha principal e todas as 

ilhas secundárias do Arquipélago de Fernando de Noronha. Gatos ferais dentro da área 

do Parque são ainda mais deletérios à conservação de aves marinhas e terrestres 
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endêmicas, pois sua dieta consiste exclusivamente de outras espécies de fauna. Por esta 

razão, é de extrema necessidade o controle populacional destes indivíduos. 

Considerando que gatos ferais não são espécimes aptos a adoção por serem 

animais em estado asselvajado, em sua grande maioria irreversivelmente, é 

recomendada a eutanásia e/ou o abate humanitário destes animais pelo ponto de vista 

científico, para promover a proteção de espécies nativas e endêmicas ameaçadas de 

extinção dentro de áreas de proteção, como o PARNAMAR e a APA de Fernando de 

Noronha. Apesar da diminuição dos impactos negativos da população de gatos ferais ser 

perceptível somente em médio prazo após o início da aplicação do manejo populacional, 

os efeitos são prontamente positivos para a fauna nativa, uma vez que a recolonização 

por espécies antes ameaçadas inicia-se logo após a diminuição da população destes 

predadores. 

 A priorização do manejo de espécies invasoras é baseada na redução ou 

eliminação dos efeitos negativos sobre a biodiversidade insular (Brooke et al., 2007). 

Embora os custos sejam geralmente elevados, os benefícios se acumulam 

perpetuamente, se reintroduções forem prevenidas. O manejo e controle, ou mesmo a 

erradicação, de gatos ferais podem evitar diversas extinções iminentes de animais 

vertebrados em ilhas oceânicas. 

5. Conflitos legais 

O principal objetivo da presente moção é receber o aval do Ministério Público 

Federal para a realização da eutanásia e abate humanitário de gatos ferais asselvajados 

residentes na área do Parque Nacional Marinho e APA de Fernando de Noronha. É 

importante ressaltar que o abate último apenas quando a captura para eutanásia com 

anestésicos for inviável por conta da localização remota em terreno acidentado e/ou 

comportamento aversivo dos animais em relação às armadilhas de captura. É solicitado 

esse aval do Ministério Público Federal por conta dos conflitos legais em torno do 

referido assunto, abaixo explanado. 

Tanto a APA quanto o PARNAMAR de Fernando de Noronha são territórios os 

quais o cuidado com o meio ambiente é obrigatoriamente realizado pelo Instituto Chico 
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Mendes para Biodiversidade (ICMBio). A proteção de espécies nativas e endêmicas, 

assim como o controle e erradicação de espécies invasoras nessas Unidades de 

Conservação não somente é uma atribuição do órgão, como uma obrigação apontada 

no Plano de Manejo das mesmas. Ademais, segundo a Resolução N° 1000, de 11 de maio 

de 2012 do Conselho Federal de Medicina Veterinária (anexa), a realização da eutanásia 

em animais está restrita a situações em que não há possibilidade de outras medidas 

alternativas, mas devendo ser indicada pelo médico veterinário, quando o animal 

constituir risco à fauna nativa ou ao meio ambiente (Art. 3º, III). 

Por outro lado, em 31 de agosto de 2010 foi sancionada e publicada no Diário 

Oficial da União a Lei Estadual No. 14.139 (texto anexo). Esta lei versa sobre a proibição 

da “eliminação da vida” (eutanásia e abate) de gatos e cães no estado de Pernambuco 

por órgãos de controle de zoonoses canis e estabelecimentos congêneres, com exceção 

a animais gravemente doentes ou que apresentem enfermidades infectocontagiosas 

incuráveis que coloquem em risco a saúde dos seres humanos ou de outros animais, ou 

de animais comprovadamente agressivos, os quais tenham histórico de mordedura 

(comprovada por laudo médico), aos quais a ressocialização e adoção sejam inviáveis. 

Nesse caso ainda, os animais têm que passar por um período de no mínimo 90 dias em 

local seguro e em condições favoráveis ao seu processo de ressocialização antes da 

realização da eutanásia.  

A referida lei, contudo, não versa sobre a eliminação desses animais por órgão 

de proteção de fauna nativa animais que coloquem em risco de extinção a fauna 

silvestre e endêmica, menos ainda mesmo sobre casos especiais em que isso ocorre 

dentro de áreas de proteção ambiental. Dessa maneira, as interpretações desta lei em 

relação às atribuições do ICMBio podem ser consideradas conflitantes. Por essa razão, 

são amplamente conhecidos casos em que, se valendo de leis como essa, algumas 

sociedades protetoras dos animais com vertentes mais radicais buscam acusar e expor 

profissionais que realizam a eutanásia de animais domésticos não socializáveis, mesmo 

que dentro da legalidade (exemplo anexo). 

Por essa razão, o ICMBio busca resguardo junto ao MPF para atuar dentro de 

suas atribuições, protegendo a vida silvestre nativa e endêmica da predação por 
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espécies invasoras e exóticas, dentro de unidades de conservação federais, evitando 

assim expor seus servidores e pesquisadores parceiros a situações vexatórias como 

processos civis e criminais conforme exposto anteriormente. 

 

FOTO1. Carcaças de rabo-de-junco (Phaethon lepturus) com sinais de predação 
por gato em Fernando de Noronha, PE (Foto: Ricardo Augusto Dias, 2014) 

 

FOTO 2. Indícios de predação de filhote de rabo-de-junco (Phaethon lepturus) em 
Fernando de Noronha, PE (Foto: Ricardo Augusto Dias, 2014). 
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FOTO 3. Filhote de atobá mascarado (Sula dactylatra) possivelmente predado por gato feral em um 
ninhal localizado em uma área remota do Parque Nacional de Fernando de Noronha, PE. O filhote 
havia sido observado vivo e saudável menos de duas semanas antes de ser encontrado morto (Foto: 
Tati Micheletti, 2015). 

 

FOTO 4. Filhote de atobá mascarado (Sula dactylatra) possivelmente predado por gato feral em um 
ninhal localizado em uma área remota do Parque Nacional de Fernando de Noronha, PE. O filhote 
havia sido observado vivo e saudável menos de duas semanas antes de ser encontrado morto (Foto: 
Tati Micheletti, 2015). 
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FOTO5. Gato feral observando grupo de viuvinhas (Anous sp.) na Praia do Sancho em Fernando de 
Noronha (Foto: Thayná Mello, 2015). 

 

 

FOTO 6. Predação de mabuia (Trachylepis atlantica), espécie endêmica de Fernando de 
Noronha, por gato feral dentro dos limites do Parque Nacional Marinho de Fernando de 
Noronha (Foto: Clemente Coelho, 2013). 
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FOTO 7. Regurgito de gato com indícios de predação de mabuia (Trachylepis 
atlantica), espécie endêmica de Fernando de Noronha, em área habitada da APA de 
Fernando de Noronha (Foto: Tati Micheletti, 2015). 
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FOTO 8. Polinização de mulungu (Erythrina velutina), espécie nativa em Fernando de 
Noronha por ribaçã (Zenaida auriculata noronha) subespécie endêmica do 
arquipélago (Foto: Tati Micheletti, 2015). 

 

FOTO 9. Carcaça de ribaçã (Zenaida auriculata noronha) com sinais recentes de 
predação por gato feral em área remota do PARNAMAR de Fernando de Noronha (Foto: 
Tati Micheletti, 2015). 
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Moção 2 
 

A presente moção é um encaminhamento solicitado pelos pesquisadores 

presentes na Mesa Redonda de Diretrizes para a integração da gestão das UCs e 

conservação das ilhas oceânicas do nordeste realizado durante o I Encontro de Pesquisa 

de Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo e Atol das Rocas: como integrar a gestão 

das UCs em ilhas oceânicas do Nordeste? em Fernando de Noronha no dia 03.09.2015. 

1. Fernando de Noronha 

Dentre as questões públicas de responsabilidade do Governo do Estado de 

Pernambuco em relação ao Arquipélago de Fernando de Noronha existe o 

abastecimento de água e a coleta e tratamento de esgoto. Ambos são feitos pela 

empresa denominada Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA, que 

através do processo de licenciamento ambiental junto a Agência Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos - CPRH, possui licença de operação com diversas 

condicionantes a serem seguidas. 

A COMPESA possui duas unidades de tratamento de esgoto em Fernando de 

Noronha: uma na região do acesso à Praia do Boldró, e outra na região do acesso ao 

Forte da Vila dos Remédios. A estação de tratamento do Boldró é composta por um 

sistema no qual o esgoto passa inicialmente por um tanque de areia, sendo o efluente 

deste passado então por duas redes de tratamento, compostas cada uma de quatro 

tanques de tratamento anaeróbico, recebendo tratamento com auxílio de bactérias. O 

resíduo é então encaminhado para piscinas de decantação, e posteriormente passa por 

um processo de cloração. Via tubulação, ao final, é lançado no córrego do Boldró.  

Na porção final, o referido córrego recebe descarte de água salgada do sistema 

de dessalinização da referida companhia, e deságua na praia do Boldró, nas 

proximidades onde a COMPESA capta a água do mar para o sistema de dessalinização, 

tratamento e distribuição para a população noronhense. Neste local não há sinalização 

para indicar que ali estão sendo lançados efluentes resultantes dos dois sistemas, 
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alertando ao risco de contaminação. É inclusive comum flagrar turistas levando com as 

mãos a “água” próximo ao rosto para identificar o odor do efluente. 

A unidade de tratamento da Vila dos Remédios recebe os efluentes por 

bombeamento a partir da estação elevatória do “Cachorro”, que recebe o esgoto vindo 

de diversas partes da ilha. Da mesma forma como na ETE do Boldró, observa-se o mesmo 

sistema com a presença de tanque de areia, e duas redes de tratamento, compostas 

cada uma de quatro tanques de tratamento anaeróbico. Depois do processo de 

cloração, via tubulação o efluente é lançado no mar nas imediações do Porto de Santo 

Antônio, na área conhecida como “Biboca”. 

As duas estações recebem, além das águas cinzas e negras de residências e 

demais prédios ligados às estações de tratamento, um volume considerável de água da 

chuva, pois a rede pluvial está ligada às estações de tratamento, acarretando em 

sobrecarga do sistema no período chuvoso no arquipélago, correspondente aos meses 

de fevereiro a julho. 

Considerando-se todo o descrito acima, busca-se com a presente moção uma 

mobilização do Ministério Público Federal para exigir um acompanhamento mais 

rigoroso e efetivo da qualidade dos serviços oferecidos pela Companhia Pernambucana 

de Saneamento, tanto em relação ao tratamento dos efluentes, quanto em relação à 

manutenção desse sistema. 

Com base nas informações disponíveis nos arquivos do ICMBio em Fernando de 

Noronha, de 2012 a 2015 foram registrados diversos vazamentos e extravasamento das 

lagoas de estabilização do sistema de tratamento de esgoto da Ilha, bem como 

vazamentos em diversos pontos da rede ao longo da BR363, com grande probabilidade 

do mesmo constituir em esgoto bruto. Vazamentos recorrentes na Estação Elevatória 

do Cachorro sem a implementação de um sistema de contenção eficiente também 

foram observados, assim como identificados sistemas individuais geralmente 

inadequados, com fossas negras, valas e lançamento bruto de efluentes não tratados 

em solo. Da mesma maneira foram observados vazamentos na Praia do Boldró (Fig. 1 a 

5). 
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O tema vem sendo repetidamente debatido no conselho deliberativo da APA-FN, 

e diversos ofícios solicitando explicações e adequações por parte da COMPESA foram 

expedidos, porém sem o vislumbre de ações ou medidas eficientes para solução do 

problema, que persiste há vários anos. 

Observa-se também baixa efetividade no diálogo com os órgãos competentes, à 

medida em que, por falta de laudos técnicos de todos os pontos de extravasamento do 

sistema, em apenas dois foram aplicadas sansões administrativas com a lavratura de 

autos de Infração (Estação Elevatória do Cachorro e ETE dos Remédios). 

Nos vazamentos ao longo da BR, na Praça Flamboyant (Fig. 8 e 9) na Estação 

Elevatória do Cachorro, e no transbordamento das ETEs, além da contaminação de solo, 

observou-se grande quantidade de esgoto sendo carreado para o mar, onde o ponto 

mais crítico é a Praia do Cachorro (Fig. 6 e 7). Esses efluentes domésticos, por se 

desconhecer sua origem exata e qualidade, mesmo após tratamento nas duas ETES, 

podem causar danos ambientais irreparáveis à vida marinha e ao ecossistema costeiro 

como um todo. 

É amplamente conhecido, por exemplo o efeito da eutrofização da água causada 

por efluentes ricos em nitratos, fosfatos e matéria orgânica (extremamente abundantes 

no esgoto doméstico). Esse processo faz com que haja um aumento considerável no 

crescimento de algas, o que dificulta o desenvolvimento de outros organismos 

aquáticos, como por exemplo os corais. Alguns desses organismos que tem seu 

crescimento favorecido pela eutrofização da água também podem ser causadores de 

doenças em animais marinhos, assim como em seres humanos. 

Um número crescente de estudos tem demonstrado a relação entre poluição por 

esgoto doméstico e o aumento da ocorrência de doenças em corais, não só pela 

nitrificação, mas também pela presença de patógenos. O esgoto impacta o ecossistema 

recifal em múltiplos níveis, pois além da proliferação de algas, observa-se a diminuição 

da cobertura de corais (Bruno et al., 2003; Thompson et al., 2005; Worachananant et 

al., 2009; Sutherland et al., 2011) e o declínio na abundância de peixes ao redor dos 

mesmos. 
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Como consequências principais do despejo de esgoto não completamente 

tratado no mar, observa-se especialmente danos aos ambientes recifais, 

particularmente com a proliferação de algas, mas também o comprometimento da 

saúde humana e animal nessas áreas. Além disso, compromete-se a imagem turística de 

Fernando de Noronha, que tem no turismo sua principal indústria. 

Desta maneira propõem-se um acompanhamento mais rigoroso da qualidade do 

serviço oferecido pela Companhia Pernambucana de Saneamento. Recomenda-se ainda 

(i) investimentos urgentes no setor para a ampliação do sistema para que este atenda 

ao crescente número de usuários e alcance áreas do distrito que hoje não estão ligadas 

a rede de coleta de tratamento de efluentes líquidos; (ii) desvinculação da rede pluvial 

e da rede de esgotamento sanitário; (iii) e projeto para contenção de efluentes em toda 

a rede da COMPESA em caso de vazamento. 

2. São Pedro e São Paulo 

No arquipélago de São Pedro e São Paulo (Fig. 1) não existe tratamento de 

esgoto. Dejetos humanos são coletados no banheiro e lançados diretamente na borda 

do arquipélago por um sistema de encanamento (Fig. 2 e 3). Apesar do número 

aparentemente pequeno de apenas quatro pessoas habitando ininterruptamente 

durante o ano o arquipélago, considerando-se a área do mesmo de 1,7 km2, observa-se 

proporcionalmente 1 pessoa para cada 0,425m2. O descarte deste esgoto sem 

tratamento diretamente sobre um dos lugares mais singulares do planeta, 

especialmente em número de espécies endêmicas, é indubitavelmente prejudicial a 

esse ecossistema único. O isolamento e posição geográficos, além de permitir esta alta 

taxa de endemismo de 9,3% para peixes recifais, a mais alta em ilhas oceânicas do 

Atlântico (Floeter et al., 2008), também apresentam um papel crucial no ciclo de vida de 

diversas espécies migratórias (Vaske-Jr et al., 2006). O despejo de esgoto também é 

comprovadamente prejudicial ao ecossistema bentônico coralino (Bruno et al., 2003; 

Thompson et al., 2005; Worachananant et al., 2009; Sutherland et al., 2011).  

 Além disso, há também uma grande concentração de entulho (restos da 

base e muito plástico, principalmente braçadeiras e linhas de pesca) na enseada e recifes 

profundos adjacentes. Esse lixo chega a estar presente até 90m de profundidade. 
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Ademais, trabalhos científicos sobre microplásticos na região mostraram uma 

concentração no entorno do arquipélago de origem autóctone, e maior que a esperada 

para uma área tão remota (Sul et al., 2013). Microplásticos, pedaços plásticos menores 

que 5mm, são mundialmente reconhecidos como importantes poluentes ambientais. 

É essencial que os órgãos responsáveis implementem um sistema de tratamento 

do esgoto doméstico no arquipélago, assim como protocolos para evitar o descarte de 

entulhos e plásticos na região. 
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